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RESUMO 
 
 
 
O objetivo do presente trabalho é analisar os discursos legitimadores da redução da 
maioridade  penal,  por  meio  da  interpretação  dos  textos  de  justificativas  das 
principais propostas de emenda à Constituição encaminhadas à Câmara dos 
Deputados do Congresso Nacional. Considerando o discurso enquanto construção 
social e instrumento da prática política, utilizou-se como metodologia a análise do 
discurso da escola francesa. Aproximando esse campo do saber com a criminologia, 
foi identificado em que condições sociais, históricas e econômicas são produzidos e 
prosperam os discursos objeto da presente análise, bem como quais ideologias os 
informam. Constatou-se, por fim que a pretensão de redução da maioridade penal 
avança em um contexto histórico em que mídia e sistema penal relacionam-se 
intimamente, na medida em que as práticas políticas são pautadas por um discurso 
autoritário e demagogo, carente de respaldo acadêmico, sustentado pela publicidade 
dos meios de comunicação, cujo produto é a repressão. Tal discurso não aceita 
dissidência ideológica, e, explorando o sentimento de insegurança pública e a 
escassa  cultura  democrática  brasileira,  promove  o  aumento  do  Estado  penal  e 
penitenciário. 

 
Palavras-chave: Maioridade penal. Redução. Proposta de Emenda à Constituição. 
Análise do discurso. 



 4 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 
 
This study aims to analyze the discourses in favor of reducing the age of criminal 
responsibility, through the interpretation of the proposed amendments to the 
Constitution submitted to the Chamber of Deputies of the National Congress. 
Considering  the  speech  as  a  social  construction  and  an  instrument  of  political 
practice, the methodology applied consists on the French school of discourse 
analysis. By an approximation between this field of knowledge and criminology, we 
try to identify in which social, historical and economic conditions this discourses are 
produced and thrive, as well as what ideologies they rely upon. In conclusion, we 
note that these attempts of reducing the age of criminal responsibility advance in a 
historical context in which media and penal system are closely related, in such a way 
that the political agenda is guided by an authoritarian and demagogic speech, in lack 
of academic support, sustained only by the advertisement of media, whose product is 
repression. This discourse does not accept ideological dissent and, through exploring 
the sense of public insecurity and scarce Brazilian democratic culture, promotes the 
increase of the criminal and penal State. 

 
Keywords: Age of criminal responsibility. Reduction. Proposed amendments to the 
Constitution. Discourse analyses. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 
 
 

Nos últimos meses, o tema da redução da maioridade penal vem ganhando 

destaque cada vez maior nos meios de comunicação e no debate político. O evento 

catalisador desse fenômeno foi a inclusão da Proposta de Emenda à Constituição 

(PEC) n° 171/1993 na pauta da Câmara dos Deputados, ao final do mês de março 

deste ano. A referida proposta visa a alterar a redação do art. 228 da Constituição 

Federal, reduzindo a maioridade penal de 18 para 16 anos. 
 

A questão é visivelmente polêmica e divide opiniões. Por um lado, pesquisas 

apontam que uma ampla maioria da população é favorável à aprovação da PEC n° 

171/1993. Por outro, no âmbito acadêmico e especializado, percebe-se uma grande 

oposição à medida, com diversas entidades manifestando-se publicamente pela sua 

desaprovação. Em geral, enquanto os primeiros sustentam que a redução da 

maioridade penal é medida necessária para a promoção da segurança pública, os 

segundos dizem que é medida demagógica e ineficaz para o alcance de seus fins 

declarados. 
 

A pertinência do tema é evidente, na medida em que determina qual sistema 

de responsabilização aplica-se ao infrator. Se acima da idade penal, estará sujeito 

às  sanções  previstas  na  legislação  penal  comum.  Se  abaixo,  emprega-se  a 

legislação estabelecida pela Lei n° 8.069/1990, o designado Estatuto da Criança e 

do Adolescente. 
 

Nesse panorama, o presente estudo surge com o objetivo de analisar as 

condições de produção dos discursos legitimadores da redução da maioridade penal, 

valendo-se, para tanto, do dispositivo teórico fornecido pela escola francesa da 

análise do discurso. Assim, aproximando esse campo do saber com a criminologia e 

a dogmática jurídico-penal, procurou-se identificar em que condições sociais, 

históricas e econômicas são produzidos e prosperam os discursos favoráveis a essa 

medida político-criminal, bem como quais ideologias os informam. Em visto disso, 

realizou-se uma apresentação crítica de seus mais frequentes argumentos e 

legitimações, registrando os mecanismos utilizados para se impor. 
 

Assim, no primeiro capítulo do trabalho, foram introduzidos os dispositivos 

teóricos da análise do discurso, instrumentalizados no desenvolvimento do trabalho. 
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Então, passou-se a uma breve exposição das 39 propostas de redução da 

maioridade penal encaminhadas à Câmara dos Deputados do Congresso Nacional, 

de modo a situar o leitor. 
 

No capítulo seguinte, foi apresentado o atual sistema de responsabilização 

penal do adolescente, e identificaram-se as primeiras regularidades presentes nos 

discursos favoráveis à redução da maioridade penal. A demonstração de tais 

regularidades foi realizada por meio da reprodução de trechos das exposições de 

motivos das diferentes propostas, textos em que são apresentadas as razões de se 

editar a norma e que conformam o objeto deste estudo, anexados ao final do 

trabalho. 
 

No   outro   capítulo,   foram   abordadas   as   teorias   da   pena   enquanto 

legitimadoras do poder de punir do Estado, principalmente na medida em que se 

encontram presentes nos discursos favoráveis à redução da maioridade penal. Por 

fim, no último capítulo, delineou-se mais claramente o contexto sócio-histórico em 

que  se  produzem  tais  discursos,  identificando  algumas  de  suas  características, 

como as formações ideológicas que neles se concretizam. 
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2 A ANÁLISE DO DISCURSO ENQUANTO FERRAMENTA METODOLÓGICA 

 
 
 
 
 

Ao tratar da relação entre política e ciências sociais, Paul Henry salienta que 

o instrumento da prática política é o discurso. É pelo discurso, afirma o autor, que a 

prática política alcança sua função de “transformar as relações sociais reformulando 

a demanda social” (HENRY, 1997, p. 24). 
 

As diversas propostas de redução da maioridade penal, por sua vez, são 

sempre encaminhadas com seus textos de justificativas, também denominados de 

exposição de motivos. A função de tais textos é explicar a proposta e expor as 

razões de se editar a norma. Neles, estão estampados os discursos legitimadores da 

redução da maioridade penal. 
 

Nesse quadro, a filosofia da linguagem nos fornece uma ferramenta 

metodológica muito útil para a compreensão dos sentidos produzidos em tais textos. 

Esta ferramenta metodológica é a análise do discurso, vertente da linguística que 

compreende o enunciado enquanto materialização de formações ideológicas, 

apresentada, aqui, a partir da perspectiva da chamada escola francesa (BRANDÃO, 

2002, p. 15-17). 
 

Disciplina complexa e em constante mudança, não se pretende aqui expor 

exaustivamente o que é análise do discurso, tarefa praticamente inalcançável. 

Todavia, antes de tudo, é preciso realizar uma breve introdução a esta forma de 

trabalhar as ciências sociais, ao menos naquilo que ela tem de mais essencial para 

o trabalho ora proposto. Inicialmente, faz-se necessário um breve escorço histórico 

acerca dos desenvolvimentos linguísticos que antecederam o seu surgimento. 
 
 
 
 
2.1 BREVE INTRODUÇÃO HISTÓRICA ACERCA DO SURGIMENTO DA ANÁLISE 

DO DISCURSO 
 
 
 
 

Como qualquer campo dos estudos da linguagem, a análise do discurso deve 

muito aos avanços teóricos formulados por Ferdinand de Saussure, expostos em 

sua  obra  de  1916,  Curso  de  Linguística  Geral.  Considerado  o  grande  pai  da 
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linguística, o filósofo suíço buscou estabelecê-la enquanto ciência e, para tanto, 

delimitou seu objeto a partir da oposição entre língua e fala (BRANDÃO, 2002, p. 9- 

11). 
 

Assim,  para  esse  autor,  enquanto  a  língua  formaria  “a  parte  social  da 

linguagem, exterior ao indivíduo, que por si só não pode nem criá-la nem modificá-la” 

(SAUSSURE, 2006, p. 22), a fala seria o ato material e concreto da linguagem, isto é, 

o modo como cada indivíduo usa a língua. Considerando ambos os conceitos como 

elementos constitutivos da linguagem, o pensador operou a exclusão da fala do 

campo  de  estudo  da  linguística.  Dessa  maneira,  esta  última,  enquanto  ciência 

autônoma, deveria debruçar-se tão somente sobre a língua, que daria forma a um 

objeto científico abstrato e homogêneo. Nessa linha, o filósofo conclui que: 

 
A língua, distinta da fala, é um objeto que se pode estudar separadamente. 
(...) Não só pode a ciência da língua prescindir de outros elementos da 
linguagem como só se torna possível quando tais elementos não estão 
misturados. (SAUSSURE, 2006, p. 22-23) 

 
 

Não   tardou   muito,   todavia,   outros   teóricos   perceberam   que   a   visão 

saussuriana impunha certas limitações intransponíveis aos estudos da linguagem. 

Mikhail Bakhtin, por exemplo, apesar de seguir a trilha aberta por Saussure, prefere 

trabalhar a língua como algo concreto, que se realiza somente no processo de 

interação social. Nessa concepção, o interlocutor passa de elemento passivo a 

agente construtor do significado, e a análise da língua, antes tomada como sistema 

sincrônico 1   e  abstrato,  perde  espaço  para  a  compreensão  do  fenômeno  da 
 

linguagem como algo dialético, vivo, dinâmico (BRANDÃO, 2002, p. 10). 
 

 
 

Essa visão da linguagem como interação social, em que o Outro 
desempenha papel fundamental na constituição do significado, integra todo 
ato de enunciação individual num contexto mais amplo, revelando as 
relações  intrínsecas  entre  o  linguístico  e  o  social.  O  percurso  que  o 
individuo  faz  da  elaboração  mental  do  conteúdo  a  ser  expresso  à 
objetivação externa — a enunciação — desse conteúdo, é orientado 
socialmente, buscando adaptar-se ao contexto imediato do ato da fala e, 
sobretudo, a interlocutores concretos (BRANDÃO, 2002, p. 10) 

 
 

Como mais tarde ficou claro, as noções de Bakhtin deflagraram o surgimento 
 
 
 

1A intenção de F. de Saussure era estabelecer uma linguística estática, que não se preocupasse com 
a sucessão dos fatos da língua no tempo. Como afirma o autor: “é sincrônico tudo quanto se relacione 
com o aspecto estático da nossa ciência, é diacrônico tudo que diz respeito às evoluções” (2006, p. 
96). 
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de uma perspectiva da linguagem com maior enfoque na relação entre o dizer e as 

condições sociais desse dizer, que tenha como objeto de análise unidades maiores, 

além da frase, como o texto. Surge, assim, a necessidade de um campo de 

conhecimento que traga tais características para dentro de seu objeto de estudo. É 

nesta esteira que nasce a análise do discurso, definida por Helena H. Nagamine 

Brandão como: 
 
 

(…) uma disciplina não acabada, em constante construção, problematizante, 
em que o linguístico é o lugar, o espaço, o território que dá materialidade, 
espessura a idéias, conteúdos, temáticas de que o homem se faz sujeito; 
não um sujeito ideal e abstrato mas um sujeito concreto, histórico, porta-voz 
de um amplo discurso social (2002, p. 84). 

 
 

Dentro desta perspectiva que alia o linguístico ao sócio-histórico, dois 

conceitos tornam-se fundamentais: ideologia e discurso. Desse modo, conforme 

afirma Eni Orlandi, a análise do discurso reflete sobre “como a linguagem está 

materializada na ideologia e como a ideologia se manifesta na língua” (2009, p. 16). 
 

Entretanto, antes de aprofundar a apresentação de tais elementos, é preciso 

fazer uma breve conceituação a respeito do que é linguagem. Como aponta Helena 

H. Nagamine Brandão, embora a análise do discurso a entenda por mais do que 

isto2, a visão clássica da linguagem a define como instrumento de comunicação, de 

transmissão de informação ou como suporte de pensamento (2002, p. 91). Em todos 

os casos, a linguagem é sistema de significação da realidade, em que se representa 

uma coisa por meio de um signo. A distância entre tais elementos, todavia, jamais é 

reduzida inteiramente. E é justamente aí, “no interstício entre a coisa e a sua 

representação sígnica”, conforme nos esclarece Brandão, “que reside o ideológico” 

(2002, p. 10). Assim, a escolha do signo, que é arbitrário3, retrata a visão de mundo 

daquele que o emprega. 
 

Em outras palavras, pode-se dizer que não há sentido sem interpretação. 

Diante de todo objeto simbólico, tal como o signo linguístico, o homem é levado a 
 

2 Paul Henry afirma não querer dizer que “a linguagem não serve para comunicar, mas sim que este 
aspecto é somente a parte emersa do iceberg” (1997, p. 26). 
3 Em Saussure o caráter arbitrário do signo já aparece com destaque, quando o pensador suíço 
eleva-o ao patamar de princípio do signo linguístico. Nesse sentido, afirma que “(…) a idéia de ‘mar’ 
não está ligada por relação alguma interior à seqüência de sons m-a-r que lhe serve de significante; 
poderia ser representada igualmente bem por outra seqüência, não importa qual" (2006, p. 81-82). Se 
em uma unidade de análise pequena como o signo linguístico o caráter da arbitrariedade já se 
manifesta, por meio da escolha dos elementos que o compõem, o fará com ainda mais força na 
escolha dos signos que integram um texto. 
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interpretar seu significado, buscando percorrer o caminho acima referido, entre a 

coisa representada e a sua representação simbólica/sígnica. E a interpretação é 

sempre realizada por um sujeito historicamente determinado, possuidor de diversos 

valores, que ocupa uma determinada posição social e que, portanto, realizará a 

interpretação de acordo com sua visão de mundo (ORLANDI, 2009, p. 45-46). 
 

Neste ponto, inicialmente, cumpre ressaltar que, embora haja uma concepção 

mais restrita, associada à tradição marxista, que preconiza a existência de um, e 

somente um, discurso ideológico – entendido como um mecanismo que leva ao 

escamoteamento da realidade social, apagando as contradições que lhe são 

inerentes, no intuito de manter no poder a classe dominante (CHAUÍ, 2000, p. 99- 

102) –, a expressão também possui uma conceituação mais ampla, de modo que 

conglobe a anterior. Assim, conforme esta definição mais generalizada, a ideologia: 
 
 

(…) é definida como uma visão, uma concepção de mundo de uma 
determinada comunidade social numa determinada circunstância histórica. 
Isso vai acarretar uma compreensão dos fenômenos de linguagem e 
ideologia como noções estreitamente vinculadas e mutuamente necessárias, 
uma vez que a primeira é uma das instâncias mais significativas em que a 
segunda se materializa. Nesse sentido, não há um discurso ideológico, mas 
todos os discursos o são (BRANDÃO, 2002, p. 27). 

 
 

Portanto, todos os discursos são ideológicos, na medida em que materializam 

uma determinada visão de mundo, não só na escolha dos signos utilizados para a 

comunicação, como também no processo de construção dos sentidos destes signos 

linguísticos. A expressão ação policial, por exemplo, terá significados 

consideravelmente diferentes se pronunciada (ou interpretada) por um morador de 

favela, do que teria se o fosse por um morador de bairro nobre. Enquanto para o 

último essa expressão é geralmente tomada em um sentido de segurança pública, 

para o primeiro é, muitas vezes, o mesmo que violência estatal4. 
 

Deve-se  destacar,  com  Helena  H.  Nagamine  Brandão,  que  a  principal 

problemática ligada à questão da ideologia reside no fato de que, por vezes, essa 

visão de mundo pode ser incompatível com a realidade (1997, p. 27). Isto é, a 

significação da realidade promovida por uma determinada visão de mundo (ideologia) 

através de um discurso pode estar equivocada, na medida em que não reflete 
 

4 Muniz Sodré afirma que “é uma prática linguística geral, por parte de instituições dirigentes, trocar a 
palavra ‘violência’ por ‘força’, quando se designam atos de coerção socialmente legitimados” (2002, p. 
19). 
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fielmente a coisa que afirma representar. Tal incompatibilidade pode ser ou 

inconsciente,  ocorrendo  sem  que  a  percebamos 5 ,  ou  pode  ser  produzida 
intencionalmente. 

 

Nesse último caso – em que a perspectiva de uma determinada visão de 

mundo é apresentada de forma equivocada intencionalmente –, os dois conceitos de 

ideologia acima referidos confundem-se: 
 
 

E nesse ponto que as duas concepções de ideologia se cruzam. Isso pode 
ocorrer especificamente com determinados discursos como o politico, o 
religioso, o da propaganda, enfim, os marcadamente institucionalizados. 
Neles, faz-se um recorte da realidade, embora, por um mecanismo de 
manipulação, o real não se mostre na medida em que, intencionalmente, se 
omitem, atenuam ou falseiam dados, como as contradições que subjazem 
as relações sociais. Selecionando, dessa maneira, os elementos da 
realidade e mudando as formas de articulação do espaço da realidade, a 
ideologia escamoteia o modo de ser do mundo. (BRANDÃO, 2002, p. 27). 

 
 

O discurso, por sua vez, surge naturalmente como o objeto de estudo desta 

nova área do conhecimento a partir do momento em que se percebeu que “o laço 

que liga as ‘significações’ de um texto a suas condições sócio-históricas não é, de 

forma alguma, secundário, mas constitutivo das próprias significações” (PÊCHEUX, 

2012, p. 125). O discurso, assim, não é mera transmissão de informação, mas é 

constituição de sentido por e para um sujeito no mundo, em que a linguagem 

materializa-se pela interação social. Discurso é “o modo de existência social da 

linguagem: lugar particular entre língua (geral) e fala (individual), o discurso é lugar 

social” (ORLANDI,1983 p. 146). 
 

Esta noção de discurso, utilizada por Pêcheux no desenvolvimento do campo 

teórico da análise do discurso, guarda muitos traços em comum com aquela 

formulada por outro autor francês, Michel Foucault. Em sua obra A Ordem do 

Discurso, e mais extensamente em A Arqueologia do Saber, Foucault elabora a 

relação desse conceito com o poder, entendendo que o discurso é o campo em que 

as forças em busca de dominação estão em constante luta para se impor, fazendo 

valer sua voz em detrimento das outras (FOUCAULT, 1999; 2008). É neste sentido 

que o pensador afirma que “o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as 
 

5“É nesse sentido que Paul Ricouer diz ser a ideologia operatória e não temática, porque, 'operando 
atrás de nós' é a partir dela que pensamos e agimos sem, muitas vezes, tematizá-la, trazê-la no nível 
da consciência” (BRANDÃO, 2002, p. 27). Orlandi, por sua vez, afirma que ideologia e inconsciente 
são “estruturas-funcionamentos”, cuja característica é a de “dissimular sua existência no interior de 
seu próprio funcionamento” (2009, p. 46). 
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lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do 

 

qual nos queremos apoderar” (1999, p. 10). 
 

Conforme aponta Igor Savenhago, Foucault considera que as relações de 

poder se caracterizam e se mantém sobretudo pela produção de ideias, palavras e 

ações, mais que pelo domínio pelo uso da força ou de formas de repressão 

(SAVENHAGO, 2011, p. 43). Os mecanismos de controle, portanto, estão mais 

preocupados em fazer falar do que em restringir e inibir. É aí que entra a importância 

do discurso, pois é pela produção de sentidos, palavras e atos – o que Foucault 

denomina de saber circulante – que se garante a consolidação e ramificação do 

poder. 
 

Considerando essa relação entre poder e saber, e sua articulação no espaço 

do discurso, Michel Foucault define a tarefa do analista do discurso, que consiste em: 
 
 

(...) não mais tratar os discursos como conjuntos de signos (elementos 
significantes que remetem a conteúdos ou a representações), mas como 
práticas que formam sistematicamente os objetos de que falam. Certamente 
os discursos são feitos de signos; mas o que fazem é mais que utilizar esses 
signos para designar coisas. É esse mais que os torna irredutíveis à língua e 
ao ato da fala. É esse "mais" que é preciso fazer aparecer e que é preciso 
descrever (2008, p. 55). 

 
 

Esse “mais” é realizado na linguagem enquanto interação social, através da 

inscrição dos dizeres em formações discursivas produzidas, sempre, por sujeitos 

discursivos, social e historicamente posicionados. Isto é, contextualizados dentro de 

determinadas condições de produção. Tais conceitos, que consistem no dispositivo 

teórico da análise do discurso, serão abordados no ponto seguinte. 
 
 
 
 
2.2 O DISPOSITIVO TEÓRICO DA ANÁLISE DO DISCURSO 

 
 
 
 
 

De acordo com a tradição linguística que deu origem à análise do discurso, 

não há sentido ou significado imanente a uma palavra ou a um texto. Ao contrário, o 

sentido de um signo é sempre construído socialmente no processo de interlocução. 

O campo teórico da análise do discurso visa, justamente, a nos fornecer as 

ferramentas necessárias para compreender como se dá a construção de sentidos de 
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um objeto simbólico, tal como um texto (ORLANDI, 2009, p. 66). 

 
Essa construção – ou produção – de sentidos sempre guarda relação com o 

contexto em que ocorre: a exterioridade do discurso. Daí que surge o conceito de 

condições de produção do discurso, pelo que se entende tanto “as determinações 

que caracterizam um processo discursivo”, quanto “as características múltiplas de 

uma 'situação concreta'” (PÊCHEUX; FUCHS, 1997, p. 182). 
 

Por condições de produção em sentido estrito entendem-se as circunstâncias 

da enunciação, ou seja, o  contexto  imediato  do discurso: os interlocutores  que 

travam o diálogo, o local ou meio físico onde isto ocorre, o momento imediato em 

que se realiza a comunicação, etc. Quando se fala em condições de produção em 

sentido amplo, refere-se mais precisamente ao contexto sócio-histórico, ideológico 

em que ocorre o processo discursivo (ORLANDI, 2009, p. 30-31). 
 

O conceito de condições de produção do discurso articula-se com aquilo que 

Michel Pêcheux chama de interdiscurso, ou memória discursiva, e intradiscurso. De 

acordo com Eni Orlandi, o interdiscurso é definido: 
 
 

(...) como aquilo que fala antes, em outro lugar, independentemente. Ou 
seja, é o que chamamos memória discursiva: o saber discursivo que torna 
possível todo o dizer e que retorna sob a forma de pré-construído, o já-dito 
que está na base do dizível, sustentando cada tomada da palavra. O 
interdiscurso disponibiliza dizeres que afetam o modo como o sujeito 
significa em uma situação discursiva dada. (2009, p. 31) 

 
 

Com essa noção demonstra-se que os discursos relacionam-se entre si, no 

sentido de que tudo que já foi dito em outro momento, por outros sujeitos, tem 

efeitos sobre o que está sendo dito agora: o intradiscurso. Tome-se como exemplo o 

seguinte recorte, retirado do texto de justificativas da PEC nº 332/2013: 
 
 

Na última década diversas condutas criminosas perpetradas por 
adolescentes brasileiros aterrorizaram a população. Foram barbáries que 
não surgiram de nenhum filme policial, nem tão pouco são fruto da 
imaginação fértil de algum roteirista de novelas. Infelizmente, foram crimes 
reais e derivam da impunidade preconizada pelo sistema legal vigente. 
(ANEXO AJ). 

 
 

Um deputado federal, quando pronuncia tais dizeres, sustenta-os em uma 

rede de memória discursiva, de já-ditos, que possibilitam a compreensão do seu 

discurso. O que ele diz não significa por si próprio, não produz todos os seus efeitos 
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de sentido se tomado de forma isolada, mas sim em relação com outros dizeres. 

Nesse caso, o recorte tem clara ligação com o fenômeno da vinculação entre mídia 

e sistema penal, apoiando-se na espetacularização da violência, perceptível a 

qualquer momento em que se liga o aparelho televisivo. Quando o deputado fala em 

“condutas criminosas (sic) perpetradas por adolescentes brasileiros aterrorizaram a 

população” e em “barbárie”, o seu enunciado apela para um imaginário social 

construído, primordialmente, pelo discurso midiático da violência. 
 

A breve  abordagem  desta  temática  já  nos  permite  ilustrar  a  relação  de 

sentidos que ocorre a partir da relação de discursos: um discurso sempre aponta 

para outros que o sustentam, fazendo parte de um processo discursivo mais amplo 

(ORLANDI, 2009, p. 39). E tais discursos relacionam-se, isto é, fazem parte de um 

mesmo  processo  discursivo,  porque  são  produzidos  dentro  de  uma  mesma 

formação discursiva, ou sistema de formação. 
 

Para compreender mais este conceito do dispositivo teórico da análise do 

discurso, cita-se Michel Foucault: 
 
 

Por sistema de formação é preciso, pois, compreender um feixe complexo 
de relações que funcionam como regra: ele prescreve o que deve ser 
correlacionado em uma prática discursiva, para que esta se refira a tal ou tal 
objeto, para que empregue tal ou tal enunciação, para que utilize tal ou tal 
conceito, para que organize tal ou tal estratégia. Definir em sua 
individualidade singular um sistema de formação é, assim, caracterizar um 
discurso ou um grupo de enunciados pela regularidade de uma prática. 
(2008, p. 82). 

 
 

Dito de outra forma, para Foucault a formação discursiva é vista como um 

conjunto de enunciados submetidos a uma mesma regularidade e dispersão, que 

podem manifestar-se, por exemplo, na forma de um saber: uma teoria, uma ciência, 

etc. (BARONAS, 2011). Esta regularidade dentro da unidade de um discurso é man- 

tida por um “conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tem- 

po e no espaço” (FOUCAULT, 2008, p. 133), que definem, em um determinado tem- 

po e local, aquilo que pode ser dito. 
 

Haroche, Henry e Pêcheux igualmente associam este conceito à existência 

de regularidades discursivas. Todavia, articulam-no ao redor da noção de formações 

ideológicas, definidas pelos mesmos autores como “(...) um conjunto complexo de 

atitudes e de representações que não são nem ‘individuais’ e nem ‘universais’, mas 
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que se relacionam mais ou menos diretamente a posições de classes em conflito 

 

umas em relação às outras.” (HAROCHE; HENRY; PÊCHEUX, 2007, p. 28). 
 

Para esses mesmos autores, a formação discursiva é a materialização no 

discurso das formações ideológicas. De acordo com o conceito canônico 

desenvolvido por estes teóricos da linguagem, as formações discursivas: 
 
 

(...) determinam o que pode e deve ser dito (articulado sob a forma de uma 
arenga, de um sermão, de um panfleto, de uma exposição, de um programa, 
etc.) a partir de uma posição dada numa conjuntura dada. (HAROCHE; 
HENRY; PÊCHEUX, 2007, p. 29). 

 
 

Assim, se as palavras não têm sentidos nelas próprias, mas, ao contrário, os 

têm determinados no processo discursivo, onde atua a ideologia, a formação 

discursiva é a noção que traduz esse processo de produção de efeitos de sentidos 

de acordo com a visão de mundo de um grupo de pessoas histórica e socialmente 

posicionadas. Isto é, as formações discursivas representam no discurso as injunções 

ideológicas, condicionando aquilo que pode e deve ser dito quando se ocupa uma 

determinada posição em uma determinada conjuntura histórica e social (ORLANDI, 

2009, p. 42-46). 
 

As formações discursivas, portanto, agem como “regionalizações do 

interdiscurso” (ORLANDI, 2009, p. 43). Formam, assim, configurações específicas 

de todos os diferentes sentidos possíveis e disponíveis na memória discursiva, 

marcadas  por  uma  regularidade.  Esclarecendo  este  ponto,  Maria  do  Rosário 

Gregolin afirma que: 
 
 

(...) o interdiscurso é o lugar em que se constituem, para um sujeito que 
produz uma seqüência discursiva dominada por uma FD determinada, os 
objetos de que esse enunciador se apropria para fazer deles objetos de seu 
discurso, assim como as articulações entre esses objetos, por meio das 
quais o sujeito enunciador dará coerência a seu propósito no interior do 
intra-discurso, da seqüência discursiva que ele enuncia (GREGOLIN, 2005) 

 
 

O sujeito do discurso, no entanto, frequentemente tem a impressão de ser a 

origem daquilo que diz, não tendo produzido seu enunciado com apoio em quaisquer 

outros que o antecedessem: a isso os analistas do discursos chamam de 

esquecimento número um (ORLANDI, 2009, p. 35). Ou então de ter dito de uma 

maneira, e não de outra, porque a escolheu livremente, relacionando diretamente o 

seu pensamento, a linguagem e o mundo: aquilo que referem como esquecimento 
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número 2 (ORLANDI, 2009, p. 35). Compreende-se também no esquecimento 

número dois o fenômeno do silenciamento, em que o sujeito discursivo silencia a 

respeito de eventuais sentidos indesejáveis, mas existentes na rede de memória 

discursiva, promovendo, assim, a ilusão de que aquele sentido contido em seu 

discurso é o único (GRIGOLETTO, 2003, p. 230). 
 

A respeito desses conceitos, em que a análise do discurso articula-se com a 

teoria psicanalítica freudiana e a noção de inconsciente, Maria Beatriz Eckert-Hoff 

sintetiza bem: 
 
 

Em suma, o esquecimento número 1 é definido como um processo 
inconsciente e ideológico, em que o sujeito tem a ilusão de ser origem de 
seu discurso, “apagando” ou “recalcando” todo o exterior à sua FD. O 
esquecimento nº 2 é aquele em que o sujeito seleciona alguns dizeres em 
detrimento de outros, privilegia algumas formas e seqüências discursivas e 
apaga outras. O sujeito “esquece” que tudo o que diz, bem como o seu 
sentido vêm da formação discursiva à qual se filia. O sujeito não é, pois, 
centro e origem do sentido, lembram Pêcheux e Fuchs (1975), uma vez que 
ele situa o seu discurso em relação ao discurso do outro (ECKERT-HOFF, 
2003). 

 
 

É por isso que Pêcheux afirma que “o próprio de toda formação discursiva é 

dissimular, na transparência do sentido que nela se forma (...) o fato de que ‘algo 

fala’ sempre ‘antes, em outro lugar e independentemente” (PÊCHEUX, 1995, p. 162). 

No entanto, isso não significa que não haja singularidade naquilo que é dito, ou na 

forma como a língua e a história afetam aos sujeitos. Significa, somente, que estes 

não são a origem isolada de todos os sentidos produzidos por aquilo que se fala. 
 

Retomando o exemplo acima, pode-se dizer que o deputado, ao enunciar a 

sequência discursiva recortada, inscreve-se em uma determinada formação 

discursiva caracterizada pela regularidade dos sentidos dados aos atos infracionais 

cometidos por adolescentes: são atos de barbárie, cometido por sujeitos 

demonizados, condutas que aterrorizam a população. Filia-se, portanto, a um ponto 

da memória discursiva que sistematicamente se utiliza do pânico social para a 

implementação de políticas autoritárias (BATISTA, 2000). 
 

Dessa forma, alcança-se o seguinte trecho da obra de Orlandi, que resume o 

que se procurou elaborar neste ponto do trabalho, em que é estabelecido o 

dispositivo teórico utilizado nas demais seções: 
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É pela referência à formação discursiva que podemos compreender, no 
funcionamento discursivo, os diferentes sentidos. Palavras iguais podem 
significar diferentemente porque se inscrevem em formações discursivas 
diferentes. Por exemplo, a palavra “terra” não significa o mesmo para um 
índio, para um agricultor e para um grande proprietário rural. Ela significa 
diferente se escrevemos com letra maiúscula Terra ou com letra minúscula 
terra etc. Todos esses usos se dão em condições de produção diferentes e 
podem ser referidos a diferentes formações discursivas.  E isso define em 
grande parte o trabalho o analista: observando as condições de produção e 
verificando o funcionamento da memória, ele deve remeter o dizer a uma 
formação discursiva (e não outra) para compreender o sentido do que ali 
está dito. (2009, p. 45) 

 
 

Sendo assim, conclui-se essa subseção. Na próxima, procura-se apresentar 

algumas das propostas de redução da idade penal que tramitam no Congresso 

Nacional e delimitar o corpus da análise que se realizará. 
 
 
 
 
2.3  UMA APRESENTAÇÃO  GERAL DAS PROPOSTAS  E  A DELIMITAÇÃO  DO 

 

CORPUS DE ANÁLISE 
 
 
 
 
 

Conforme levantamento realizado pelo Departamento Intersindical de 

Assessoria Parlamentar (DIAP), o Congresso Nacional eleito em outubro de 2014 é 

o mais conservador desde a redemocratização brasileira, ocorrida no ano de 1985 

(QUEIROZ, 2014, p. 09). É sob essas condições que avança na Câmara a Proposta 

de Emenda à Constituição nº 171/1993. 
 

Além desta, há outras 38 propostas de emendas constitucionais apensadas a 

PEC n° 171/1993 que tramitam com a pretensão de alterar o sistema penal brasileiro 

no que diz respeito à responsabilização penal do menor de 18 anos. No total, 

dezessete propõem a mudança da maioridade penal para dezesseis anos: são as 

PEC  de  número  37/1995,  91/1995,  301/1996,  426/1996,  531/1997,  133/1999, 

150/1999, 167/1999, 633/1999, 377/2001, 582/2002, 179/2003, 272/2004, 48/2007, 
 

223/2012,  279/2013,  além  da  própria  PEC  n°  171/1993.  Outras  duas  querem 

estabelecê-la aos catorze anos – as PEC de nº 169/1999 e 242/2004 –, uma aos 12 

– a PEC n° 345/2004 - e outra aos dezessete – a PEC nº 260/2000. 
 

Outro grupo de propostas procura modificar o texto constitucional para que a 

idade  penal seja  relativizada,  reduzindo-a,  por  exemplo,  aos  16  anos  de  idade 
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quando se tratar “de delitos contra a pessoa e o patrimônio e dos definidos em lei 

como crimes hediondos”, como é o caso da PEC nº 386/1996 (ANEXO E). A PEC nº 

382/2014, por sua vez, não se preocupa em estipular limites cronológicos ao poder 

de punir do Estado, estabelecendo, no parágrafo único que objetiva acrescentar ao 

art.  228  da  Constituição  Federal,  simplesmente,  que  “não  se  aplica  a 

inimputabilidade  penal  aos  menores  de  dezoito  anos  que  cometam  crimes 

hediondos” (ANEXO AL – PEC n° 382/2014). 
 

Algumas propostas pretendem a alteração do critério para separação dos 

sistemas de responsabilização, substituindo o etário/cronológico pela realização de 

laudos médico-psicológicos, o que ocorreria em cada caso, auferindo a capacidade 

de o adolescente entender a ilicitude de suas ações e determinar-se por esse 

entendimento. A PEC n° 73/2007 pode ser tomada como o arquétipo destas, visando 

à alteração do art. 228 da Carta Magna para que assim passe a constar: 
 
 

A autoridade judiciária decidirá sobre a imputabilidade penal do menor de 
dezoito anos, avaliada sua capacidade de entender o caráter delituoso do 
fato e de autodeterminar-se conforme esse entendimento através de laudo 
médico e psicológico, ouvido o Ministério Público. (ANEXO Z - PEC nº 
73/2007). 

 
 

Há, é claro, propostas que mesclam uma ou outra das características citadas, 

como a PEC nº 85/2007, que pretende adicionar uma ressalva ao citado artigo 

constitucional, determinando que, nos crimes dolosos contra a vida, o menor de 

idade seja avaliado por equipe multiprofissional. Se ficar constatado que “tinha 

consciência do caráter ilícito do fato e condições de determinar-se de acordo com 

esse entendimento” (ANEXO AA – PEC n° 85/2007), a PEC cria a figura da 

“emancipação penal”, para que o adolescente responda segundo a legislação penal 

comum. 
 

Inusitadamente, algumas propostas não almejam à alteração da maioridade 

penal – ao menos não diretamente. É o caso das PEC nº 332/2013 e 349/2013. A 

primeira propõe que se acrescente um parágrafo único ao art. 228 da Constituição 

Federal, sem que se realize nenhuma alteração em seu caput. O menor de dezoito 

anos continuaria sendo inimputável, ao menos pelo sentido literal que o texto da 

proposta procura produzir. O parágrafo acrescentado, todavia, determinaria que o 

infrator, ao completar dezoito anos, deveria continuar a responder pela conduta 
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desviante, desta vez nos termos da legislação penal, em unidade prisional exclusiva 

aos infratores oriundos do sistema educacional (ANEXO AJ). 
 

A PEC nº 349/2013, a seu turno, parece complementar esta última. Distinta 

das demais propostas anexas à PEC nº 171/1993, seu objetivo é dar nova redação 

ao art. 5º, inciso XL da Constituição Federal, abrindo uma exceção ao princípio da 

irretroatividade da lei penal. O texto da PEC estabelece que a lei penal poderia 

retroagir para punir ato infracional quando o agente atingisse a maioridade (ANEXO 

AK). 
 

O que nos interessa, no entanto, na realização deste trabalho, não são as 

peculiaridades de cada proposta de redução de maioridade penal, mas a análise dos 

discursos contidos em suas exposições de motivos. É menos importante, assim, o 

que os textos das PEC propõem, e mais como o propõem. 
 

A delimitação do corpus de análise se deu de maneira prática: a primeira e 

principal Proposta de Emenda à Constituição formalizada dentro da Câmara dos 

Deputados desde a promulgação de nossa atual Constituição, a PEC nº 171/1993, 

tramita com outras 38 propostas apensadas. Todas elas possuem suas respectivas 

justificativas, onde são expostas as razões para se modificar a Lei Maior de nosso 

ordenamento jurídico. As 39 propostas, juntamente com suas exposições de motivos, 

foram  lidas  e  interpretadas  com  o  auxílio  do  dispositivo  teórico  da  análise  do 

discurso, de modo a identificar os sentidos produzidos nos textos e explicitar suas 

regularidades. 
 

Por esse motivo, eventuais propostas de emenda à Constituição que 

pretendam reduzir a idade penal, mas que foram apresentadas no Senado Federal, 

não integram o objeto de análise deste estudo, assim como qualquer proposta 

apresentada por deputados federais que, por qualquer motivo que o seja, não tenha 

sido apensada à PEC nº 171/1993. Não obstante, os 39 textos de justificativas 

analisados compõem um objeto de análise razoavelmente amplo, demonstrativo de 

muitos dos discursos que atravessam essa pretensão política. 
 

Para melhor interpretar e compreender os sentidos produzidos nos textos, no 

entanto, situando-os no contexto histórico em que foram produzidos, foi preciso 

buscar auxílio em um campo de estudo menos árido que a linguística. Este lugar, 

afirma Pêcheux, é composto pelas ciências sociais (2012, p. 124). Em se tratando 
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de textos que procuram justificar a criminalização de crianças e adolescentes, o 

domínio teórico em que se buscou ajuda foi a criminologia, campo do saber a que se 

vincula o presente trabalho. Feito isso, foi possível analisar em quais formações 

discursivas se inscrevem os deputados, e quais formações ideológicas estão 

materializadas em seus discursos. 
 

Procurou-se realizar a análise, portanto, conforme sugere Eni Orlandi, por 

meio da construção de “montagens discursivas que obedeçam a critérios que 

decorrem de princípios teóricos da análise do discurso, face aos objetivos da análise, 

e que permitam chegar à sua compreensão” (2009, p. 63). Nesta linha, os recortes 

foram feitos principalmente no intuito de demonstrar as principais regularidades 

encontradas nos textos analisados, tais como argumentos e perspectivas 

legitimadoras frequentemente repetidas. 
 

De modo a permitir a leitura contextual dos recortes aqui transcritos, os textos 

de justificativas foram anexados ao final do presente trabalho. Todos foram obtidos 

no  endereço  eletrônico  da  Câmara  dos  Deputados 6 .  Quando  o  material 

disponibilizado no site da Câmara consistia em uma versão completa do Diário 

Oficial da União, do dia em que publicada a proposta, somente as páginas 

pertinentes foram aqui anexadas, sem qualquer interferência em seu teor. 
 

No mais, ressalte-se, com Eni Orlandi, que a exaustividade da interpretação 

do objeto analisado é inalcançável, na medida em que o objeto empírico trabalhado 

é inesgotável (2009, p. 62). Um tema complexo como a redução da maioridade 

penal, portanto, não poderia ser abordado aqui por mais do que alguns poucos 

pontos, elaborados nas linhas abaixo. 
 

Não obstante, estabelecidas as regularidades apresentadas nos discursos, o 

estudo de como eles produzem seus sentidos mostra-se de grande valia, mormente 

quando o objeto sobre o qual discursam traz tão grandes consequências para uma 

parcela da população brasileira. Pode servir, assim, para apontar em que posição se 

situa historicamente o sujeito discursivo e, com isso, quais são seus objetivos 

políticos. 
 
 
 
 
 

6 Disponível em: <http://www.camara.gov.br/sileg/default.asp>. Acessos realizados entre os dias 10 e 15 de abril 
de 2015. 

http://www.camara.gov.br/sileg/default.asp
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3 A INIMPUTABILIDADE PENAL DO ADOLESCENTE COMO POLÍTICA PÚBLICA 
LIMITADORA DO CASTIGO PENAL 

 
 
 
 

De acordo com a legislação brasileira, há dois sistemas de responsabilização 

penal em vigência hoje: o comum, aplicado aos maiores de 18 anos, e o especial, 

aplicado aos adolescentes que possuem entre 12 e 18 anos. 
 

O elemento conceitual, do ponto de vista doutrinário penal, que diferencia 

entre os dois sistemas de responsabilização referidos é a imputabilidade penal, 

definida como a capacidade de culpabilidade (COSTA, 2008, p. 58). Segundo o 

conceito analítico, crime é a ação típica, antijurídica e culpável. Daí que, ausente 

este último elemento, não há falar em crime. 
 

Inimputáveis, portanto, não cometem crime, mas, no caso dos adolescentes, 

ato infracional. É o que se encontra previsto no art. 103 Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), segundo o qual “considera-se ato infracional a conduta descrita 

como crime ou contravenção penal” (BRASIL, 1990). Dessa forma, mais do que uma 

simples diferença terminológica, esta formulação demarca a discrepância na 

responsabilização jurídico-penal conferida ao agente infrator. 
 

Zaffaroni e Pierangeli definem a culpabilidade como “um conceito de caráter 

normativo, que se funda em que o sujeito podia fazer algo distinto do que fez, e que, 

nas circunstâncias, lhe era exigível que o fizesse” (2008, p. 521). Mais adiante, os 

mesmos autores aprofundam esta definição: 
 
 
 

Vemos na culpabilidade, como critérios legais de reprovação do injusto ao 
seu autor, dois núcleos temáticos que constituem árduos problemas 
jurídicos: a possibilidade de compreensão da antijuridicidade e um certo 
âmbito de autodeterminação do agente. Dito de outro modo: para reprovar 
uma conduta ao seu autor (isto é, para que haja culpabilidade), requer-se 
que este tenha tido a possibilidade exigível de compreender a 
antijuridicidade de sua conduta, e que tenha atuado dentro de um certo 
âmbito de autodeterminação mais ou menos amplo (...). (2011, p. 524-525). 

 
 

Com  relação  ao  surgimento  de  nosso  atual  sistema  de  justiça  juvenil, 

destaca-se a pesquisa doutrinária realizada por Miguel Cillero Bruñol. Como o autor 

afirma, há duas grandes correntes que procuram justificar a diferença de 

responsabilização penal do menor de idade com relação ao adulto. Por um lado, há 
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as doutrinas da imputabilidade em sentido estrito, que assimilam o menor ao doente 

mental, fundamentando seu tratamento diferenciado na ideia de que o jovem abaixo 

da idade penal não teria capacidade de compreender o ilícito e agir segundo tal 

compreensão. Segundo esse entendimento, portanto, o menor de idade não teria 

capacidade de culpabilidade, por lhe faltar o necessário discernimento. Por outro 

lado, há as doutrinas politico-criminais, que concebem a idade penal como sendo 

apenas uma barreira político-criminal entre os dois sistemas de resposta ao delito 

(CILLERO BRUÑOL, 2001, p. 70-71). 
 

Dentro desta última corrente, ainda segundo Cillero Bruñol, há dois subgrupos 

de sistema penal de responsabilização. O primeiro é o chamado “modelo de 

proteção”,  que  declara  irresponsável  o  menor,  conferindo-lhe,  quando  comete 

alguma infração, medidas de segurança ou de proteção. O segundo, relativo ao 

modelo de responsabilidade que surgiu na América Latina ao final do século XX, 

aplica à pessoa menor de idade um direito penal especial de adolescentes. Neste 

último modelo, há como pressuposto o reconhecimento de uma especial capacidade 

de culpabilidade do adolescente (CILLERO BRUÑOL, 2001, p. 71). 
 

Nessa mesma linha, Mary Beloff afirma que, nos sistemas de justiça juvenil 

latino-americanos, somente se pode falar em inimputabilidade no sentido de barreira 

político-criminal, porque coloca quem tem menos de 18 anos fora do sistema de 

justiça penal de adultos (2001, p. 27). Desta maneira, afirma-se que os adolescentes 

são inimputáveis porque está proibida toda a possibilidade de submetê-los à 

legislação penal comum. No entanto, como sujeitos de direito, ressalta a autora, são 

imputáveis: “(...) esto significa que son titulares de todos los derechos y garantías de 

los que disfruta toda persona –sin importar su edad– frente a una persecución 

penal”7 (BELOFF, 2001, p. 27-28) 
 

Surgido em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente é representativo 

deste último modelo, fruto de um processo de adequação das legislações latino- 

americanas à Convenção Internacional dos Direitos da Criança. A chamada doutrina 

da proteção integral surge de um trabalho de interpretação desta mesma Convenção 

e de outros tratados internacionais, e tem como base a busca pela garantia dos 

direitos das crianças e dos adolescentes em face do Estado. Como sintetizou Emilio 
 
 

7 “(...) isto significa que são titulares de todos os direitos e garantias dos quais desfruta toda pessoa – sem 
importar sua idade – frente a uma persecução penal”. (Tradução nossa). 
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García Méndez: 

 
 
 

O conteúdo essencial dessa transformação pode ser explicado em poucas e 
simples palavras: os adolescentes deixam de ser responsáveis penalmente 
pelo que são (é bom lembrar que a dimensão penal da responsabilidade 
deve ser medida pelas conseqüências reais que gera e não pelo mero 
discurso declarado), para começar a sê-lo unicamente pelo que fazem e 
isso só quando esse fazer implica uma infração às normas penais. (2008, p. 
21). 

 
 

Nesse  contexto,  o  reconhecimento  explícito  de  tais  direitos  fundamentais 

pelas legislações latino-americanas em resposta à Convenção, como afirma Cillero 

Bruñol, representa a criação de um verdadeiro status jurídico próprio à infância, que, 

no âmbito penal, atua como limitador do poder punitivo estatal (2001, p. 68). 
 

Dessa forma, de acordo com o atual paradigma legislativo da infância e da 

adolescência, não se trata de afirmar que o adolescente não possui discernimento 

ou é incapaz de qualquer forma de responsabilização por seus atos, mas de que lhe 

deve ser imputada uma responsabilização compatível à fase da vida em que se 

encontra. A culpabilidade da adolescência, portanto, não deve ser idêntica à 

culpabilidade adulta. Nas palavras do referido autor: 
 
 
 

(...) toda persona es responsable, pero cada uno en niveles diferentes y de 
acuerdo con la configuración jurídica y social que se le reconoce. Con la 
entrada en vigencia de la Convención, cambia la configuración jurídica y 
social de la infancia respecto de la que anteriormente había predominado en 
la legislación de menores. 
Los adolescentes no pueden ser simplemente equiparados ante el derecho 
penal com un enajenado mental, ni la supuesta tutela del Estado ejercerse 
al margen de los derechos del sujeto que se pretende proteger, por medio 
de medidas de protección o seguridade de carácter compulsivo fundadas en 
la supuesta peligrosidad del agente.8 (CILLERO BRUÑOL, 2001, p. 66). 

 
 

No mesmo sentido, Mary Beloff afirma que, se há uma palavra que resume a 

Convenção Internacional Sobre os Direitos da Criança, essa palavra é 

responsabilidade (2001, p. 15). Em primeiro lugar, dos adultos, representados pela 

 
8 “(...) toda pessoa é responsável, mas cada um em níveis diferentes e de acordo com a configuração 
jurídica e social que se lhe reconhece. Com a entrada em vigor da Convenção, altera-se a 
configuração jurídica e social da infância com relação àquela que anteriormente havia predominado na 
legislação de menores. Os adolescentes não podem ser simplesmente equiparados a um doente 
mental em face do direito penal, nem a suposta tutela do Estado exercer-se à margem dos direitos do 
sujeito que se pretende proteger, por meio de medidas de proteção ou segurança de caráter 
compulsivo baseadas na suposta periculosidade do agente”. (Tradução nossa). 



27  
 
 
 
 
família, pela comunidade e pelo Estado. Em segundo lugar, das crianças. Assim, 

deixa-se para trás a noção de irresponsabilidade, própria do sistema tutelar anterior 

à Convenção. Não obstante, trata-se de responsabilidades próprias e diferenciadas, 

pois, ainda segundo a autora, a condição de ser criança, nos novos sistemas de 

justiça juvenil latino-americanos, se não justifica um simulacro, como era no sistema 

tutelar, tampouco justifica seu tratamento como adulto, que é o que ocorre, desde a 

reforma, na justiça juvenil norte-americana9 (BELOFF, 2001, p. 17). 
 

À vista disso, de acordo com Cillero Bruñol, o desafio da dogmática jurídico 

penal, atualmente, consiste na tentativa de construir uma doutrina sobre a 

culpabilidade dos adolescentes que seja diversa da culpabilidade dos adultos, 

considerando que o direito penal comum – isto é, o referente aos adultos – foi 

elaborado   em   conformidade   com   esta   última,   e   que   a   culpabilidade   dos 

adolescentes pelo cometimento de um ato infracional é menor (CILLERO BRUÑOL, 

2001, p. 74). 
 

Por outro lado, o direito penal clássico, ao declarar formalmente a falta de 

culpabilidade do menor de idade, baseando-se na sua suposta ausência de 

discernimento, excluiu as crianças e adolescentes das garantias do direito penal, 

deixando-os à mercê do arbítrio do controle disciplinar de seus pais ou dos 

encarregados de sua educação. As legislações de menores que surgem no início do 

século XX, embora limitem o poder paterno, aprofundam o problema, entregando-o 

ao juiz, encarregado de tutelar o menor com amplíssimo poder discricionário 

(CILLERO BRUÑOL, 2001, p. 72). A respeito destas características do sistema 

tutelar, Mary Beloff escreve que o mesmo: 
 
 

(...) consideraba a los adolescentes incapaces de toda responsabilidad 
penal, inimputables penalmente en este sentido –o no punibles, según 
algunas leyes tutelares, como la ley argentina–; pero al mismo tiempo no 
renunciaba a reaccionar frente a los que consideraba “peligrosos” o 
“potenciales delincuentes” y ejercía sobre ellos, sin ninguna de las garantías 
que cualquier adulto tiene frente a una pretensión punitiva del Estado, 
coacción material directa por tiempo indeterminado a través de las llamadas 
medidas tratamentales o medidas tutelares.10 (2001, p. 16). 

 
 

9 Não à toa, consta, na maioria dos textos de justificativas das propostas de redução da maioridade 
penal analisados, a referência ao sistema norte-americano como exemplo de tratamento penal 
conferido aos adolescentes. Os Estados Unidos da América, junto com a Somália, são os únicos 
Estados-membros das Nações Unidas a não ratificarem a Convenção Internacional sobre os Direitos 
da Criança. 
10 (...) considerava os adolescentes incapazes de toda responsabilidade penal, inimputáveis 
penalmente neste sentido – ou não puníveis, segundo algumas leis tutelares, como a lei argentina -; 
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Dessa forma, se em um primeiro momento a ausência de responsabilização 

penal dos menores de idade poderia apresentar-se como um tratamento mais 

benéfico a eles conferido, o que se verifica historicamente é justamente o contrário. 

Com o afastamento do direito penal, afasta-se ao mesmo tempo seu sistema de 

garantias legais e processuais, legitimando o que Cillero Bruñol chama de sanções 

parapenais, tais como castigos e privações de liberdade, de cunho claramente 

punitivo (2001, p. 72). A justificativa era de que as medidas tutelares não constituíam 

uma pena, pois não eram um mal, mas um bem que visava à educação do menor 

em situação de irregularidade. É o que sustentava, por exemplo, este autor da época: 
 
 

(...) tratándose de niños a quienes no se va a imponer una pena, a hacer un 
mal, sino a tomar una medida de protección y tutela, a tomar una medida 
buena, no cabe exceso ni abuso. En el bien no hay excesso.11 (CUELLO 
CALLÓN, 1917, p. 38 apud CILLERO BRUÑOL, 2001, p. 73). 

 
 

Sobre esse aspecto, Emilio García Méndez afirma que a ideia hegemônica 

relativa à bondade intrínseca da discricionariedade no tratamento da criança é a 

mesma que justificou o tratamento desigual dado aos escravos e às mulheres (2008, 

p. 26). A ideia de incapacidade do adolescente, nesse contexto, servia para justificar 

o exercício do domínio de fato sobre uma parcela da população. 
 

Desta forma, era a partir da negação formal do delito que o sistema tutelar de 

menores  legitimava  o  uso  do  poder  estatal  como  sistema  de  controle  social, 

inserindo os menores em situação irregular na categoria de anormais (CILLERO 

BRUÑOL, 2001, p. 73). Por considerar ausente o discernimento de todos aqueles 

com menos de 18 anos de idade, o sistema tutelar tratava de “corrigir” o autor, e não 

de responsabilizá-lo pelo ato. Com isso, justificava-se a imposição de toda sorte de 

castigo. Emilio García Méndez afirma que “a discricionariedade é para o dever de 

proteção o que o autoritarismo (como força despojada de razão e argumentos) é 

para a autoridade” (2008, p. 26). 
 
 
 
mas ao mesmo tempo, não deixava de reagir aos que considerava ‘perigosos’ ou ‘potenciais 
delinquentes’ e exercia sobre eles, sem nenhuma das garantias que qualquer adulto tem diante de 
uma pretensão punitiva do Estado, coação material direta por tempo indeterminado através das 
chamadas medidas de tratamento ou medidas tutelares.” (Tradução nossa). 
11 “(...) tratando-se de crianças às quais não se irá impor uma pena, não se irá fazer um mal, mas 
tomar uma medida de proteção e tutela, uma medida boa, não cabe excesso nem abuso. No bem não 
há excesso” (Tradução nossa). 
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Assim sendo, é possível sustentar que, historicamente, o surgimento de um 

direito penal especial aplicável aos adolescentes, como o que há hoje sob a vigência 

do Estatuto da Criança e do Adolescente, serviu para limitar o poder discricionário do 

Estado exercido sobre as pessoas menores de idade. Nesse contexto, e 

considerando que não é mais possível retroceder ao ponto das legislações tutelares, 

é de se indagar, que outra medida poderia ser tomada para ampliar o poder punitivo 

do Estado sobre a juventude brasileira? 
 

Juarez Cirino dos Santos refere-se a esse fenômeno paradoxal: se o direito 

penal é importante ferramenta para a luta por uma sociedade mais democrática e 

igualitária, por meio de suas garantias legais e processuais e da busca por uma 

resposta legítima para solução de determinados problemas, ao mesmo tempo o uso 

do poder punitivo estatal, instrumentalizado através do processo de criminalização, é 

um dos mais poderosos mecanismos de reprodução das relações de desigualdade 

(2014, p. 18). Eugenio Raúl Zaffaroni afirma que a essa dupla face do sistema penal 

correspondem duas diferentes estruturas discursivas: uma autoritária, ou inquisitorial; 

a outra crítica, ou liberal (2010, p. 09). 
 

No próximo ponto, realizou-se a análise de algumas sequências discursivas, 

elaboradas  pelos  deputados  que  propõem  a  redução  da  maioridade  penal  e 

retiradas dos seus textos de justificativas, de modo a verificar em qual estrutura 

discursiva se inscrevem. 
 
 
 
 
3.1 A PRÁTICA DISCURSIVA QUE PROMOVE A REDUÇÃO  DA MAIORIDADE 

PENAL: IDENTIFICANDO SUAS REGULARIDADES 
 
 
 
 

Como será demonstrado, o discurso do discernimento insere-se em quase 

todas as exposições de motivos de das PEC de redução da maioridade penal12. 

Cabe relembrar que, para Foucault, pode-se afirmar que se está diante de uma 

mesma formação discursiva “(...) no caso em que entre os objetos, os tipos de 

enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas, se puder definir uma regularidade 
 

12 As propostas que não fazem referência a este ponto são as de nº 133/1999, 377/2001, 64/2003, 
349/2013, 382/2013, embora possa se afirmar que se inscrevem na mesma formação discursiva pela 
presença de outras regularidades. 
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(uma ordem, correlações, posições e funcionamentos, transformações)” (2008, p. 

 

43). 
 

Uma das mais frequentes, senão a mais frequente afirmação contida nos 

textos de justificativas é a de que, atualmente, o critério para estabelecimento da 

idade penal fundamenta-se na crença de que os adolescentes não possuem 

discernimento para distinguir entre lícito e ilícito. Ao mesmo tempo em que 

apresentam esta alegação, os deputados a ela se opõem, argumentando que os 

jovens com idades entre 16 e 18 anos – ou entre 14 e 18, ou entre 12 e 18, 

dependendo da proposta – já possuem maturidade suficiente para distinguir entre 

certo e errado e, por isso, devem ser responsabilizados de acordo com o sistema 

penal de adultos. 
 

Há um silêncio eloquente quanto a outras motivações para não aplicar ao 

adolescente o mesmo sistema de responsabilização penal que se aplica ao adulto. 

Nada se refere com relação à doutrina político-criminal que preconiza a aplicação de 

um direito penal especial aos menores de idade e que é, efetivamente, desde a 

vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente, a doutrina que informa o nosso 

sistema legal. As menções feitas às medidas socioeducativas prescritas pelo ECA 

servem, em geral, para adjetivá-las de ineficientes, ou de insuficientes no aspecto 

punitivo. 
 

A primeira proposta de emenda à Constituição apresentada no Congresso 
 

Nacional, por exemplo, fundamenta-se na perspectiva do discernimento: 
 
 
 

A conceituação da inimputabilidade penal, no direito brasileiro, tem como 
fundamento básico a presunção legal de menoridade, e seus efeitos, na 
fixação da capacidade para entendimento do ato delituoso. Por isso, o 
critério adotado para essa avaliação atualmente é o biológico. (...) Se há 
algum tempo atrás se entendia que a capacidade de discernimento tomava 
vulto a partir dos 18 anos, hoje, de maneira límpida e cristalina, o mesmo 
ocorre quando nos deparamos com os adolescentes com mais de 16. 
(ANEXO A – PEC nº 171/1993). 

 
 

A PEC nº 171/1993 ditou o caminho discursivo trilhado pelas demais, como se 

verifica dos exemplos mais atuais reproduzidos abaixo: 
 
 

A Constituição Federal, assim como a lei penal, adotou o critério biológico 
para impor a inimputabilidade do menor. Por esse método o simples fato de 
ter menos de dezoito anos induz à presunção, jure et de jure, de que o 
jovem é imaturo e incapaz de entender a ilicitude do fato e de conduzir-se 
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segundo esse entendimento. (PEC nº 125/2007, Anexo AC). 
 
 

A lei penal criou uma presunção de que o menor de 18 anos, em face do 
desenvolvimento mental incompleto, não tem condições de compreender o 
caráter ilícito do que faz ou capacidade de determinar-se de acordo com 
esse entendimento. (ANEXO AE – PEC nº 57/2011). 

 
 

O estabelecimento da maioridade penal apresentado atualmente pelo art. 
228  da  Constituição  Federal  levou  em  consideração  o  aspecto 
simplesmente  biológico.  Entendeu  o  legislador  àquela  época  que  os 
menores de dezoito anos não teriam total capacidade de entender o caráter 
criminoso das suas condutas. (ANEXO AG – PEC nº 228/2012). 

 
 

No entanto, como afirmou-se acima, a corrente doutrinária que fundamenta o 

atual tratamento legal conferido ao adolescente infrator não se baseia na crença de 

que este “não tem condições de compreender o caráter ilícito do que faz”, mas de 

que  a  resposta  penal  ao  comportamento  desviante  deve  ser  compatível  às 

condições peculiares do indivíduo adolescente, relacionadas à fase de 

desenvolvimento em que se encontra. Se a culpabilidade do adolescente é diferente 

da culpabilidade do adulto, não há razão para que o sistema penal seja o mesmo. 

Desse modo, os adolescentes, se são inimputáveis frente ao direito penal comum, 

são “(...) imputáveis perante seu próprio sistema de responsabilidade” (COSTA, 2008, 

p. 58). 
 

O mesmo argumento surge frequentemente sob uma estrutura diferente, 

comparativa: se adolescentes maiores de 16 anos já possuem discernimento 

suficiente para exercer o direito ao voto ou para se emanciparem civilmente, então 

são capazes também de diferenciar entre lícito e ilícito e, por isso, devem ser 

responsabilizados criminalmente: 
 
 

Depois que a Constituição federal, em seu art. 14, inciso II, letra "c", passou 
a permitir o voto aos maiores de dezesseis anos, vejo-me obrigado a trazer 
ao Congresso Nacional a presente proposta de emenda à Constituição, 
estabelecendo a maioridade penal nessa mesma idade. (ANEXO B – PEC 
nº 37/1995). 

 
 

Vários são os motivos que nos levaram à apresentação desta PEC: o 
primeiro deles é a supressão do paradoxo existente em nossa Carta Maior, 
que confere responsabilidade ao maior de dezesseis anos para votar, 
enquanto o considera imaturo para responder por seus atos ilícitos. Ou seja, 
o  jovem  vota  mas  não  responde  pelos     eventuais  crimes  eleitorais 
cometidos! (ANEXO S – PEC nº 179/2003). 

 
 

Ora, como acreditar que um jovem que tem capacidade de escolher seus 
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líderes políticos através do sufrágio, de constituir economia própria e até de 
casar, não seja tenha a consciência de que matar, roubar, estuprar ou 
sequestrar sejam condutas erradas? (ANEXO AG – PEC nº 228/2012). 

 
 

Muito  se  fala,  igualmente,  acerca  da  mudança  dos  tempos  desde  o 

surgimento do Código Penal de 1940 – que já estabelecia a maioridade penal aos 18 

anos de idade –, do maior acesso à informação e da inovação tecnológica que 

ocorreu desde então. Tais fatores trariam como consequência o alcance precoce da 

maturidade pelos adolescentes de hoje e, portanto, um maior discernimento em 

comparação com os jovens de décadas passadas13: 
 
 
 

Na sociedade moderna, dado o inigualável volume de informações que o 
cidadão recebe, a maturidade do indivíduo é alcançada muito mais 
rapidamente  que  antigamente.  Hoje  um  jovem  de  dezesseis  anos,  na 
maioria das vezes já passou por experiências individuais que garantem a 
exata noção do certo e do errado, o que demonstra a incoerência de não 
poder ser responsabilizado criminalmente por seus atos. (PEC nº 167/1999, 
Anexo K). 

 
 

Considerando que a realidade de nossos dias demonstra que o adolescente 
com idade de dezesseis anos já possui discernimento suficiente para avaliar 
os danos que causa os atos ilícitos, bem como crimes, que pratica, somos 
levados a propor a mudança do citado artigo. (PEC nº 301/1996, Anexo D). 

 
 

No mundo contemporâneo, os adolescentes alcançam a maturidade muito 
antes do que os de gerações anteriores, para isso contribuindo todo um 
complexo de fatores de natureza familiar e educacional, além do 
desenvolvimento extraordinário dos meios de comunicação social e da 
informática.     (...)  O  jovem  contemporâneo  de  dezesseis  anos  já  é 
plenamente consciente dos atos que pratica, dispondo de informações e 
conhecimentos inimagináveis. (PEC nº 531/1997, Anexo G). 

 
 

É preciso entender, assim, que ao contrário dos tempos em que o Código 
Penal e o Código Civil foram promulgados, não cabe considerar que um 
"homem" de 14 anos não entenda o ato do crime. (...) temos como certo que 
o jovem de hoje, com a velocidade e a acessibilidade das informações que 
o mundo disponibiliza, tem plena e absoluta capacidade de discernimento 
da prática de crime, do ato violento e, principalmente, da responsabilidade 
das suas consequências, motivo pelo qual formulamos a presente 
propositura. (PEC nº 169/1999, Anexo L). 

 
 

Diversas formas de apresentar o mesmo argumento: a idade penal 

determinada pelo critério único do discernimento. Repete-se, com isso, um aspecto 
 

13 Cabe acrescentar que este argumento sugestiona uma falsa relação entre “maior modernidade dos 
tempos” e “maior discernimento entre os jovens”, que traria como consequência a redução da idade 
penal: se assim fosse realmente, conforme os tempos fossem se modernizando, a idade penal iria se 
reduzindo. Todavia, uma análise do desenvolvimento histórico da legislação penal brasileira sobre 
menores de idade evidencia justamente o contrário, conforme, por exemplo, pesquisa realizada por 
Heloísa Tavares (2004). 
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do discurso das doutrinas da inimputabilidade em sentido estrito, conforme a 

definição de Cillero Bruñol (2001). É possível, portanto, identificar a formação 

discursiva na qual se inserem os deputados proponentes da medida, mediante a 

regularidade do argumento referente ao discernimento dos adolescentes como 

justificativa para a ampliação do poder de punir do Estado. 
 

Importante destacar que, para os interlocutores do discurso da redução da 

maioridade penal, a corrente político criminal que sustenta a aplicação de um direito 

penal especializado, baseado não na ausência de discernimento do adolescente, 

mas  na  sua  peculiar  condição  de  pessoa  em  desenvolvimento,  aparentemente 

jamais existiu. Há, como foi dito acima, um eloquente silêncio a respeito das 

inovações no âmbito da política criminal relativa aos adolescentes em conflito com a 

lei surgidas na América Latina nas décadas de 1980 e 1990. Essa outra perspectiva, 

inconveniente sob o ponto de vista dos deputados proponentes da redução, jamais é 

referida. É, pelo contrário, ignorada, silenciada, apagada. 
 

A esse fenômeno, Eni Orlandi dá o nome de silenciamento ou política do 

silêncio, definida “pelo fato de que ao dizer algo apagamos necessariamente outros 

sentidos possíveis, mas indesejáveis, em uma situação discursiva dada” (ORLANDI, 

1992, p. 75 apud GRIGOLETTO, 2003, p. 232). O não dito, assim, é tão importante 

quanto o dito para a construção de sentidos de um discurso. O silêncio, sob esta 

perspectiva, ao invés de mero vazio sem sentido, é matéria significante 

(GRIGOLETTO, 2003, p. 232). 
 

Quando os deputados silenciam a respeito dos sentidos diversos que 

poderiam ser atribuídos ao Estatuto da Criança e do Adolescente, aquelas 

significações contidas no seu discurso apresentam-se como as únicas, as neutras, 

as transparentes. Com isso, sustenta-se mais facilmente a ilusão de que o que eles 

apresentam não se trata somente de uma determinada interpretação da realidade, 

influenciada pela ideologia dos sujeitos que a realizam, mas que aquela é a única, a 

legítima interpretação – isto é, a interpretação transparente, neutra. Assim, o sentido 

de responsabilização do adolescente, de tanta importância dentro deste diploma 

legal, é totalmente ignorado e apagado. 
 

O fenômeno do esquecimento também sustenta a assertiva que apela ao 

direito comparado, segundo a qual “não temos argumentos sérios para não punir os 

adolescentes, pois os países mais desenvolvidos não endossam a fixação de idade 
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para isentá-los de culpa” (PEC nº 382/2014, Anexo AL). Este é outro argumento que 

constitui uma regularidade dentro do corpus de análise. 
 

De modo a contrapor esta alegação - não bastando todo o exposto acima, a 

respeito da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança e a tendência 

latino-americana a internalizar este tratado internacional -, destaca-e um estudo 

comparativo elaborado por Karyna Sposato e publicado pelo UNICEF, em que se 

encontra a seguinte afirmação: 
 
 

Diferentemente do que alguns jornais, revistas ou veículos de comunicação 
em geral tem divulgado, a idade de responsabilidade penal no Brasil não 
encontra-se em desequilíbrio se comparada à maioria dos países do mundo. 
De uma lista de 54 países analisados, a maioria deles (...) adota a idade de 
responsabilidade penal absoluta aos 18 anos de idade, como é o caso 
brasileiro. (SPOSATO, 2007, p. 15) 

 
 

Conforme esta mesma publicação do UNICEF, o fato de que muitos países 

acolham a expressão “responsabilidade penal” como forma de designar a 

responsabilidade especial que incide sobre os adolescentes abaixo dos 18 anos é 

fonte de grande confusão conceitual (SPOSATO, 2007, p. 15). Países como a 

Alemanha e a Espanha aplicam seus sistemas de justiça juvenil a adolescentes a 

partir dos 14 e 12 anos respectivamente, e frequentemente aparecem nos textos de 

justificativas analisados como exemplos de países em que a justiça comum é 

aplicada a pessoas menores de idade. 
 
 

Em Portugal, a maioridade penal ocorre aos dezesseis anos. Esta solução 
legal também é adotada Argentina, Espanha, Bélgica e Israel. Na Alemanha 
e Haiti, a imputabilidade penal começa aos catorze anos. Estes exemplos 
mostram claramente que o critério de fixação da idade, para efeitos de 
responsabilidade penal, não é absoluto, podendo variar de acordo com a 
gravidade do crime, a realidade social do país, o momento histórico, entre 
outros aspectos. (ANEXO X – PEC nº 489/2005). 

 
 

No caso brasileiro, a mesma responsabilidade especial tem início aos 12 anos 

de idade, com uma singela diferença terminológica: nem a Constituição Federal nem 

o Estatuto da Criança e do Adolescente mencionam o termo “responsabilidade penal” 

para designar a responsabilidade atribuível aos jovens que possuam entre 12 e 18 

anos. 
 

Esta  diferença  conceitual  possibilita  a  representação  falsa  que  alguns 

deputados fazem do posicionamento de certos países, principalmente europeus, 
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com relação aos seus sistemas de justiça juvenil. Dessa forma, estes deputados 

promovem a legitimação ideológica de seus discursos, especialmente no sentido 

negativo do termo, de falsa consciência, idealização mistificante da realidade. 
 

Dos países citados no trecho acima reproduzido, por exemplo, o relatório 

elaborado por Sposato e publicado pelo UNICEF somente não apresenta dados com 

relação ao Haiti e a Israel. Quanto aos outros, todavia, é possível afirmar que o texto 

de justificativas apresenta informações que não condizem com a realidade.  Em 

Portugal, na Espanha e na Alemanha, aplica-se um sistema de jovens adultos aos 

menores de 18 anos; nos dois primeiros países a responsabilização, dentro deste 

sistema  especial,  se  dá  desde  os  12  anos,  enquanto  na  Alemanha  o  sistema 

especial é aplicável desde os 14 anos de idade; além disso, nos três países as 

regras da justiça juvenil podem se estender a indivíduos de até 21 anos. Por outro 

lado, na Bélgica e na Argentina o sistema aplicável a adolescentes é tutelar; 

enquanto neste ultimo país há responsabilidade penal juvenil a partir dos 16 anos de 

idade e penal comum a partir dos 18 anos, na Bélgica admite-se a revisão da 

presunção  de  inimputabilidade  para  alguns  tipos  de  delitos  desde  os  16  anos, 

embora a regra geral seja igual à da Argentina (SPOSATO, 2007, p. 16-20). 
 

Destaca-se, assim, a função que o mecanismo de silenciamento exerce no 
discurso dos deputados e demais sujeitos que se inscrevem nesta formação 
discursiva. Por meio dele, a redução da maioridade penal adquire o sentido de 

medida civilizatória14, que adequaria a legislação brasileira a de outros países mais 

desenvolvidos 15 .  Apagam-se,  assim,  outros  sentidos  que  poderiam  surgir  da 
memória discursiva relacionada à idade penal e sua redução, caso o real sistema de 

justiça juvenil vigente nos países citados fosse apresentado, como o de retrocesso16. 
 

É igualmente pelo silenciamento, como  vinha sendo dito, que os sujeitos 

desta formação discursiva ignoram o aspecto responsabilizador da Lei nº 8.069/1990, 

promovendo a legitimação ideológica – no sentido positivo e negativo do termo – de 

seus interesses pessoais e de classe. Dessa maneira, conferem ao ECA um sentido 
 
 

14 Vide, por exemplo, as justificativas da PEC nº 272/2004 (ANEXO U). 
15 Vide a PEC 382/2014 (ANEXO AL), reproduzida em parte acima. 
16 A título exemplificativo, uma rápida pesquisa realizada na última edição (junho/2015) do caderno de 
doutrina do Boletim do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM), dedicada ao tema da 
redução da maioridade penal, revela que, nas suas 20 páginas de extensão, a expressão “retrocesso” 
é repetida oito vezes. Disponível em: <http://www.ibccrim.org.br/site/boletim/pdfs/Boletim271.pdf>. 
Acesso em: 15 jun. 2015. 

http://www.ibccrim.org.br/site/boletim/pdfs/Boletim271.pdf
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de estatuto promotor da impunidade e apagam os demais sentidos existentes nas 

redes da memória  discursiva  atribuíveis  a  este  diploma  legal  - tais  como  o de 

estatuto que responsabiliza o adolescente de acordo com a sua condição peculiar, 

ou de estatuto que garante os direitos da criança e do adolescente, característicos 

de outra formação discursiva. Sustenta-se, dessa forma, o mito da impunidade do 

adolescente infrator. Esta ideia, como afirma Ana Paula Motta Costa: 
 
 

(...) está associada à interpretação, dominante no senso comum, de que a 
Lei destinada aos adolescentes, no caso o Estatuto da Criança e do Ado- 
lescente, não cumpre a função suficiente de punição. Em realidade, pode-se 
afirmar que a população desconhece o sistema penal juvenil contido no 
Estatuto e possui a ideia equivocada de que esta Lei é branda e protetora 
da impunidade (2008, p. 57). 

 
 

A referência a tal mito da impunidade, apresentando-o como mera descrição 

transparente da realidade, constitui mais uma das regularidades que integram a 

prática discursiva dos deputados que pretendem a redução da idade penal: 
 
 

Temos de mudar, portanto, a Constituição, a fim de que ela reflita o 
sentimento  de  nossa  coletividade,  que  já  não  agüenta  mais  ver  a 
impunidade dos que cometem os mais hediondos crimes (...). (ANEXO J – 
PEC nº 150/1999). 

 
 

Não é que a redução da imputabilidade penal vá resolver a questão da 
criminalidade no país: o problema é que a impunidade é um seríssimo 
incentivador da sua prática. (ANEXO S – PEC nº 179/2003) 

 
 

Estamos reféns, nossa sociedade está com os valores invertidos e 
precisando cada vez mais de proteção, carente de legislação rigorosa e 
amedrontada pela impunidade da juventude, que pratica seus ilícitos contra 
a pessoa sem freios. (ANEXO AD – PEC nº 399/2009). 

 
 

Na última década diversas condutas criminosas perpetradas por 
adolescentes brasileiros aterrorizaram a população. Foram barbáries que 
não surgiram de nenhum filme policial, nem tão pouco são fruto da 
imaginação fértil de algum roteirista de novelas. Infelizmente, foram crimes 
reais e derivam da impunidade preconizada pelo sistema legal vigente. 
(ANEXO AJ – PEC nº 332/2013). 

 
 

Chama a atenção, já nessas passagens, como os deputados fazem uso do 

discurso do medo, demonizando o adolescente infrator. Valem-se, assim, daquilo 

que será aprofundado adiante: o medo, “no caso específico da violência criminal, 

como instrumento de dominação política” (PASTANA, 2003, p. 15). 
 

Como se percebe no próximo recorte, chega-se ao ponto de apresentar a 
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imputabilidade penal e a noção de impunidade como sinônimos  intercambiáveis 

dentro de um mesmo enunciado: 
 
 

Retirar o adolescente do convívio normal, impedindo-o de praticar 
atrocidades, não é uma medida radical, tampouco descabida. É 
perfeitamente justa, principalmente com os jovens e adolescentes, filhos de 
pais assassinados por outros jovens que ceifam a felicidade e o futuro 
daqueles, sob o manto da inimputabilidade/impunidade. (ANEXO O – PEC 
nº 321/2001) 

 
 

Neste quadro que se apresenta, percebe-se a importância daquilo que Michel 

Foucault chamou de problematização. Segundo este autor, a problematização “é o 

conjunto das práticas discursivas ou não discursivas que faz alguma coisa entrar no 

jogo do verdadeiro e do falso e o constitui como objeto para o pensamento (seja sob 

a forma da reflexão moral, do conhecimento científico, da análise política etc.)” 

(FOUCAULT, 2010, p. 243). 
 

Como afirma Lupicinio Iñiguez, mais do que tudo, a problematização é um 

método e um processo de pensamento, por meio do qual se põe em dúvida tudo 

aquilo que se presume ser evidente ou bom, questionando o que está colocado 

como inquestionável, duvidando daquilo que é indubitável (2004, p. 95-96). A 

problematização da idade penal, e mais especificamente das medidas que visam a 

reduzi-la, mostra-se de extrema necessidade, mormente em um momento em que, 

conforme pesquisa recente, 87% da população brasileira é favorável à proposta 

(DATAFOLHA, 2015). 
 

Nesta perspectiva, cabe afirmar que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

não promove a impunidade. Como já se viu, a Lei nº 8.069/90 prevê a 

responsabilização do adolescente infrator, conforme as medidas elencadas em seu 

artigo 112. Ademais, o sistema penal especial do adolescente não é mais brando 

nem menos punitivo que o adulto. Como aponta a Ana Paula Motta Costa, a redação 

aberta de alguns dos preceitos legais do Estatuto da Criança e do Adolescente 

permite, muitas vezes, interpretações que resultam em atuações punitivas do Estado 

mais rígidas do que aquelas praticadas no âmbito do sistema adulto (2008, p. 59). 
 

Igualmente sustentando o mito da impunidade, e em consequência 

fortalecendo as pretensões de redução da idade penal, está a ideia de que punição 

prevista na Lei nº 8.069/90 é insuficiente frente à violência causada por adolescentes 
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que atinge a sociedade (COSTA, 2008, p. 59). De modo a desconstruir esta noção, 

deve-se afirmar, primeiramente, que o alto grau de alarme social que existe ao redor 

do fenômeno da delinquência juvenil não corresponde, quantitativamente, à sua 

realidade. Conforme estimativa do UNICEF Brasil, com base em dados do 

Levantamento SINASE 2012 e PNAD 2012, vivem no Brasil, hoje, cerca de 21 

milhões de adolescentes, dos quais apenas 0,013% cometeram atos contra a vida 

(UNICEF, 2015). 
 

Muito mais que autores da violência, os adolescentes são suas principais 

vítimas. Conforme consta do Índice de Homicídio na Adolescência17 de 2012: 
 
 

As agressões foram a principal causa de morte na adolescência nos últimos 
12 anos. Em 2012, 36,5% de todos os adolescentes falecidos na faixa dos 
10 aos 18 anos perderam a vida como consequência de agressão. Quando 
comparamos esse percentual com o relativo à população total (4,8%), 
verificamos uma diferença estarrecedora. Em suma, os dados revelam um 
alto grau de vulnerabilidade para estas coortes no Brasil, que sofrem uma 
alta incidência de mortes precoces e violentas. (CANO; BORGES, 2014, p. 
12). 

 
 

No entanto, recentemente, com o aumento do debate acerca da redução da 

maioridade penal, os meios de comunicação vêm destacando a falta de dados 

estatísticos confiáveis no Brasil a respeito da delinquência envolvendo pessoas 

menores de 18 anos, que poderiam melhor informar a tomada de políticas públicas 

nessa área18. A despeito dessa fragilidade estatística – isto é, mesmo que as mais 
pessimistas estimativas estejam corretas19 –, a ideia de que o aumento da punição é 

 

medida política eficaz para a redução do número de atos infracionais e crimes deve 

ser questionada. 
 

Com efeito, independentemente de os adolescentes terem maior ou menor 
 
 
 

17 O Índice de Homicídios na Adolescência é uma publicação criada pela parceria entre a Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF) e outras entidades, com o objetivo de estimar a mortalidade por homicídio na 
adolescência, contribuindo para a avaliação de políticas públicas orientadas à prevenção. 
18 A título de exemplo, as matérias da Revista Veja, da Folha de São Paulo e do El País, intituladas 
“Mito: Os adolescentes cometem menos de 1% dos homicídios do Brasil (...)”, “Brasil revê maioridade 
penal sem ter mapa da criminalidade juvenil” e “Redução da maioridade penal será votada sem 
avaliações suficientes”. Disponíveis em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/221856-brasil- 
reve-maioridade-penal-sem-ter-mapa-da-criminalidade-juvenil.shtml>, 
<http://brasil.elpais.com/brasil/2015/06/09/politica/1433877690_690089.html> e 
<http://veja.abril.com.br/blog/cacador-de-mitos/2015/04/09/mito-os-adolescentes-cometem-menos-de- 
1-dos-homicidios-do-brasil-e-sao-36-das-vitimas>. Acesso em: 18 jun. 2015. 
19 A matéria da Folha de São Paulo, acima referida, afirma que, em sete unidades federativas do 
Brasil, o índice de participação de jovens em homicídios com autoria conhecida é superior a 10%. 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/221856-brasil-
http://brasil.elpais.com/brasil/2015/06/09/politica/1433877690_690089.html
http://veja.abril.com.br/blog/cacador-de-mitos/2015/04/09/mito-os-adolescentes-cometem-menos-de-
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participação ativa no fenômeno da violência, o recrudescimento das medidas 

punitivas não se se sustenta sob uma perspectiva crítica do direito penal, ao mesmo 

tempo em que não se mostra compatível com o paradigma do Estado de direito. A 

“convicção de que um mundo em desordem pode ser ordenado com disciplina 

imposta através de repressão” (ZAFFARONI, 2014, p. 76), como escreve o penalista 

argentino, deve ser problematizada a partir da apresentação de uma perspectiva 

crítica às teorias legitimadoras da pena. 
 

Elas serão apresentadas brevemente no próximo capítulo, sempre 

intencionando identificar as formações discursivas nas quais se inserem os 

deputados  que  promovem  a  medida  repressiva  e,  com  isso,  as  formações 

ideológicas que materializam no discurso. 
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4 OS DISCURSOS LEGITIMADORES: A PENA COMO PREVENÇÃO DE NOVOS 
DELITOS 

 
 
 
 
 

Historicamente, várias teorias surgiram com a intenção de legitimar o poder 

de punir do Estado, intervindo sobre a liberdade do cidadão e, sob uma perspectiva 

crítica,   estigmatizando   seletivamente   “indivíduos   excluídos   das   relações   de 

produção e de poder político da formação social” (CIRINO DOS SANTOS, 2008, p. 

494). Em um primeiro momento, serão abordadas as teorias retributivistas e as 

teorias de prevenção geral da pena, para que se passe à apresentação das teorias 

que operam segundo as justificativas etiológicas – sempre visando a identificar quais 

discursos encontram eco nas propostas de redução da maioridade penal. 
 
 
 
 
4.1 AS TEORIAS RETRIBUTIVISTAS E DE PREVENÇÃO GERAL 

 
 
 
 
 

Conforme expõe Salo de Carvalho, os modelos justificacionistas da pena 

surgem durante o período da ilustração como instrumentos jurídicos de contenção 

do poder, fundamentados no pacto social, em um momento de "substituição do 

Príncipe pelo princípio" (2008, p. 117). 
 

Nesse quadro, as teorias absolutas configuram justificações retributivistas da 

pena,  cujas  principais  versões  encontram-se  em  Kant  e  Hegel.  O  primeiro 

estabelece um retributivismo ético e moral, em que a lei penal é encarada como um 

imperativo categórico, cuja violação mesma justifica a imposição de uma pena 

proporcional ao mal causado. Hegel, por outro lado, não caracteriza o crime como 

violação de um imperativo ético, mas como quebra da ordem jurídica, que por isso 

deve ser neutralizado pela aplicação de uma pena com força correspondente 

(CARVALHO, 2008, p. 120). 
 

Carvalho ressalta que o aspecto indenizatório pretendido pelas teorias 

absolutas é obsoleto, em razão da irreparabilidade do dano na esfera penal. 

Ademais, salienta que essas justificativas da pena retomam modelos arcaicos de 

expiação religiosa, vendo na pena a função de restauração de uma ordem natural 
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violada (CARVALHO, 2008, p. 121). Paulo Queiroz, a esse respeito, salienta que tais 

teorias são incompatíveis “com o perfil dos Estados contemporâneos (...), não 

podendo o direito penal responder a nenhum propósito transcendental ou metafísico" 

(2008, p. 87). 
 

Nas  teorias  relativas,  por  sua  vez,  a  pena  adquire  sentido  utilitário, 

conferindo-lhe função futura. Para Beccaria, a finalidade da punição não é causar 

um mal ou tentar desfazer um crime que já foi cometido, mas castigar o infrator de 

modo a desviar os demais cidadãos do crime (CARVALHO, 2008, p. 124). Esta visão 

ratifica o caráter preventivo geral negativo da pena, à qual se alinha também 

Feuerbach, que considera como elemento primordial da pena a ameaça, 

compreendida como “coação psicológica aos pretendentes de ações ilícitas” 

(CARVALHO, 2008, p. 125). Seu caráter essencial, assim, seria o simbolismo. 
 

Dessa forma, conforme escreve Bitencourt, na versão negativa da prevenção 

geral, a punição “assume a função de dissuadir os possíveis delinquentes da prática 

de delitos futuros através da ameaça de pena, ou predicando com o exemplo do 

castigo eficaz” (BITENCOURT, 2012, p. 296-297). O mesmo autor critica essa teoria, 

por um lado, por ter como pressuposto um poder de atuar racional do homem, cuja 

demonstração é impossível e, por outro, porque não leva em consideração um 

aspecto importante: a confiança do delinquente em não ser descoberto. 
 

Juarez Cirino dos Santos, por sua vez, afirma que a intimidação a 

indetermináveis criminosos em potencial por intermédio da punição exemplar de um 

indivíduo constitui violação à dignidade humana20. Ainda, aponta como igualmente 

problemático o fato de que a função de intimidar para desestimular não possua um 

critério limitador da pena. Assim, se o que justifica a intervenção punitiva do Estado 

é o caráter intimidatório da pena, sem a fixação de um limite para esta, estaria 

autorizada a imposição de um Estado de intervenção máxima (CIRINO DOS 

SANTOS, 2012, p. 07). 
 

Não obstante, o mesmo autor refere que pesquisas admitem algum efeito 

desestimulante relacionado à ameaça da pena. No entanto, isso somente ocorreria 

em crimes de reflexão, tais como crimes econômicos, ecológicos e tributários, 

característicos do direito penal simbólico. Em contrapartida, não teria qualquer efeito 
 

20 Conforme Salo de Carvalho, no mesmo sentido: “O escopo de exemplaridade repressiva, no 
entanto, tornaria a pessoa penalizada um ‘bode expiatório’ a serviço do poder” (2008, p. 126). 
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em crimes impulsivos, que contenham elementos de violência pessoal ou sexual, por 

exemplo (CIRINO DOS SANTOS, 2008, p. 488-489). 
 

A espécie de delinquência que os deputados favoráveis à redução da idade 

penal afirmam combater, no entanto, é justamente a dos crimes do segundo tipo, 

impulsivos, que envolvam violência e não têm caráter reflexivo. São estes os crimes 

da chamada criminalidade comum, estampada diariamente pelos meios de 

comunicação de massa e referidos em vários dos textos analisados. No entanto, 

para tais crimes a pena, como elemento de caráter intimidatório, não apresenta 

eficácia, como afirma Juarez Cirino: 
 
 

(...) a inibição de impulsos anti-sociais pela ameaça penal somente seria 
relevante no Direito Penal simbólico, destituído de eficácia instrumental e 
instituído para legitimação retórica do poder punitivo do Estado — mediante 
criação/difusão de imagens ilusórias de eficiência repressiva na psicologia 
do povo —, mas é absolutamente irrelevante no Direito Penal instrumental, 
cujo objeto é delimitado pela criminalidade comum, área de incidência 
exclusiva da repressão penal seletiva. (2003, p. 489). 

 
 

Não bastando esses argumentos, pode-se encontrar dentro da própria 

legislação penal brasileira um exemplo que ilustra a falência da visão que propugna 

o aumento da pena como fator de coação social: desde a promulgação da Lei n° 

8.072/1990 no Brasil – a lei dos Crimes Hediondos –, não houve redução na prática 

dos ilícitos que ela procura inibir (COSTA, 2008, p. 59-60). 
 

Há também quem sustente a legitimidade do poder de punir do Estado por 

meio da chamada prevenção geral positiva21. Conforme propõe esta teoria, a pena 

não  estaria  dirigida  a  intimidar  potenciais  delinquentes,  mas  possuiria  uma 

“finalidade pedagógica e comunicativa de reafirmação do sistema normativo, com o 

objetivo de oferecer estabilidade ao ordenamento jurídico” (BITENCOURT, 2012, p. 

305). Novamente, o próprio Bitencourt critica essa teoria, primeiramente, por ser 

incompatível com um Estado social e democrático de direito, ao pretender impor ao 

indivíduo determinados padrões éticos. Depois, aponta como falho o fato de tal 

perspectiva não apresentar em si limites ao poder de punir, como ocorre na 

prevenção geral negativa. Finalmente, o autor questiona: 
 
 
 
 

21 Paulo Queiroz refere Günther Jakobs e Niklas Luhmann como autores que formulam versões dessa 
teoria (QUEIROZ, 2008, p. 88). 
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(...) se a função única reconhecida ao Direito Penal fosse a de 
confirmar a confiança depositada nas normas jurídico-penais,  por 
que razão não seria suficiente uma simples declaração a respeito? 
Por que é necessária a imposição de um mal como a pena, se o que 
se busca não é a intimidação, mas evitar possíveis dúvidas sobre a 
vigência da norma violada? (BITENCOURT, 2012, p. 311) 

 
 

Cirino dos Santos oferece uma possibilidade de resposta a tais indagações, 

ao declarar que “a dimensão positiva de estabilização das expectativas normativas 

parece atribuir ao Direito Penal a tarefa de satisfazer os instintos mais primitivos do 

ser humano” (2012, p. 07). Percebe-se, nessa linha, uma possibilidade de 

aproximação entre as teorias de prevenção geral positiva e as teorias absolutas, 

mormente na versão hegeliana, em que o castigo imposto pelo Estado, enquanto 

negação do crime, visa a reafirmar o direito (QUEIROZ, 2008, p. 86-90). Dessa 

forma, a pretensa finalidade pedagógica da pena adquire feições retributivistas, de 

modo que as críticas apresentadas a esse último modelo são aplicáveis àquele. 
 

De acordo com a leitura dos textos de justificativa objeto da presente análise, 

a principal perspectiva legitimadora do poder de punir nos discursos favoráveis à 

redução da maioridade penal é a preventiva geral, principalmente em sua versão 

negativa. Os deputados referem, de diferentes formas, que a violência criminal 

envolvendo a juventude brasileira (em seu polo ativo) alcançou dimensões 

insuportáveis, e o poder de punir do Estado enquanto instrumento intimidatório é 

apresentado como solução: 
 
 

A proposta de emenda ao art. 228 da Constituição certamente irá diminuir a 
prática desses delitos, pela punição dos menores infratores que pela 
inimputabilidade, hoje, não estão preocupados com as conseqüências da 
prática desses crimes. (ANEXO C – PEC n° 91/1995). 

 
 

Cremos que a imputabiliade penal a partir do dezesseis anos terá bons 
resultados para a reversão desse quadro desalentador. É preciso que o 
jovem, a partir dessa idade, tenha consciência de que receberá, se faltoso, 
tratamento repressor à altura. (ANEXO I – PEC n° 133/1999). 

 
 

A sociedade clama por punições mais severas para esses menores, 
inimputáveis atualmente, mas que são absolutamente capazes para 
incrementar a violência. É preciso desestimular o envolvimento cada vez 
maior de jovens e crianças com o crime organizado e com o narcotráfico. A 
curto prazo, isso somente poderá ocorrer através da ameaça com severa 
punição, inibindo a participação daqueles ainda não envolvidos com o 
narcotráfico e quebrando um elo da corrente de violência. (PEC nº 64/2003, 
Anexo R). 
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Assim, não obstante as críticas apresentadas, a busca por mais punição é – e 

não se poderia esperar que fosse diferente – outra regularidade perceptível nos 

discursos sendo analisados, caracterizando a formação discursiva em que se 

inscreve. 
 

Diante disso, apesar de o discurso legitimador das propostas de redução da 

maioridade penal adotar uma perspectiva predominantemente intimidatória da pena, 

não se pode negar que, em alguns momentos, ele adquira feições retributivistas, que 

almejam à punição como um fim em si mesma, justificada pelo próprio cometimento 

do ato tipificado como ilícito penal. Embora tal pretensão raramente apareça na 

superficialidade linguística dos discursos analisados22, é possível encontrar exemplo 
 

de texto que não justifique a medida política valendo-se de razões utilitárias ou 

preventivas: 
 
 

Não se pretende, com tal modificação, combater a criminalidade, como 
muitos pensam. De fato, não é a redução da maioridade penal que poderá 
solucionar o problema o incremento da prática delitiva. (PEC n° 57/2011, 
Anexo AF). 

 
 
 

Assim, a pretensão de redução da maioridade penal, como toda busca por 

mais e maiores punições, adquire um inegável aspecto passional de satisfação de 

impulsos punitivos. Com isso em mente, Zaffaroni e Pierangeli afirmam que a 

prevenção geral da pena: 
 
 

(...) se funda em mecanismos inconscientes: o homem respeitador do direito 
sente que reprimiu tendências que outro não reprimiu; que privou-se do que 
outro  não  se  privou,  e  experimenta  inconscientemente  como  inútil  o 
sacrifício de uma privação a que o outro não se submeteu. 
Inconscientemente, quem se reprimiu clama por vingança, e daí que o 
passo da prevenção geral à vingança nunca seja de todo claro e que a 
prevenção geral sempre encerre um conteúdo vingativo. Para refrear este 
conteúdo vingativo se sustenta que a pena 'justa' é a 'retributiva' e por isto, 
dentro desta linha, deve obedecer à lei do talião: a pena deve importar a 
mesma quantidade de mal causado pelo delito ('olho por olho e dente por 
dente'). A prevenção geral opera, pois, baseada nos mecanismos 
inconscientes da multidão anônima, que são os mesmos mecanismos com 
que opera a 'Lei de Lynch'. (2011, p. 99). 

 
 

Juarez  Cirino  dos  Santos,  no  mesmo  sentido,  salienta  que  a  função 
 
 
 

22 Seja porque as teorias absolutas da pena não confeririam um aspecto de razoabilidade ao texto da 
proposta, seja porque os deputados realmente não promovem essa medida política com base em 
noções de retributividade. 
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intimidatória da pena, correspondente à prevenção geral negativa, depende 

diretamente da função de neutralização do delito, encontrada em Hegel e que realiza 

a função de retribuição equivalente do castigo. Assim, como não existe intimidação 

sem aplicação e execução concreta da pena criminal, o autor conclui que estas “não 

são funções independentes ou autônomas, mas aspectos diferentes do mesmo 

fenômeno” (CIRINO DOS SANTOS, 2008, p. 489). 
 

Em razão disso, Zaffaroni e Pierangeli concluem que o direito penal não deve 

perseguir seus fins por tais meios, pois um Estado de direito “tem o dever de 

evidenciar todo o irracional, afastá-lo e exibi-lo como tal, para que seu povo tome 

consciência dele e se conduza conforme a razão” (ZAFFARONI; PIERANGELI, 2011, 

p. 99). Por outro lado, ainda segundo Zaffaroni e Pierangeli, o direito penal de um 

Estado autoritário não teria inconvenientes em admitir tais meios, usando-os como 

puro instrumento de dominação. 
 

As contribuições da psicanálise à criminologia, conforme expostas por 

Alessandro Baratta, oferecem explicações para tal fenômeno (2014, p. 49). Segundo 

o criminologista italiano, as teorias da sociedade punitiva consideram que a pena 

imposta àquele que delinquiu exerce a função de satisfação dos instintos punitivos 

fundados no inconsciente da psique humana. Isso o leva à conclusão de que “as 

pretensas funções preventivas, defensivas e éticas” que fundamentam o princípio da 

legitimidade são somente mistificações racionalizantes de nossos instintos naturais 

(BARATTA, 2014, p. 50). O referido princípio da legitimidade, sobre o qual se baseia 

a ideologia penalista geral, é assim definido pelo autor: 
 
 

O Estado, como expressão da sociedade, está legitimado para reprimir a 
criminalidade, da qual são responsáveis determinados indivíduos, por meio 
de instâncias oficiais de controle social (legislação, polícia, magistratura, 
instituições penitenciárias). Estas interpretam a legítima reação da 
sociedade, ou da grande maioria dela, dirigida à reprovação e condenação 
do comportamento desviante individual e à afirmação dos valores e das 
normas sociais (BARATTA, 2014, p. 42). 

 
 
 

A suposta legítima reação da sociedade dirigida à reprovação do 

comportamento desviante e à afirmação dos valores sociais, no entanto, é colocada 

em descrédito quando se afirma que a necessidade de punição é resultado da 

repressão de instintos delituosos do indivíduo que, acompanhados no inconsciente 

por um sentimento de culpa, manifestam no delito a tendência do sujeito a confessar. 
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A pena, assim, por intermédio de seu efeito catártico23, sacia tanto a necessidade 

inconsciente de punição do criminoso, que o levou ao ato de delinquir, quanto a 

necessidade de punição da sociedade, que inconscientemente identifica-se com o 

delinquente. Desdobramentos posteriores dessa teoria indicam que a pena 

representa uma defesa e um reforço do superego contra os maus impulsos, 

seduzidos pelo exemplo do criminoso: assim, a penalização do delinquente pelas 

autoridades penais representa o domínio das forças repressivas do superego sobre 

as tendências antissociais reprimidas (BARATTA, 2014, p. 49-54). 
 

Mais adiante em sua exposição a respeito das teorias psicanalíticas da 

sociedade punitiva, Baratta refere os avanços propostos por Reiwald, Ostermeyer e 

Naegeli. Segundo esses autores, não sendo suficiente a pena para descarregar toda 

a  agressão  reprimida,  uma  parte  desta  agressão  é  transferida  para  o  exterior, 

através  do  mecanismo  de  projeção  (BARATTA,  2014,  p.  55-56).  Freud, 

anteriormente, em sua obra Totem e Tabu, utilizou esse conceito para explicar o 

fenômeno do pretenso demonismo que se atribui às almas dos recém-mortos, que 

seria em realidade a transferência, para o mundo exterior, dos sentimentos hostis 

que os vivos guardavam, no caso, em relação ao falecido: 
 
 

Os sentimentos díspares em relação ao morto - ternos e hostis, em nossa 
bem fundada suposição – procuram ambos vigorar, por ocasião da perda, 
como luto e como satisfação. Inevitavelmente haverá um conflito entre os 
dois opostos, e, como um deles, a hostilidade, é inconsciente – de forma 
total ou na maior parte –, o resultado do conflito não pode ser a subtração 
de uma intensidade da outra e a consciente fixação do saldo, como sucede, 
por exemplo, quando perdoamos a uma pessoa querida um agravo que nos 
fez. O processo se resolve, isto sim, mediante um mecanismo psíquico 
especial, que a psicanálise costuma chamar de projeção. A hostilidade, da 
qual o indivíduo nada sabe nem quer saber, é jogada da percepção interna 
para o mundo externo, é desprendida da própria pessoa e empurrada para 
outra. (FREUD, 2013, p. 58-59). 

 
 

Assim, segundo as teorias da sociedade punitiva, a vontade de castigar teria 

suas origens na projeção da agressividade, e dos correspondentes sentimentos de 

culpa, da coletividade sobre a figura do delinquente. Este, por sua vez, serviria ao 

mesmo propósito que a figura mítica do bode expiatório que, carregado de nossos 

sentimentos de culpa, é enviado ao deserto. Dessa forma, ao invés de voltar-se 

contra si próprio, tal mecanismo permite que se puna o objeto da transferência 
 
 

23 Efeito de “purificação do delito através do castigo”, como designa Carvalho (2008, p. 121). 
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(BARATTA, 2014, p. 55-56). 

 
Ainda na exposição de Alessandro Baratta, encontra-se o traço de uma 

relação  entre  as  teorias  psicanalíticas  e  o  evidente  destaque  dado  à  violência 

criminal nos meios de comunicação, associando-o ao mecanismo de projeção. Com 

efeito, o pensador italiano salienta que esse: 
 
 
 

É o mesmo mecanismo de alarme social suscitado pelas representações 
dos crimes, através dos mass media, que por meio da fantasia, leva os 
membros da sociedade a projetar as próprias tendências antissociais em 
figuras de delinquentes particularmente temíveis, ou em tipos de sujeitos 
desviantes. (2014, p. 55) 

 
 

O autor ressalta, quanto a isso, que o mecanismo de projeção das tendências 

agressivas da coletividade sobre o delinquente adquire um caráter particularmente 

perigoso quando se volta sobre minorias e grupos marginais, aqueles diferentes da 

maioria ou da classe dominante (2014, p. 56). 
 

Desse modo, verifica-se que as formulações da psicanálise contribuem para a 

compreensão da demanda perene da sociedade por mais punição, concretizada, na 

atual conjuntura, – não somente, mas também – pelas propostas de redução da 

maioridade penal24. O adolescente infrator, bode expiatório da vez, carrega sobre si 

a  projeção  dos  sentimentos  de  agressividade  da  coletividade. Atos  infracionais, 

ainda mais quando cometidos com requintes de crueldade, são exaustivamente 

explorados pela mídia, ávida a alimentar a sociedade punitiva mediante a 

demonização do menor de idade. 
 

À vista disso, as teorias da sociedade punitiva articulam-se com o fenômeno 

da espetacularização da violência, que será abordado no próximo capítulo. Eugenio 

Raúl Zaffaroni, ao estudar a situação atual dos sistemas penais latino-americanos, 

dá a esse aspecto importância central. 
 

Antes,  todavia,  serão  abordadas  rapidamente  as  semelhanças  entre  o 

discurso favorável à redução da maioridade penal e as justificativas etiológicas da 
 
 

24 Nessa linha, pode-se constatar, com Salo de Carvalho, uma possibilidade de harmonização entre 
as teorias da psicanálise e os mais recentes avanços no campo da sociologia jurídico-penal, na 
medida em que ambos oferecem um discurso que desconstrói ideais defensivistas de séculos 
passados, baseados na imagem cândida do homem civilizado. Por intermédio da psicanálise, 
percebe-se que a figura do criminoso está presente em todos nós, o que significa também a 
humanização da figura do delinquente (CARVALHO, 2011, p. 228). 
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pena. 

 
 
 
4.2 A JUSTIFICATIVA ETIOLÓGICA DA PREVENÇÃO ESPECIAL 

 
 
 
 
 

De acordo com o que esclarece Alessandro Baratta, a criminologia positivista, 

que predominou entre o final do século XIX e princípios do século XX, tinha por 

objeto não o delito, enquanto conceito jurídico, mas o homem delinquente, 

considerado como indivíduo diferente, que fugia da normalidade e poderia ser 

observado clinicamente a partir de suas particularidades biológicas e psicológicas. 

Inspirada na filosofia e na psicologia naturalistas, a pretensão de demarcar sinais 

que identificassem o criminoso enquanto indivíduo anormal marcou o nascimento do 

discurso criminológico como disciplina autônoma (BARATTA, 2014, p. 29). 
 

Nesse sentido, Salo de Carvalho: 
 
 
 

Diferentemente dos modelos retributivistas e preventivos gerais, 
direcionados ao fato passado ou à coação social, o pensamento etiológico 
inaugura uma perspectiva centrada no indivíduo, pois se o novo objeto de 
investigação  e   intervenção  da   ciência   criminal   é   o   delinqüente,  o 
instrumento de resposta ao desvio punível deve ser nele operado. (2008, p. 
129). 

 
 

Embora dos anos 1930 em diante a atenção deste campo de estudo tenha 

sido deslocada das causas psicológicas para as causas sociais da criminalidade, a 

visão criminológica dominante seguiu sendo determinada pelo modelo positivista, 

que procura intervir sobre o sujeito criminoso, de modo a adotar as medidas 

adequadas para corrigi-lo (BARATTA, 2014, p. 29-30). 
 

Ao contrário das mais recentes perspectivas críticas da criminologia, o 

paradigma etiológico desconsidera a determinação socioeconômica do conceito de 

criminalidade. O direito penal, nessa perspectiva, é considerado um sistema estático 

de normas, jamais problematizado. Toma-se como pressuposto, assim, a existência 

de “uma única e maniqueísta assimetria: a maioria sadia (os cultuadores da lei) 

versus uma minoria desviante disfuncional que necessita tratamento” (CARVALHO, 

2008, p. 129). 
 

Tal perspectiva maniqueísta é a majoritária entre as concepções 
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criminológicas dos deputados favoráveis à redução da maioridade penal, do que 

servem de exemplos os seguintes recortes: 
 
 
 

Mesmo nascidos nas camadas mais altas da população, tendo recebido a 
melhor educação, jovens se vêem envolvidos em crimes os mais hediondos. 
Sua índole de delinquentes parece que já vem inata desde o berço, sem 
que os pais, por maiores e mais ingentes esforços que empreguem, não 
conseguem desviar para o caminho da virtude e do respeito ao próximo. 
(ANEXO H – PEC nº68/1999). 

 
 

(...) mantemos a população honesta, que trabalha, que produz e que não 
comete crimes atrás das grades de suas casas, cada dia mais aterrorizada 
com a criminalidade crescente, enquanto permitimos que os criminosos se 
escondam atrás de toda sorte de direitos (ANEXO S – PEC n° 179/2003). 

 
 

A redução de idade para a responsabilização penal é algo premente, e que 
virá em benefício dos próprios jovens. Obviamente não daqueles jovens que 
se escudam na idade para praticar delitos, mas daqueles de boa índole, de 
caráter probo e honesto. (ANEXO V – PEC n° 272/2004). 

 
 
 

Além desse aspecto, uma das principais características do modelo etiológico 

é que, nele, a pena é encarada como um tratamento conferido ao enfermo que 

violou a lei, corrigindo-o ou proporcionando-o uma reforma moral. Esse atributo da 

visão positivista foi constatado nas linhas anteriores, ao tratar-se dos sistemas 

tutelares de menores. A crença na bondade intrínseca da discricionariedade do juiz, 

que determinaria o tratamento designado ao menor, servia apenas de simulacro para 

a ação de um poder de punir altamente abusivo. O predomínio da ideologia 

positivista, dessa forma, manifestava-se claramente na legislação tutelar. 
 

Sua persistência é evocada, hoje, nos dizeres dos deputados com o discurso 

do discernimento, que aparece como o único sentido possível relacionado à 

possibilidade de responsabilização do adolescente. A semelhança evidencia-se 

porque também o discernimento diz respeito à personalidade do agente. E, segundo 

Salo Carvalho: 
 
 

Das propostas do modelo etiológico, pode-se perceber que o ponto de 
convergência entre os diversos postulados (...) é a definição da 
personalidade do agente, visto que esta fundamenta os prognósticos de 
reincidência e os juízos de periculosidade que atuarão na dosimetria e na 
execução da sanção. (2008, p. 134-135). 

 
 

No entanto, se os discursos favoráveis à redução da maioridade penal se 
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inserem, na maior parte, dentro do paradigma etiológico, deste destoam ao não 

proporem a pena como uma espécie de tratamento do enfermo. Como se viu 

anteriormente, as teorias da pena que se apresentam nos discursos das propostas 

analisadas são fundamentalmente as de prevenção geral, com aspectos de 

retributivismo. 
 

Nessa medida, verifica-se que a pretensão de redução da maioridade penal, 

enquadra-se no movimento que será abordado abaixo, de globalização enquanto 

enfraquecimento do Estado-nação. O delinquente objeto do sistema penal, sob a 

perspectiva desse fenômeno, torna-se desnecessário à sociedade; a pena, assim, 

não teria porque pretender reformá-lo, mas visa somente a isolá-lo: 
 
 

La principal consecuencia social de este fenómeno de poder [a globalização] 
es la generación de un amplo e creciente sector excluído. La relación 
explorador-explotado ha sido reemplazada por una no relación incluído- 
excluído. La bibliografia especializada habla con frecuencia de la 
brasileñización como generalización de un modelo com un 20% de incluídos y 
un 80% de excluídos (sociedad 20 por 80), que da lugar a una sociedad 
con aislados ghetos de ricos en un mar de pobreza. En semejante modelo 
prácticamente no háy espacio para las clases medias. El excluído no es el 
explotado: el último es necesario al sistema; el primero esta demás, su 
existencia misma es  innecesaria y molesta, es  un  descartable social. 25

 

(ZAFFARONI, 2000, p. 15 apud AZEVEDO, 2010, p. 153-154). 
 
 

Na seção seguinte, serão abordadas esta e outras questões, melhor 

delineando algumas características dos discursos analisados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

25 “A principal consequência social deste fenômeno de poder [a globalização] é a geração de um 
amplo e crescente setor excluído. A relação de explorador-explorado foi substituída por uma não 
relação incluídos- excluídos. A literatura especializada fala com frequência do abrasileiramento como 
generalização de um modelo com 20% de incluídos e 80% de excluídos (sociedade 20 por 80), 
resultando em uma sociedade com guetos ricos isolados em um mar de pobreza. Em tal modelo 
praticamente não há espaço para as classes médias. O excluído não é o explorado: o último é 
necessário para o sistema; o primeiro é está sobrando, a sua própria existência é desnecessária e 
irritante, é um descartável social” (Tradução nossa). 
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5 O DISCURSO DO AUTORITARISMO PENAL COOL NA AMÉRICA LATINA 

 
 
 
 
 

Zaffaroni inicia sua análise a respeito do conceito de inimigo na prática do 

exercício real de poder salientando que, durante a história, o poder punitivo sempre 

serviu como o mais eficaz instrumento de hierarquização social e homogeneização 

ideológica, situando como inimigos do Estado aqueles que ameaçavam a ordem ou 

a hegemonia do poder dominante. Os diferentes discursos que davam legitimação a 

essas estruturas autoritárias variavam de acordo com as formações econômicas, 

políticas e sociais26 (ZAFFARONI, 2014, p. 29-43). 
 

Na atual conjuntura global, deflagrada pelos desenvolvimentos do capitalismo 

na segunda metade do século XX, o sistema penal é em grande parte determinado 

por elementos como a globalização e o neoliberalismo (ZAFFARONI, 2014, p. 20; 

WACQUANT, 1999, p. 04). Loïc Wacquant, nessa linha, inicia a apresentação de 

uma de suas obras com a seguinte constatação: 
 
 

A penalidade neoliberal apresenta o seguinte paradoxo: pretende remediar 
com um "mais Estado" policial e penitenciário o "menos Estado" econômico 
e social que é a própria causa da escalada generalizada da insegurança 
objetiva  e  subjetiva  em  todos  os  países,  tanto  do  Primeiro  como  do 
Segundo Mundo. (1999, p. 04). 

 
 

Nilo Batista, em estudo publicado acerca da relação entre mídia e sistema 

penal, faz coro ao sociólogo francês, ao afirmar que o “empreendimento neoliberal 

precisa de um poder punitivo onipresente e capilarizado, para o controle penal dos 

contingentes humanos que ele mesmo marginaliza” (BATISTA, 2003, p. 14). É este o 

contexto econômico em que se produz e em que prospera o discurso favorável à 

redução da maioridade penal. 
 

Batista, nesse mesmo estudo, nos ajuda a compreender o fenômeno 

introduzido acima na referência a Zaffaroni. O penalista brasileiro aponta que, para 

entender a participação ativa dos órgãos de imprensa na alimentação dos mitos 

punitivistas, é preciso levar em conta que, atualmente, eles estão incorporados aos 

grandes negócios das telecomunicações. Assim: 
 

26 Assim, por exemplo, à estrutura econômica mercantilista, correspondia a estrutura política e social 
do colonialismo, cujo poder punitivo autoritário era sustentado por discursos teocráticos e biologistas 
que justificavam o genocídio dos habitantes dos territórios colonizados (ZAFFARONI, 2010, p. 05-10). 
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O compromisso da imprensa – cujos órgãos informativos se inscrevem, de 
regra, em grupos econômicos que exploram os bons negócios das 
telecomunicações – com o empreendimento neoliberal é a chave da 
compreensão dessa especial vinculação mídia–sistema penal, 
incondicionalmente legitimante. Tal legitimação implica a constante 
alavancagem de algumas crenças, e um silêncio sorridente sobre 
informações que as desmintam. (BATISTA, 2003, p. 3). 

 
 

Não surpreende, portanto, que os veículos de comunicação ajam, muitas 

vezes, como os agentes econômicos interessados que são, a despeito de suas 

declaradas pretensões de neutralidade. Disso resulta aquilo que Nilo Batista chama 

de o credo criminológico da mídia: a sua crença na pena como rito sagrado de 

solução de conflitos (2003, p. 03). Assim, apesar das críticas que  a dogmática 

jurídico-penal e a criminologia crítica apresentam às pretensas legitimações da pena, 

esta segue sendo publicizada pelos meios de comunicação como infalível solução 

para problemas de cunho social. 
 

Eugenio Raúl Zaffaroni enfatiza, quanto a esse aspecto, que o discurso 

penalista dominante hoje em nosso continente carece de qualquer respaldo 

acadêmico, sustentando-se principalmente pela publicidade dos veículos de 

comunicação (ZAFFARONI, 2014, p. 77). 
 

Nesse quadro, percebe-se, novamente, o surgimento do mecanismo de 

silenciamento como forma de promover determinados efeitos de sentido e apagar 

outros. Como o discurso midiático não representa, em geral, uma tentativa de 

apresentação imparcial de eventos, ou de mera informação desinteressada, mas 

procura promover a consolidação daquilo que Nilo Batista chama de seu credo 

criminológico, a escolha dos chamados especialistas, por exemplo, ocorre conforme 

suas opiniões coincidam ou dissintam daquela crença. Por isso que, mais adiante 

em seu artigo, o penalista brasileiro ressalta que: 
 
 

(...) toda e qualquer reflexão que deslegitime aquele credo criminológico da 
mídia  deve  ser  ignorada  ou  escondida:  nenhuma  teoria  e  nenhuma 
pesquisa questionadora do dogma penal, da criminalização provedora ou do 
próprio sistema penal são veiculados em igualdade de condições com suas 
congêneres legitimantes. (2003, p. 06) 

 
 

Zaffaroni, a esse respeito, destaca que uma das principais características do 

discurso penal dominante nos sistemas latino-americanos é o seu aspecto simplista 
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e popularesco27, que “subestima o povo e trata de obter sua simpatia de modo não 

apenas demagógico, mas também brutalmente grosseiro, mediante a reafirmação, o 

aprofundamento e o estímulo primitivo de seus piores preconceitos” (2014, p. 15). 

Em  razão  de  sua  superficialidade  e  ausência  de  respaldo  acadêmico,  o  autor 

designa esse discurso como um autoritarismo cool: caracteriza-se como uma moda 

despretensiosa  a  ser  seguida,  “descolada”  de  qualquer  embasamento  que  a 

sustente como uma convicção profunda. Quem não adere a esta moda, é 

estigmatizado como antiquado, virando objeto da publicidade negativa dos meios de 

comunicação (2014, p. 69). Assim, o primeiro inimigo desse discurso autoritário é o 

mesmo de todo o autoritarismo: aquele que confronta o seu discurso, ameaçando a 

homogeneidade ideológica. 
 

Dessa maneira, esta promoção de homogeneidade ideológica materializa-se 

em homogeneidade discursiva: adotar um discurso político garantidor dos direitos 

humanos do adolescente, por exemplo, que favoreça o enfoque do problema da 

violência como a questão social que é, e não como questão policial e penitenciária, 

constitui-se em um quase suicídio político. Aliando esse fator ao enfraquecimento do 

Estado-nação que ocorre nos países ditos periféricos durante o processo de 

globalização, a sobrevivência no meio político passa a depender, mais do que nunca, 

da reprodução dos credos e mitos dominantes. Os políticos, assim: 
 
 

(...) tornam-se maneiristas, afetados, a política passa a ser um espetáculo e 
o próprio Estado se converte num espetáculo. Os políticos – presos na 
essência competitiva de sua atividade – deixam de buscar o melhor para 
preocupar-se apenas com o que pode ser transmitido melhor e aumentar 
sua clientela eleitoral. (ZAFFARONI, 2014, p. 77). 

 
 

A título exemplificativo apenas, destaca-se a declaração de um deputado 

federal, defensor público licenciado, quando da aprovação da PEC n° 171/1993 na 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). Provocado por outro membro 

da Câmara, contrário à medida, que o interpelou acerca de como um defensor 

público poderia ser favorável àquela PEC, a resposta dada aos jornalistas foi a 

seguinte: 
 
 

27 O autor argentino afirma que, para traduzir a palavra völkisch, prefere a expressão “popularesco”, 
evitando o uso de “populista”. A preferência pelo não uso desta segunda expressão justifica-se, 
segundo Zaffaroni, para não confundir a técnica völkisch com os populismos políticos da América 
Latina, que, mesmo com seus defeitos e contradições, promoveram avanços na sociedade sem 
apelar para a técnica popularesca, völkisch (2014, p. 15-16). 
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Minha votação passou de 50 mil para 100 mil, mas depois foi para 62 mil — 
respondeu Valtenir, destacando que a PEC tem apoio da maioria da 
população e que, por isso, não poderia ficar contra ela sob o risco de não se 
eleger mais. (SOUZA, 2015). 

 
 
 

Percebe-se, portanto, que o que controla a homogeneidade do discurso não 

é, na atual conjuntura latino-americana, um Estado autoritário que censura os meios 

de comunicação, mas sim a própria comunicação, que, “convertida em publicidade 

em busca de rating, tornou-se autista e impõe um discurso que nem mesmo o 

Estado está autorizado a contradizer, porque seu único inimigo fixo é quem 

desprestigia a repressão, que é seu produto” (ZAFFARONI, 2014, p. 78). 
 

Não obstante, não se pode olvidar que o depoimento do deputado não 

menciona diretamente qualquer receio relativo à publicidade negativa que poderia 

receber, caso seu voto fosse diferente. O que o congressista afirma respeitar e 

temer  é  “a  maioria  da  população”.  Isto  é,  o  sentido  promovido  pelo  discurso 

favorável à redução da maioridade penal é o de respeito à opinião pública. 
 

Esta é, de fato, outra regularidade perceptível nos discursos analisados: o 

apelo à sociedade ou à opinião pública como fonte legitimadora da medida 

repressiva, da qual surgiria o anseio pela redução da maioridade penal. 
 
 

Expostas as considerações sobre os argumentos que visam reduzir a 
maioridade penal, pedimos aos nobres pares a aprovação desta PEC para 
atender a voz da sociedade brasileira. (PEC n° 223/2012, Anexo AF). 

 
 

A sociedade (...) clama por esta mudança constitucional. (PEC n° 279/2013, 
Anexo n° AI). 

 
Em princípio, somos favoráveis à manutenção da idade de dezoito anos 
para tal, mas, no caso de crimes hediondos, entendemos que a sociedade 
civil exige uma mudança da postura legislativa, com o recrudescimento da 
punição a seus autores, ainda que menores de idade. PEC n° 382/2014, 
Anexo AL) 

 
 

De fato, como mencionado anteriormente, uma recente pesquisa demonstra 

que a população brasileira é majoritariamente favorável à redução da idade penal 

(DATAFOLHA, 2015). Neste sentido, cabe destacar o que Vera Malaguti Batista 

afirma, ao estudar o processo de criminalização da juventude por drogas no Rio de 

Janeiro. Segundo a autora, no período de transição entre ditadura e democracia, 
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compreendido entre 1978 e 1988, com o fundamental auxílio da mídia, manteve-se 

intacta a estrutura de controle social, conservando-se o antigo caráter repressivo das 

políticas de luta contra o crime. Batista salienta que, mais grave ainda, é o fato de 

que, com as campanhas maciças de pânico social, “permitiu-se um avanço sem 

precedentes na internalização do autoritarismo” (BATISTA, 2001). Em razão disso, a 

autora conclui que, atualmente, a “ideologia do extermínio” é muito maior e mais 

introjetada na população do que era nos anos imediatamente posteriores ao fim da 

ditadura. 
 

Na mesma linha, Débora Regina Pastana salienta a escassa cultura 

democrática brasileira, obstaculizada em diversos momentos históricos pelo 

clientelismo, pela corrupção e pelo autoritarismo (2003, p. 101). Assim, haveria em 

nossa democracia uma cidadania de baixa intensidade, associada apenas ao 

sufrágio, desacostumada ao debate político e a valores democráticos, como a 

pluralidade. Dessa maneira, se torna pouco claro quais são realmente os anseios 

populares, na medida em que a opinião pública acaba sendo informada 

substancialmente pelos meios de comunicação, reproduzindo seus valores e 

adotando o pensamento dominante (2003, p. 99-100). Como destaca a autora: 
 
 

Com o intenso avanço tecnológico, sobretudo no campo das comunicações, 
a opinião pública, em vez de ganhar maior estímulo reflexivo, passou a ser 
ainda mais viciada e manipulada politicamente pela imprensa em vários 
setores. Na relação entre controle social e violência criminal, o que se vê é 
um retrocesso, ou seja, uma busca por soluções já ultrapassadas e 
comprovadamente ineficazes (...). (PASTANA, 2003, p. 101). 

 
 

Com relação à referida manipulação política, Pastana destaca a função que 

exerce a exploração dos sentimentos de medo e insegurança da população pelos 

veículos de comunicação, por meio do superdimensionamento da violência criminal. 

A autora descreve essa prática como uma “forma de dominação política que se 

concretiza na medida em que o medo social ligado ao crime é colocado como 

problema social emergencial” (2003, p. 19). Isso se torna mais evidente uma vez que, 

embora a insegurança seja um problema real, as propostas políticas apresentadas 

pelos mesmos veículos  estão longe de ser sua solução: como  se viu, a maior 

penalidade não se traduz em menor criminalidade. Pelo contrário: o sistema penal 

mostra-se como o mais eficaz instrumento de seletividade e discriminação, atuando 

sempre mais extensivamente sobre as parcelas mais desfavorecidas da população. 
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A percepção da criminalidade pela opinião pública, portanto, é altamente 

determinada pelos sentidos promovidos e silenciados pelos grandes veículos de 

comunicação. Acrescente-se a isso o apontamento de Zaffaroni, no sentido de que a 

opinião acadêmica tem a desvantagem de dirigir-se a um círculo limitado e de não 

ter aprendido a técnica da comunicação de massa. Nas raras vezes em que “um 

técnico responsável trata de comunicar-se pelos meios de comunicação, costuma 

fazê-lo de forma muito pouco clara para audiências amplas” (ZAFFARONI, 2014, p. 

78). 
 

Há, portanto, uma forte identificação entre os meios de comunicação e a 

opinião pública, que pode ser compreendida pelo funcionamento do autoritarismo 

cool como um discurso promotor de homogeneidade ideológica, acrescido das 

particularidades da recente democracia brasileira, em que o medo é eficiente 

instrumento de dominação política. O seguinte recorte estampa essa relação de 

identidade: 
 
 

A reação natural da sociedade, através da grande mídia, que representa 
uma boa parcela da população brasileira, opina, sobretudo através dos 
jornais, refletindo categoricamente o sentimento de insegurança e revolta 
diante da impunidade sobre os atos dos menores infratores na atualidade. 
(PEC n° 399/2009, Anexo AD). 

 
 
 

Essa grande mídia é a mesma que explora exaustivamente os sentimentos de 

medo e insegurança da população. Noticiários e programas especializados em 

criminalidade expõem, a todo o momento, casos de comportamento desviante, 

promovendo a espetacularização da violência. O adolescente em conflito com a lei, 

dessa forma, é frequentemente retratado como uma figura demonizada, que 

amedronta a sociedade civilizada. 
 

Verifica-se, nesse quadro, um amplo campo de interdiscursividade entre os 

textos de justificativas dos deputados federais e o discurso midiático: 
 
 

Com isto28, a imprensa diária em todo o País noticia a multiplicação das 
ocorrências delitivas, que vão desde os simples furtos à prática de violência 
extrema contra pessoas e bens, ao comércio de drogas, nos quais se 
envolvem adolescentes, revelando na maioria das vezes, a despeito da 
pouca idade, enorme tendência criminal e predisposição para ações mais 

 
28 O deputado refere-se à situação que descreve anteriormente, em que “a irresponsabilização penal 
indiscriminada dos moços e moças” faz com que fiquem “à mercê de delinqüentes maiores, passando 
a integrar quadrilhas ou a participar de crimes cometidos por adultos” (Anexo E). 
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audaciosas e desafiadoras da Polícia, da Justiça e da sociedade. (ANEXO 
E – PEC n° 386/1996). 

 
 

Presenciamos diariamente, indignados, inúmeros jovens delinqüentes que 
demonstram ter total consciência das conseqüências do ato que praticaram 
mas que sabem ser suave a punição que lhes aguarda. A sociedade inteira 
fica  impotente  e  torna-se  refém  desses  “adolescentes  infratores”  que, 
cientes  da  fragilidade  do  sistema  jurídico  que  lhes  é  aplicável,  matam 
nossos filhos e dilaceram nossos lares. (ANEXO T – PEC n° 242/2004). 

 
 

A cada dia nossa população vê crimes violentos praticados por menores de 
dezoito anos, ou com a sua participação, e se acua amedrontada nos 
recessos de sua casa, se bem que isso, nos dias que correm, não seja 
garantia  de  segurança,  pois  a  ousadia  dos  delinqüentes  não  encontra 
limites. (ANEXO V – PEC n° 272/2004). 

 
 

A mídia televisiva e escrita vincula constantemente casos de violência e 
ofensa  ao  ser  humano  praticados,  cada  vez  mais,  por  adolescentes 
menores de dezoito anos, aptos para praticar o ilícito penal com violência ou 
grave ameaça à integridade da pessoa, e, no entanto, penalmente 
inimputáveis pela legislação brasileira. (ANEXO AD – PEC n° 399/2009). 

 
 

A sociedade assiste, indefesa, ao incremento das ações delituosas 
perpetradas por menores de dezoito anos, cada vez mais ousadas, e, diante 
da enorme sensação de impunidade e de insuficiência da reprimenda 
aplicada,  clama  por  esta  mudança  constitucional.  (ANEXO  AI  -  PEC 
279/2013). 

 
 

No entanto, a figura demoníaca do  menor infrator, produzida  e veiculada 

pelos meios de comunicação e reproduzida pelos discursos dos deputados, destoa 

muito das características sociais dos adolescentes infratores. 
 

De modo a desconstruir essa percepção, refere-se brevemente a pesquisa 

realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em 2003 que, 

embora não seja recente, auxilia a constatar o perfil de exclusão social que há entre 

as pessoas menores de idade que cumprem medida socioeducativa no Brasil. 

Demonstrou-se, nessa publicação, que mais de 60% dos adolescentes privados de 

liberdade, naquele ano, eram negros, 51% não frequentavam a escola, 49% não 

trabalhavam quando cometeram o delito e 66% viviam em famílias consideradas 

extremamente pobres, com renda máxima de dois salários mínimos (SILVA; 

GUERESI, 2003). 
 

As propostas de redução da maioridade penal, desta forma, apresentam-se 

como mais do mesmo: o aumento do poder punitivo estatal como forma de controlar 

socialmente parcelas da população a que o mesmo Estado nega direitos e garantias 
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constitucionais, estigmatizando-as e excluindo-as da sociedade. Tais medidas 

avançam, como foi visto, inserindo-se em formações discursivas autoritárias, 

promovendo discursos que não toleram a discordância e silenciam qualquer 

perspectiva alternativa, agindo principalmente por intermédio dos grandes meios de 

comunicação de massa, que influenciam profundamente o discurso político. 
 

Zaffaroni, se referindo ao atual panorama da legislação penal latino- 

americana, em que se inverte a sistemática processual e predominam as “medidas 

de contenção para suspeitos perigosos” (2014, p. 71), produz uma declaração que 

pode muito bem vir a descrever a realidade brasileira quanto ao tratamento legal 

conferido aos adolescentes em conflito com a lei, caso alguma das propostas de 

redução da maioridade penal seja aprovada: 
 
 
 

Nesta conjuntura, os políticos preferem apoiar-se no aparato autista e 
sancionar leis penais e processuais autoritárias e violadoras de princípios e 
garantias constitucionais (...). Esta legislação constitui o capítulo mais triste 
da atualidade latino-americana e o mais deplorável de toda história da 
legislação penal na região, em que políticos intimidados pela ameaça de 
uma publicidade negativa provocam o maior caos legal autoritário – 
incompreensível e irracional – da história de nossas legislações penais 
desde a independência. (2014, p. 78-79). 

 
 

A manutenção da atual barreira político-criminal que separa o sistema de 

responsabilização juvenil do comum representa, nesse contexto, a tentativa de 

manter vigentes alguns dos avanços promovidos nesta área nas últimas décadas do 

século XX, evitando retrocessos. Está em jogo, assim, a escolha “entre a edificação, 

por mais lenta e difícil que seja, de um Estado social, e a escalada (...) da réplica 

penal” (WACQUANT, 1999, p. 08). 
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6 CONCLUSÃO 

 
 
 
 
 

Partindo  de  uma  perspectiva  analítica,  constatou-se  que  o  discurso,  ao 

mesmo tempo em que é instrumento da prática política, reformulando a demanda 

social, é instância em que se materializa a ideologia, enquanto concepção de mundo 

de sujeitos social e historicamente situados. Sob essa ótica, o presente trabalho 

procurou averiguar em quais condições se produzem os discursos legitimadores da 

redução da maioridade penal, e em quais formações discursivas estes últimos se 

inscrevem. 
 

Desse modo, verificou-se que o surgimento de um direito penal especial 

aplicável aos adolescentes, nas últimas décadas do século XX, ocorreu de acordo 

com uma tendência internacional de busca das garantias e dos direitos das crianças 

e dos adolescentes, cujo marco é a Convenção Internacional sobre os Direitos da 

Criança. A internalização deste tratado representou, assim, a limitação do poder 

discricionário que o Estado possuía durante a vigência das legislações tutelares. As 

propostas de redução da maioridade penal, nesse contexto, consubstanciam 

pretensões de realizar um movimento oposto, isto é, de expansão do poder punitivo 

do Estado sobre a população jovem brasileira. 
 

Para tanto, com o auxílio do dispositivo teórico da análise do discurso, 

constatou-se que os sujeitos discursivos valem-se do mecanismo de silenciamento, 

apagando outros sentidos que seriam possíveis, mas que lhes são inconvenientes 

dentro da rede da memória discursiva relacionada à legislação de crianças e 

adolescentes. Assim, por um lado, apagam-se eventuais sentidos de retrocesso que 

poderiam ser atribuídos à medida, caso fosse apresentada comparativamente à 

realidade das legislações de outros países, sem a interferência de deturpações 

conceituais.  Por  outro  lado,  ignoram-se  os  importantes  conceitos  de 

responsabilidade do adolescente que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

apresenta, e, dessa forma, é sustentado o mito da impunidade como pretensa 

interpretação neutra da realidade. 
 

A manutenção desse mito, por sua vez, alimenta os instintos punitivos da 

sociedade direcionados aos adolescentes, bodes expiatórios da vez. O retrato de 

suas  condutas é  apresentado  conforme dita  a visão  maniqueísta  do  paradigma 
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etiológico: a maioria sadia que cultua a lei em oposição a uma minoria desviante 

disfuncional. As teorias legitimadoras da pena, a seu turno, apresentam-se nas 

propostas analisadas em uma combinação de noções preventivas gerais e impulsos 

retributivistas. Como foi visto, tais modelos não se sustentam frente a uma análise 

crítica do direito penal, ao mesmo tempo em que não encontram espaço no 

paradigma de um Estado de direito. São, no entanto, compatíveis com as políticas 

de um Estado autoritário. 
 

Constatou-se, assim, que o discurso favorável às propostas de emenda 

analisadas identifica-se com o chamado autoritarismo penal cool, em voga na 

América Latina. Se, em outros momentos históricos, o uso do poder punitivo do 

Estado como instrumento de hierarquização social e homogeneização ideológica 

sustentou-se por teorias de aparência teocrática ou biologista, atualmente, carente 

de qualquer respaldo acadêmico, tal discurso não se baseia em alguma convicção 

profunda. É, pelo contrário, simplista e demagogo, movido apenas a publicidade. 

Seu produto é a violência e, porque é autoritário, não admite dissidência ideológica. 
 

O papel central da mídia, nesse aspecto, apresenta-se na medida em que os 

órgãos de imprensa estão incorporados aos grandes grupos econômicos que 

exploram os negócios das telecomunicações, o que explica o seu alinhamento 

ideológico ao empreendimento neoliberal. O contexto social e econômico de tais 

acontecimentos,  portanto,  é  definido  pelos  processos  da  globalização  e  pelas 

práticas políticas do neoliberalismo, em que os Estados-nação dos países periféricos 

se veem cada vez mais enfraquecidos e a redução do Estado social articula-se com 

o aumento do Estado policial e penitenciário. 
 

Nesse  panorama,  a  promoção  de  discursos  alternativos  ao  credo 

criminológico da mídia, que acredita na punição como solução para conflitos sociais, 

não encontra espaço nos meios de comunicação. Os políticos eleitos, desse modo, 

tem  seu  debate  pautado  pelas  grandes  empresas  de  telecomunicação,  sob  a 

ameaça de sofrerem uma publicidade negativa que comprometeria seu desempenho 

eleitoral. Soma-se a isso a escassa cultura democrática brasileira e a utilização do 

discurso do medo como instrumento de dominação política, e tem-se como resultado 

a  ampla  concordância  que  se  apresenta,  na  atual  conjuntura,  entre  discurso 

midiático, opinião pública e pauta política. 
 

Assim, de acordo com essas condições de produção, constatou-se que a 
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formação discursiva em que se inscrevem os sujeitos favoráveis à redução da 

maioridade penal é a materialização de injunções ideológicas autoritárias e 

punitivistas. A medida representa, nesse quadro, a busca pela expansão do sistema 

penal enquanto mecanismo de reprodução das relações de desigualdade, à qual se 

opõe o direito penal enquanto sistema de garantias legais e processuais, vigente no 

atual sistema de responsabilização penal especial do adolescente. 
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lU  aadnaturaa  v6liclao1 
OU  ddnaturaa  repeticlall 
005  aodnaturao que   n6o  confer-I 

 
tiça; 

Wl  - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Jus- 
 
IX - organização das funções legislativas e fiscalizadoras 

003  aadnaturao   Ueq1Yeio1 e 
001  aodnatura de Deputado Licenciado. 

 
Atencioo n   , 

A  S111 Senlloda  o Senhor 

 
 
 
............ 

da Cismara Municipal: 
X - cooperação das associações  representativas  no pla- 

nejamento municipal; 
 
cíflcoXIooM   =  dede  !s ':Z 
taçào .Je, pelo menos.cinco por cento do eleitorado; 

Dr.   liOIAit'l' VIliDA  Da  PAIVA 
Se cn tido•Geral ela !leoa C I 

doa  Depat..soe 
•• l'l'A 

 
LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇÃO 

DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

CONSTITUIÇÃO 
 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
Titulo lU 

 
DA ORGArfiZAçAO DO ESTADO 

·······························---········ 
Capítulo  rv 

005 Mlll"'ICÍPIOS 
 

Art.  29.   O Município reger-se-á  por  lei org6nica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de dei dias, e aprovada 
por dois terços dos membros da Cãmara Municipal. que a pro- 
mulgará. atendidos os  princípios estabelecidos nesta Consti- 
tUição, na o do respectivo Estado  e os seguintes 
preceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores. 

XI - perda  do  mandato do Prefeito, nos  termos do art. 
28, parágrafo único. 

 

 
 

PROJETO DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 171, DE 1993 

(Do Sr. Benedito Domingos) 

 
Alt ra a   redação do   artigo 228   da   Constituição  Federal 
(l.mputa.Oilid.:tde penal  do   ma1or de  dezesseis anos). 

 
(APENSE-SE  À      PROPOSTA   DE  EMENDA Â  CONSTITUIÇAO  N9   14, 
DE  1989) 

 
As Mesas da Ciiimra  dos Deputados  e do Senado  Federal. nos termos  do An. 

60 da Consntu1ção  Federal, promulif<un a segumte  Emenda ao texto constnucJonaJ: 

Art. I"  -  O  Art. 228  da  Constituição Federal  passa  a vigorar  acrescido de 

parágnfo único e com a seguinte  redação: 

"Art. 228 - São penalmente inimputáveis os menores de  dezesseis anos, 

sujeitos às normas da legislação especial." 

Art. 2" - Esta Emenda entr.l em vigor na data de sua publicação. 

:::0 
1 -

 
mt:,ooP':';nwiante pleito  direto e simul- 

do Prefeito e do VICe-Prefeito até noventa dias
 

eleição 
MieS do té mino do mandato dos que devam suceder, 

77,no caso de mooicípioscom mais de 
 

11  - posse  do  Prefeito  e do  Vice·Prefeito  no  dia  J• de 
janeiro do ano subseqüente  ao da eleição; 

W  - número de Vereadores proporcional à população do 
Município.observados os seguintes limites: 

a)   mínimode nove e máximo de vinte e um nosMunicípios 
de até um milhão de habitantes; 

b)   mínimo de trinta  e três e máximo de quarenta  e um 
noMunicípiosmais de um milhão e menos de cinco milhões 
de habitantes: 

c)   mínimo de  quarenta  e dois  e máximo de cinqüenta 
e cinco nos Municípios de mais de cinco milhões de habitantes; 

V - remuneração do Prefeito, do VICe-Prefeito e dos Ve- 
readores fiXada pela Cismara Municipalem cada legislatura.para 
a subseqüente. observado  o que dispõem os arts. 37. XI. 150, 
n. 153,111, e 153, § 2". li 

·  VI - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões,pa- 
lavras e votos no exercício  do mandato e na circunscriç&> do 
Município; 

VIl - proibições e iriCompatibili ades.no exercício. V: 
reança,similares,no que couber, ao dtsposto nesta ConstituiÇao 
para  os membros do  Congresso Nacional e, na Constituição 
do  respectivo  Estado.  para os membros da Assembléia  Legis- 
lativa; 

JUSTIFICAÇÃO 

 
O objetivo desta proposta  é atribuir  responsabilidade criminal  ao jovem  maior 

de dezesseis anos. 

A  conceituação da inimputabilidade penal,  no  direito  brasileiro, tem  como 

fundamento  básico   a  pre51Dlção legal   de  menoridade,  e  seus   efeitos,   na  fixação   da 
capacidade para entendimento do ato delituoso. 

Por isso, o critério  adotado para essa avaliação atualmente é o biológico. 

 
Ao afcrir  se esse grau de entendimento do menor,  tem se como  valor  maior  a 

sua idade,  pouco importando o seu desenvolvimento men121. 

Observadas alravés  dos tempos,  resta evidente que a idade cronológica nio 

corresponde à idade  mental. O  menor  de  dezoito  anos,  considerado irresponsável c, 

conseqüentemente,  inimputável, sob   o  prisma do  ordenamento  penal  brasileiro vigente 

desde  1940,  quando  foi  editado  o Estahrto  Criminal,  possuía  um  desenvolvimento mental 

inferior aos jovens  de hoje da mesma  idade. 

Com  efeito,  concentrando as atenções  no  Brasil e  nos jovens  de hoje, por 

exemplo, é notório,  até ao menos atento observador, que: o acesso  destes à informaçãonem 

sempre de  boa  qualidade - é  infinitamente superior  àqueles  de  1940,  fonte  inspiradora 

natural  dos legisladores para a fixação penal em dezoito anoc;   A Jiberdadc- de- imprensa, a 

ausênCia  de cemura prévia,  a liberação  sexual,  a emanrtpação e independênc.a dos  filhos 

cada  vez mais  prematura, a consctê-ncia política que impregna  a cabeça  dos ad •lescentes, a 
televisão como  o maior  veículo  de infonnação jamais  visto ao alcance  da qua-.e totalidade 
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dos brasileiros, enfim, a própria dinlmica da vida, imposta pelos tortuosos caminho• do 
destino, desvencilhando-se ao avanço do tempo veloz. que nio pila, jlllllis. 

 
Todos  os fatores ora elcncados, dentre outros, obviamente, que v&n 

repercutindo na mudança da mentalidade de três ou quatro gerações, não estavam à mio dos 
nossos   jovens  de   quarenta  ou   cinqüéncia  anos   atrás,   destinatários  da   nonna  penal 

benevolente de I 940, que lhes atestou a incapacidade de entender o caráter delituoso do fato 
c a incapacidade de se detcnninarem de acordo com esse entendimento. 

Se  há  algum tempo atràs se entendia que a capacidade de discernimento 
tomava  vulto  a partir  dos  18 anos,  hoje,  de maneira  límpida  e cristalina, o mes"}O ocorre 

quando nos deparamos com os adolescentes com mais de 16.                                  ' 

 
Assim, pela legislação penal brasileira, o menor de dezoito anos não está 

sujeito a qualquer sanção de ordem punitiva, mas tão-somente às medidas denominadas 
sócio-educativas, que, em síntese, são: advertência, obrigação de reparar o dano, prc!ttção 
de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e intemaçio. 

 
Nwn cscorço histórico sobre o instituto da responsabilidade pe nal no Brasil 

temos que, conquanto o Código Penal de 1940 estatua o início da responsabilidade criminal 
aos 18 anos, o seu antecessor, de I 890, assim o dispunha: 

 
"Art. 27  Não são criminosos: 
§r o menor de nove anos  completos; 
§ 2•  os mainres  de   nove   anos  e os merrores 

df' quatnr::e, qu€' ohrarem sem dbocernimento." 

 
O mesmo se deu com o Código Criminal  do lm.Pério Bra!-ildro: 

 

 
 

Art. /3    -   & u provar qut  os 111tno,.._, dt 
quator:e  anos,  que   tiverem cometido crlmu, 
obraram com  discenJimento, dever4o ser 
recolhidos às casa.'i de co"eção, pelo  tempo  que 
ao Jui:: parecer,  contanto que  o recollúmento Mo 
exceda à idade de dezesse a11os. 

 
Em  nosso   ordenamento, por  exemplo, o  indivíduo se  toma   capaz   para o 

casamento aos  18 anos  se homem  e aos ·16  se  mulher  - o  critério  é apenas  de  caráter 

biológico, não havendo o legislador se preocupado com os aspectos psicológicos, morais  e 

sociais para  ato  tão  importante e sério da vida.. dondadvém a farru1ia, a celula mater da 
sociedade; para a prática  dos  atos  da  vida civil, em geral, 21 anos,  o que  constitui  mera 
presunção da  lei de plena aquisição do <li;senvolvimento mental; par:a  o exercicio dos 
direitos eleitor.us, 16 anos, irresponsável, po;.,m quanto à prática de crimes eleitorais; para 
que possa contratar trabalho (emprego), 14 anos, apesar de o menor nio poder, ele próprio, 
sozinho,distratlr,etc. 

E o mais  grave, indubitavelmente, é o encontrado na  esfera  penal: para que 
alguém possa ser apenado pela prática de ato delitooso, de açio típica, antijuridica, culpivel 
e punível, é preciso  que,  cpncretizados os  elementos do  crime,  tenha  o agente  atingido  a 

idade de I 8 anos! 

 
O tempo  encarregou-se, com o advento de mudanças que a cibernética trouxe 

no seu bojo, de interferir  na formação da criança  e, particularmente do jovem,  no seu 

desenvolvimento e no seu enfrentmtento das situações de cada dia. 

 
Hoje,  mn  menino  de  12 anos _compreende situa; es    vida que  há  algum 

tempo atrás mnjovcnzinho de 16 anos ou nws ntmsonhava exphcar.                    _....  _; 

A  tal  ponto  isto  foi  percebido   por  nós  que  ao  analisarmos o  potencial  dos 

moços  com  16 anos  percebemos que  poderiam escolher  os  seus  governantes c para  isso 

conseguiram o direito  de votar. 

 
Nos grandes  centros  urbanos,  os adolescentes entre dezesseis e dezoito-anos já 

possuem.indiscutivelmente. um suficiente desenvolvimento psíquico e a plena possibilidade 

de entendimento. por força  dos meios  de comunicação deque fornecem aos jovens de 

qualquer meio  social,  ricos e pobres,  um amplo  conhecimento e condições de discernir 

sobre  o caráter de licitude  e ilicitude  dos  atos  que praticam  e de dctcnnittar sc de acordo 

com  esse  entendimento. ou  seja:  hoje,  um  menor  de  dezesseis ou  dezessete anos  sabe 

perfeitamente que  matar.  lesionar,  roubar. furtar,  estuprar  etc. são  fatos  que  contrariam  o 

ordenamento jurídico; são  fatos  contr.írips  a lei, em síntese. entendem que  praticando tais 
atos são delinqüentes. 

 
O noticiário da  imprensa diariamente publica  que  a maioria dos  crimes  de 

assa1to, de roubo, de estupro,  de assassinato c de latrocínio,  são  praticados por menores  de 

dezoito anos, quase  sempre,  aliciados  por adultos. 

 
A  mocidade é  utilizada   para  movimentar   assaltos. disseminaçio de 

estupefacientes, desde  o."cheirar a cola"  até o viciar·se  com cocaína  e outros  assemelhados, 

bem como agenciar a multiplicação dos consumidores. 

 
Se  a lei  permanecer nos  termos  em  que está disposta,  continuaremos com  a 

sibilidade crescente de ver os moços com seu caráter marcado negativamente, $Cm serem 

interrompidos para uma possível  correção. educação  e resgate. 

 
Os jovens   "bem  sucedidos"  na  carreira  de crime  vão  se  organizando ein 

quadrilhas. que  a  própria  polícia  não  tem  condições  dt" enfrentar  pois.  a lei  a impede  de 

acionar os dispositivos que normalmente aplicaria  se tais pessoas  não fossem  consideradas 

inimputáveis. 

 
Com isto. o que está ocorrendo é o aumento  considerável da criminalidadc por 

parte  de  menores de  dezoito  anos  de  idade  que  delinqüem  e  que.  carentes   de  institutos 

adequados ao seu recolhimento para reeducação ou correção  de componamento, após cuno 

afastamento do  meio  social  em estabelecimentos reformatórios voltam  mevitavelmente às 

práticas  criminosas. 

 
Para Helena Cláudio  Fragoso {/n Líções de Díreito Pena)). ' 1a imputabilidade é 

condição pessoal  da maturidade  c sanidade mental  que confere  ao agente  a capacidade de 

entender o caráter  ilícito do fato c de se determinar segundo esse entendimento..." 

 
A presente  Proposta de Emenda  à Constituição tem por finalidade dar ao 

adolescente consciência de sua participação socia1. da importância  c da necessidade mesmo 

do  cumprimento da  lei, desde  cedo,  como  fonna de  obter  a cidadania, começando pelo 

respeito,à ordem  jurídica,  enfim,  o que  se  pretende  com  a redução  da  idade  penalmente 

imputável  para  os  menores   de  dezesseis  anos  é  dar·Jhes  direitos   c  conseqüentemente 

responsabilidade, e não plmi·los ou mandá los para cadeia. 
 

O moço  hoje entende  perfeitamente o que faz e sabe o caminho  que escolhe. 

Deve ser, portanto, responsabilizado por suas opções. 

Dar-lhe esta condição é wna ajuda que as leis p111ticarão. Antes de qualquer 
cometimento, o moço estará habiJítado  a calcular o desfecho que suas atitudes  terãO. 

A uma certa altura. no Velho  Te tamento. o profeta Ezequiel  nos dá·.a perfeita. 

dimensão do  que  seja a responsabilidade pessoal.  Não se cogita  nem  sequer  de idade:- ".A' 
alma que pecar, essa morrerá" (E=. 18).  A partir da capacidade  de cometer o erro, de violar 

a lei  surge  a  implicação: pode  também  receber  a admoestação proporcional ao delito  - o 

castigo. 

Nessa   faixa   de  idade   já  estão   sendo   criados   os  fatores   que   marcam   a 

identidade pessoal. Smgem as possibilidades para a execução do trabalho disciplinado. 

Ainda  referindo-nos a infonnações bíblicas.  Davi,  jovem,  modesto  pastor  de 

ovelhas  acusa  wn potencial  admirável  com o seu  estro de poeta  c cantor  dedilhando a SJ.Ia 

harpa  mas,  ao  mesmo  tempo,  responsável   suficientemente para  atacar  o  inimigo  do  seu 

rebanho.  Quando  o povo de Deus estava  sendo  insultado  pelo gigante  Golias,  comparou·o 

ao urso c ao leão que matara com suas mãos. 

Sabe·se que,  na prática,  os menores  vêm,  jusufruindo, na clandestinidade, 

com a cwnplicidadc dos pais, das autoridades judiciárias c policiais - qua fazem  vista groua a 

essa  situação - de certos direitos  que legalmente não lhes seriam  permitido  usuftuir, tais 
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como:dirigir automóveis, fteqúentar lugares c eventos festivos populares noturnos, usistir a 
filmes  e peças teatrais considerados impróprios. até mesmo, a constituiçio de fanifiia sem 
as mínimas condições de mantê·la. 

A Jlf'lPOil2 tnJça os princípios búicos.as línbas memu do novo silflmlJI qliC 

será implcment2do pela lei ordinária especial, através da qual seria  regulamentadas as 
formas de aplicação de sanção mais branda, para os menores de dezoito anos c maiores de 
dezesseis anos de idade, diferenciada dos criminosos com maioridade. ExempJíficando, 
teríamos elencadas as atenuantes, a gradação da pena a ser aplicada que poderia ser de um 
terço às aplicadas aos de maioridade, o estabelecimento penal onde o menor irá cumpri-la, 

 
Ol>CUIO    LEAO 
A3Il.!O  Vli.LMJL 
WALIHW   CiULI I:r. 
NLUIO  1.•:.  t:ONil' 
SLWG!O FI R RARA 
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U9ERATO  t A90CLO 
LtlhUNDO  IJI\I.IHNO 
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CIO   !.:AUVIItllO 
PAUI.O  !UI.VI\ 
fllll'l: I LIU 
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RONAI.DO   PL"IIUi 

os efeitos e os objetivos da pena. dentro de um programa de reeducação social, intelccrual e JOAO 
1 

'ILlXllkA MAl! lO    HAI!I!NS 
profission:aletc. 

Enquanto não se ajuda o jovem com mais de dezesscís anos a cntei: der a vida 
como ela realmente é, dando-lhe oportunidade de discernir o que é a liberdade de condulll e a  
disciplinar os seus Hmites, a prostituição infantil continuará prosperando, os filhos da 
delinqüência. continuação  a ser uma realidade crescente. 

Caso não se contenha. o engano que ainda subsiste. talvez nos venha a ser 
dificil calcular que tipo de pais teremos nos próximos cinco ou dez anos. quando já  não 
apenas teremos que nos preocupar com a reabilitação de jovens. mas já estaremos vendo aS 
idades menores contaminadas c o pavor em nossas ruas. escolas c res1déncias marcando 
indelevelmente a vida nacional. 

Salomão. do alto de sua sabedoria. dizia: ,.En.fina a crianÇa·IJ'Jo caminho em 
que dt!Ve andar, e ainda quando for velho não .fe desviará dele". Nesse sentida ensinava Rui 
Bubosa: vamos edacar  a criauça  para  nio  termos que  punir  o ad,lto. Eslll é uma 
proposta p11111 valorizar os que estão surgindo. Entrelllnto, para os que fazem pane do quadro 
que aí está, o nosso esforço terá de ser em tennos de ajudá-los a ainda  alcançarem uma vida 

transformada e, para isso, impedir já a sua carreira de crimes que ameaça. iniciar ou 
continuar. 

 
Por  todas essas  razões, submetemos ao  Congresso Nacional a  presente 

Proposta de  Emenda à Conshtuição para que seja discutida e  aval!ada pelos nobres 
congressistas, nas duas Casas do Congressso e afinal aprovada. 

 
Esse é o nosso obJetivo. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇÃO 

DAS COMISSÕES PERMANENTES 

 
CONSTITUIÇÃO 

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
Capítulo VIl 

DA FAMÍUA. DA CRIAI'ICA. 
DO ADOI.íSCEI'ITE E DO lt>OSO 

 
 

1ltulo VIII 
 

DA ORDEM SOCIAL 

 
Art. 228.    o penalmente inimputilveis os menores de de- 
zoito anos, sujeitos tinormas de legisleçbo especll!ll. 
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PROPOSTA DE EMENDA A CONTITUIÇÃO 
Nº-37, DE 1995 

(Do Sr.Telmo Kirst e Outros) 
 
 

Altera o  artigo 228  da  Constituicão  Federal. 

(APENSE-SE  A  PROPOSTA  IE  EMENDA    A  CONSTlTUIÇ/(0  N9  171/93) 
 
 

As Mesas da CAmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do §3" artigo 60 da Constituiçlo  Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional. 

 
Art. 1" O art. 228 da Constituiçlo federal passa a vigorar 

com a seguinte redaçio: 

 
•Art.  228.     Slo   peaalmente inimputáveis os 
menores de dezesseis anos, sujeitos às normas da. 

legisiaçã..J especial." 

 
 

Art. 2" Esta emenda constitucional entra em vigor na data 
de sua publicaçllo. 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 

Depois que a Constituiçlo federal, em seu art. 14, inciso 
H,leúa "c", pusou a permitir o voto aos maiores de dezesseis aoos, vejo-me" 

obripdo a trazer ao Conjp"esso.NaciODal a pre1e11te proposta de emenda à 
Coutiluiçlo, estabeleccodo a maioridade penal neua mesma idade. 

 
Tenho tambim  coabecimeoto  de  que jà  exiltem,  Delta 

Cua,  propo1ta1 .altermdo a lelitblçlo, a fim de permitir que o cidldlo, a 

pmir doi dezeaeis 11101, poaa receber sua carteira de hlbiliblçlo para diri8ir 
'Yáculoa. 

 
Se ao maior de dezeueis 111101 6 permitido vot1r  e dirisir 

váculos em via pública, tamb6m a ele deve-se au:ibuir  a retpOOJabilidade 
penal. Atullmellte, linda que pratique um fato tlpico e illcito, jamais poderà 
ser responsabilizado na esfera peual, pois lhe fillta a imputabilidade, que 6 
preuuposto de culpabilidade. 

 

 
 

de 1995. 

 
. ASSINATURA 

THEODORICO FERRAO 
DANILO  DE CASTRO 
LAIRE   ROSADO 
WERNER  WAND!RER 
GERSON PERES 
JULIO REDECXER 
BETO MANSUR 
SIMAO  SESSIM 
WILSON  BRAGA 
SARNEY FILHO 
SERAFIM  VENZON 
B.   SA 
FREIRE   JUNIOR 
GONZAGA  PATRIOTA 
ROGER'IO SILVA 
PAULO TITAN 
OSVALDO REIS 
AUGUSTO CARVALHO 
BENEDITO  DOMINGOS 
AUGUSTO NARDES 
BETO  LELIS 
ALVARO GAUDENCIO NETO 
HENRIQUE EDUARDO  ALVES 
VALDENOR  GUEDES 
CARLOS AIRTON 
ILDEMAR liUSSLEli 
SIMARA  ELLERY 
LUCIANO CASTRO 
ATILA   LINS 
WIGBERTO TARTUCE 
JOSE   JANENE 
LUIZ   DURAO 
DEL"IM   NETTO 
PEDRINHO ABRAO 
DUILIO   PISANESCHI 
ROBERTO BRANT 
ANTONIO BRASIL 
OSORIO  ADRIANO 
TE'l'E  BEZERRA 
NEY LOPES 
FLAVIO  DERZI 
l'ERNANDO GOMES 
ANTONIO JOAQUIM 
MURILO ·PINHEIRO 
AYRES DA CUNHA 
SERGIO  GUERRA 
CUIIHA BUENO 
ANTONIO GERALDO 
GILVAN  FREIRE 

FRANCISCO  DORNELLES 
CARLOS DA CARBRAS 
CORIOLAIIO SALES 
HERMES PARCIANELLO 
CIRO   NOGUEIRA 
MAURICIO  CAMPOS 
SARAIVA  FELIPE 
RAUL BELEM 
FIRMO  DE CASTRO 
PAULO HESLAHDER 
RAIMUIIDO  SANTOS 
RICARDO IZAR 
ROBERTO CAMPOS 
ENIO  BACCI 
GERVASIO OLIVEIRA 
JOSE   COIMBRA 
GENESIO  BERNARDINO 
UBIRATAN AGUIAR 
PEDRO CANEDO 
ROMMEL  FEIJO 
PIMENTEL  GOMES 
NESTOR DUARTE 
CLAUDIO  CAJADO 
CARLOS KAGIIO 
WILSON CUNHA 
VICENTE  ARRUDA 

 
 

HILARIO  COIMBRA 
CARLOS ALBERTO 
FERNANDO  DINI Z 
USHITAHO KAMIA 
ITAMAR SERPA 
ALCIDES  MODESTO 
JOSE   DE ABREU 
LUIS   BARBOSA 
JERONIMO REIS 

 
I!ILSotl  GIBSON 
JAIRO   CARNI!!IRO 
GERMANO  RIGOTTO 
MAGNO  BACELAR 
ARTHUR VIRGILIO  NETO 
EULER RIBEIRO 
ALSXANDRE  CERANTO 
PAES  LARDIM 
ELISEU   MOURA 
JOAO  MAIA 
RONIVON SANTIAGO 
NILTON CERQUEIRA 
FRANCISCO  DIOGENES 
JAIRO   AZI 
JONIVAL  LUCAS 
ANIBAL  GOMES 
PAUDERNEY  AVELINO 
ROBERTO PAULINO 
SILVIO  TORRES 
SEVERINO  CAVALCANTI 
MAURI Sl!:RGIO 
ELTON ROHNEL'l" 
LUIZ   CARLOS MAULY 
ALBERTO GOLDMAN 
ELIAS   MURAD      • 
ADROALDO  S'l'RECK 
WILSON CIGNACHI 
ALCESTE ALMEIDA 
ANTONIO DO VALLE 
MAURO  LOPES 
UBALDINO JUIIIOR 
JAIME   MARTINS 
DAVI  ALVES SILVA 
VALDOMIRO  MEGER 
JOSE   TELES 
ANTONIO FEIJAO 
ROBERTO FRANA 
ADHI!!MAR   DE  BARROS FILHO 
AUGUSTINHO FREITAS 
ANTONIO SERGIO   CARNEIRO 
OSMANIO PEREIRA 
SILVERNANI   SANTOS 
ADELSON SALVADOR 
MARCELO  TEIXEIRA 
MUSSA DEMES 
ERALDO TRINDADE 
ADYLSON  MOTTA 
FELIPE  MENDES 
MARIA VALADAO 
CELIA  MENDES 
CHICAO BRIGIDO 

RUBENS 1 OSAC 
SERGIO  BARCI!!LLOS 
PAULO RITZEL 
SEBASTIAO  MADEIRA 
ZAIRE  REZENDE 
JAIR  BOLSONARO 
ZILA   BEZERRA 
ROBERTO PESSOA 
LAPROVITA VIEIRA 
ODILIO  BALBINOTTI 
UBALDO CORREA 
GIOVANNI  QUEIROZ 
JOAO  COLAO 
EDSON QUEIROZ 
HUGO RODRIGUES DA CUNHA 
SALOMAO  CRUZ 
JAQUES  WAGNER 
PADRE ROQUE 
SANDRA STARLING 
JOSE   CARLOS COUTINHO 
CIPRIANO   CORREIA 
JOSE   MAURICIO 
AUGUSTO  VIVEIROS 
JOAO  RIBEIRO 
JOSE   FORTUIIATI 

 
 

COSTA FERREIRA 
ABELARDO  LUPION 
ROBERTO JEFFERSON 
IVO  MAINARDI 
SEVERIANO ALVES 
HELIO  ROSAS 
FELIX   MENDONA 
LUIZ   BUAIZ 

 
18 3  -  JOAD  COSI!!R 
184  -  CHICO  FERRAMENTA 
185  -  CONFUCIO MOURA 
186  -  JAIR  SIQUI!!IRA 
187  -  HUGO LAGRANHA 

ES  PT 
MG P'l' 
RO PMDB 
MG PFL 
RS PTB 



72  
 

 
 
 

ANEXO C- PEC no 91/1995 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

13168  Quinta-feira 15  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)  Junho de 1995 
 

f 10. O 1111ndato eletivo poderá  IICf impupado ante 1 Justiça Eleitcnl110 
prazo de quinze dias contidos ela diplollllçlo, instrulda aiÇio com provo de lbuso 
do poder eron6mico, corrupçlo ou fraude. 

§ 11. A IÇio de impugnaçlo de 1111nclato tramillli em segredo de justiça, 
respondendo o autor, na for1111 ela lei, se tcmeriril ou de Mlnifesllnú·fé. 

 

 
CAPtnJLo V 

 
Dos  PAJmDOS POÚTIC05 

 
Art. 17.É livre I aiiÇio, fiJSio, incorporaçio e exlinçlo de piJtidol politicol, ra- 
pardados I sobmnil nacional, O regime democ:ritic:o, O pluripartidarismo,OI direi· 
105 fundamcnllis ela pessoa Ilumina e oblervldOI OIICJUÍIUel pceceiiOI: 

1-cmteriiiCiooal; 
11-proibiçlo de recebimento definancei101de elllidlde ou JD11C1110 

estrangeiroou de subordiniÇio1estes; 
IJI -prestiÇio de conllli Jlllliçl Eleitoral; 
IV- fUncionamento parllr de IICOrdo com alei. 
f 1.•É useguncla lOS partidoc pollticOIIUionomil para definir 1111 estrulllra 

mtcrna, orpniZIÇio e fUncionamento, devendo ICUS es11t11101 estlbelccer 110111111 de 
fidelidade e disciplina partidúiu. 

§ 2.•Os partidoc polltiall, IPÓ' ldquirirem penonlliclade juridicl. ufomll 
ela lei çMI, resi!ltrlrlo ICUS estaiUIOI DO Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 3.0 Os partidos pollticOI direito a    do fiJncÍo partidúio e 11:e110 
patuito 10 r6dio e  !devido,u fonna dl lei. 

§ 4.-.É veclacla   utiliZIÇio pelolplltidol polfticOideorpniZIÇioparllllilitlr. 
 

  Ttn'wiV   

CAPtnJLol 

Do PODF.R LEoJSJ.ATJVO 

 
 

&ç,fo J!III 
 

Do PROCESSO LlloiSLATIKJ 
 
 

StiBSF.r;Aoll 
 

 
 

Art.60. A Constituiçlo poderá ser cmc11011aa mcdialllc proposla: 
I- de um terço. 110 mlnimo, dos membros  ela c•llll!ll dos Deputados ou do 

Senado Federal; 
11 - do J>Jesidcntc  clll República; 
JJI-de1111is c111 melldc das Assembléias Legislativas elas unidades ela Federa· 

çlo. m nifcstando-sc. cada u1111 delas, pela 1111ioril relati\•a  de seus membros. 
f 1.• A Constituiçlo nlo poderá ser emendada na vig ncia de intcn'Cnçlo 

federal, de estado de defesa ou de estado de sllio. 
 

§ 2.•A  propoctR aerá discutida e YOIIda em cada Casa do Consresso Nacional, 
em dois turnos. considerando-se  aprovada ae obtiver. em ambos. tm  quintos dos 
valos dos respectivos membros. 

§ 3." A cmcnclll   Constiluiçlo scnl promulpclll pelas Mesas ela c•rnara dos 
Depulldos e do Senado Federal.com o respectivo número de ordem. 

 
 

 
 
•Art. 73. Na resulaçlo do Fundo Social de.EmetJ!ncia  n1o podcnl aer utilizado o 
instrumento previlto 110 inciso V do art. 59 da COIIItituiçlo. 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N" 91, DE 1995 

(Do Sr. Aracely de Paula e outros) 

 
Altera. o artigo  228   da Constituição Federal. 

(APENSE-SE   A PROPOSTA DE  EMENDA A CONSTITUICJ\0 N9  171, 
DE  1993) 

 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3° do an. 60 da Constituiçio  Federal. promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 
 

Artigo único. O an. 228 da Constituiçio Federal pusa a vigorar 
com a seguinte redaçio: 
 

•Art. 228.   Os menores  de dezesseis anos s1o  penalmente 
inimputáveis. sujeil&ndo·se às normas da legislaçio especial:" 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
Os meios de comunicaçio e o desenvolvimento tecnológico têm 

proporcionado  aos  menores  amplos esclarecimentos  e  vislo·precoce  da  realidade. 
tomando-os capazes de avaliar.com tenra idade. as conseqüencias de seus atos. 

A violência urbana demonstra que os menores de dezoito anos tCm 
sido os mais perigosos  e frios homicidas,  tendo em vista a proliferaçie> da miséria. 
delinquência juvenil c a impunidade. 
 

Toma..se necessário. destarte. coibir esses delitos mediante 
legislaçio mais eficaz. abrangente da faixa etaria ac1ma dos dezesseis anos. sem prejudicar a 
qualidade de educando dos adolescentes abaixo desse limite. sujeitando-os às normas da 
legislaçioespecial. 
 

A inimputabilidadc dos menores de dezoito anos tem facilitado a 
prática de crimes por esses adolescentes  que já  possuem.  na  atualidade.   blSiante 
consciência da ilicitude de seus atos e praticam tambêm muitos crimes dolosos. 
 

Os impuraveis às vezes os inciram ao crime  em .sua companhia pm 
sobre eles lançarem a culpa da prática delituosa e tentar fugiri  responsabilidade. 
 

A proposta de emenda ao art. 228 da Comtituiçio certamente iri 
diminuir  a  pritica desses delitos. pela puníçio dos  menores infratores  que  pela 
inimputabilidade. hoje, nio estio preocupados com as. consequências  da pritica desses 
crimes. 

Ja·    ·L· 
Sala das Se!Jões. emi':Jle t• l  de 1995. 

§ 4." Nlo scnl objeto de delibcnçlo 1proposta de emenda tendente a abolir: 
I -1forma federativa de Estado; 
11 -o valo direto. recreio. universal e periódico; 
lll -•ICJII.nçlo dos Poderes; 
IV-01direitos e prantiu Ílldividuais. 
§ s.• A Mlt ril constatte de propos(a de emeada rejeillcla ou havida por pre- 

judicada nlo pode ser objeto de nova propocta na mesma ICSdo Jesislativa. 

,;U ELAI1.)0   UJI'' :t ()N 
1-.L11:: or.,L..DO r,.·r rl:'.c1; 
ALBE.Il C\l     FILHO 
ALElE.RTO GOLDtlÇ\N 
ALBERTO SILVo 
oLClONE   Ali:AYlH:. 
ALVARO  Gf-1UL>ENCIO   NL.l\1 
AL.ZIRA EWLRT()N 

ANIBAL GOMLS 
ANTONIO   DO VALLE 
AN l ONIO    OLI{Al.DO 
ARACEL..Y DE PAULA 
ARNALDO  FARIA  DE  SA 
AROLDO CEORAZ 
11rn.• l   LIN :l 
AUGUSTO   FAR Ir-. ; 
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ANEXO D- PEC no 301/1996 
 
 
 
 
 
 
 

02522   Sexta-feira 26  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Janeiro de 1996 

membro suplente, para integrar a Comissão Espe- Do Sr. Deputado Aldo Rebelo, Lrder do PC 
cial destinada a examinar os Projetos de Lei, em trã- do B,nos seguintes termos: 
mite nesta Casa, que versam sobre matérias relati- 
vas ao Sistema Financeiro Nacional,regulamentado- OF/010196 
res do art. 192 da Constituição Federal. Senhor Presidente, 

Atenciosamente, Deputado Ubiratan  Aguiar,   Indico, nos termos regimentais, o  Deputado 
Vice-líder do PSDB.  linclberg Farias como membro efetivo e o Deputado 

Defiro.  Ricardo Gomyde, corno suplente, para participarem 
Em  25-1-96. _  Ronaldo  Perim,   12. da Comissão Especial destinada a apreciar a pro- 

Vice-Presidente no exercício da Presidência posta de Emenda à Constituição nº- 233-A, de 1995, 
do Poder Executivo, que modifica o artigo 34 e o Ca- 

Da Sr. Deputado Jaques Wagner, Uder  do  pítulo 111, Seção I, da Constituição Federal e o artigo 
PT,nos seguintes termos:  60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitó- 

OFfCIO Nº- 14/PT rias (Educação), de 17 para 30 membros. 

Brasma,12 de janeiro de 1996 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên- 

cia a fim de indicar o Deputado Ivan Valente, corno 
titular, para integrar a Comissão Especial destinada 
a apreciar a Proposta e Emenda à Constituição nº- 
233-A, de 1995, do Poder Executivo, que modifica o 
artigo 34 e o Capítulo 111,  Seção I, da Constituição 
Federal e o artigo 60 do Ato das Disposições Consti- 
t ..Cionais Transi1órias  (Educação). Corno suplentes, in- 
dico os DeputOOos Paoo Delgado e José Fortunati. 

Desta forma, os representantes do Partido dos 
Trabalhadores nesta Comissão Especial são: corno 
titulares, Esther Grossi, Pedro Wilson e lvam Valen- 
te, e como suplentes, Sandra Starling, Paulo Delga- 
do e José Fortunati. 

Aproveito a  oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência protestos de elevada estima e 
consideração. - Deputado Jaques  Wagner, Líder 
doPT. 

Defiro. 
Em  25-1-96. - Ronaldo  Perlm,   12. 

Vice-Presidente no exercício da Presidência 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes- 
tos de elevada estima. - Deputado Aldo Rebelo, Lí- 
der do PCdoB. 
 

Defiro. 
Em  25-1-96. - Ronaldo  Perim,   12. 

Vice-Presidente no exercício da Presidência. 

Do Sr. Deputado Roberto Magalhães, Presi- 
dente da Comissão de Constituição  e Justiça e 
de Redação, nos seguintes termos: 

OF. Nº-10/P/CCJR 

Brasma,23 de janeiro de 1996 
 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimen- 

to ao art. 58 do Regimento Interno, a apreciação por 
este órgão técnico, nesta data, do projeto de Lei nº- 
692/95. 

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publica- 
ção do referido projeto e pareceres a ele oferecidos. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Exce- 
lência protestos de estima e consideração.- Deputa- 
do Roberto Magalhães, Presidente. 

 
PROPOSTA  DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N° 301, DE 1996 
(Do Sr. Jair Bolsonaro e Outros) 

 
Dá  nova redação  ao artigo 228   da   Constituição Federal. 

 

 
(A  CO ISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO    E  JUSTIÇA  E  DE  REDAÇÃO) 

 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos temms do art. 

60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 
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Janeiro de 1996  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUfADOS Sexta-feira 26  02523 
 

• Art. 228 Os menores de dezesseis anos sio inimputáveis.  sujei1arulo-se às 

nonnas ;m Jegislaçlo especial.• 

JUSTIFICAÇÃO 

 
 
 
.DI• 
- -.-  

--DA- Considerando que a reaiidade de nossos dias demonstra que o adolelcente 
com idade de dezesseis anos já possui discernimento suficiente para avolíar os daDos que 

causa atos ilícitos. bell1 como crimes, que pratica, somos levados a propor a mudança 

do cita< \> artigo. 

Conhecedotes da  inimputabilidade dM detentores  de idade iD!eri'f  aos
 

SIQWIM 
oeuoor O'fOOI 
DIIOLiniit& 

Soçlodo- 

 
 
ALCICA - 1W 
ALU&A 
AMNIDO  ceftA 
CliLIOK 
CtJJIIIA  LIJIA. 
nAIIClliCO llC)IQIU.LU 

 
planos ctiminosos. -IIOISU-L iftti --LI 
dezoito.. os imputáveis os incitam ao crime, usando-os como baluarte de suase 

JOUSAII!MAO.V 

IIAOIIACcC.IYIIIIDI.U.DO
 

Sabemos que a mudança da idade nlo irá prejudicar àqueles que leYiim uma 

vida redeotro dos princípios morais e da boa convivência, independeote 1\a condiçio 

social que desfrutam. 
UQIS O. OLiniM 

 
nAIICliCO DlCGDD 

 
 
 

JOSE  IOIWI 
JOSI CAAL0S VIIIJ!A 
J'OSI COlMaRA 
JOSI  IGTDIO 
JOSI  JAJIENI 
JOSI   LUU   CLIIO'r 
JOSI  MUCIO  IIOII'riiJlO 
JOSI   PIHAII'l'l 
JOSI   UZI!MDI 
JOSI  't'!LU: 
JOSI  THOKAJ    JIOJfO 
LAIL  VAili!:L.LA 
LAIJtl  ROSADO 
LIO.ftL  PAVAJI 
L!ONIDAS  CJliSTIIIO 
LIMA lfi'M'O 
LUCIAHO  CASTKO 
LUIS  UUOSA 
LUU BUAIZ 
LUU DURAO LUU   
PEJUfAJIDO LUU  
PIAUHYLIJIO 
KAACIO  FOilTII 
KAACIO  UIMALDO IIJUIJtA 
KAACOI  LIKA 
MMIA  VltLMJNJ 

-- 
 

 
 

173 assinaturas válidas; 
012 assinaturas que não conferem; 
003 assinaturas repetidas; e 
001 assinatura de Deputado licenciado. 

 
At  nciosamente, 

,;f. /"'\. --- 
X.UIO   DI  OLIVZIU 
HAUKICIO  CAKPOI 
IWJJitQ I.OPIS 
XUJIILO  PIJIH&lNl 
IWI  SOU.IA 
NELSOII IWIQIJUILLI 
RL.SOII  MIUilU. 
MI:LSOII'  OTOCB 
X&TLOHS 
NICIAIJ lt.IHIJIO 
NILTOJI  IAI.-., 

OLIVIIU 
DDUJID t.L\0 
ot.AVIO  IIOCliA 
OSMAIIIOPIUIJitA. 

 
 
A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

MEID DE 
Chefe 

OSV.U.OO  IIOLCIII 
OSVALDO  UIS 
PADU   J1CQ1m 
PAUDilJfl't   AV!LIHO 
PAULO  CORDIIKO 
PAIJLO  GOUVIA 

::;! 
PEDRO  CANEDO 
PEDRO  CORRL\ 
PHILtMOM' RODRIGUES 
PIKEMTEt. GOMES 
PRISCO VIAHA 
ltAIHUMDO  SAHTOS 
RENAJI KURTZ 
RENA't'O JOHNSSON 
RtCAilOO  K!IU.Ct.tO 
lliC.UOO  IZAR 
ROBERTO BALESTRA 
Jl08llf'l'O  CAKP05  
RODEATO  FONTES 
ROBEll't'O Jt!'FtRSOM 
ROBERTO KAGAL.H.A!S 
RODI:Jt'l'O   PAULINO 
RO!EJ\TO  VIJ.MJNJ 
ROGIIUO  SILVA 
RONIVOif   SAM"rtAGO 
SALA'!'IIL CARVALHO 
SALOXAO  CRUZ 
SANDAO KAAEL 
S!'ltGIO BARCELLOS 
SERGIO CA!UI'ttRO 
SEVEJtiANO  ALVIS 
SEVEIUMO  CAVALCAift't 
SILAS  BltASIL!IRO 
SILVEJUfANI SAHTOS 
SIKAQ SESStll 
'l'ALVAJI'E   AI.BUQUERQUI 
TH!ODORICO  F!RJIACO 
UL\LDIHO J'UMIOR 
UL\LOO CORUA 
USHI'l'.MO  UKIA 
VIC!IITZ AJUt.UDA 
WAGJI'IIt   ROSSI 
WILSo•  lllAHCO 
WILSOJj:   CTJHHA 

"LLGISLM,:.\U LI I AV.-\  A:\t..'I.AVA l't.L.-\ 
COORDE:."\AÇÃO  DE ESTl DOS LEGISLo\TI\'OS-C•DI" 

CONSTITUIÇÃO 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

..........................................    .......................................... 
  TiTuLo IV   

DA ORGANIZAÇÃO DÓS PODERES 

CAPtroz.ol 
 

Do PoDER l.EGISLAl'IVo 
 

SEÇ.io VIII 
 

Do PROCESSO LiroJslAJPO 

SVBSEÇ}.oll 
 

 
 
Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

I -de um terço, no mínimo, dos membros da C4mara dos Deputados ou 
do Senado Federal; 
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ANEXO E – PEC n° 386/1996 
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ANEXO F- PEC no 426/1996 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
 

PROPOSTA  DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N426, DE 1996 

(Do Sr. Nair Xavier Lobo e Outros) 

 
Dá  nova redaço  ao   artigo 228   da Constituição Federal. 

 
(APENSE-SE A  PROPOSTA  DE  EMENDA  A  CONSTITUIÇJI.O  N2   91 DE  1995) 

 

 
As Mesas da Câmara dos Deputados c do Senado Federal, nos 

termos  do  art. 60  da  Constituição  Federal,  promulgam a  seguinte  emenda  ao  texto 
constitucional: 

Artigo  úrrico.   O  artigo  228  da  Constituição  Federal  passa a 
vigorar com a seguinte  redação: 

 
"Art. 228     São  penalmente inimputáveis os  menores de 

dezesseis anos, sujeitos  às normas da legislação especiaL" 
 

JUSTIFICAÇÃO 

Em 23 de janeiro do corrente ano, na cidade de Goiânia, ocorreu 
um homicídio praticado por dois jovens wn de quinze anos outro de de;r.essete. O crime 
chocou o Pais, não pelo fato do homicídio em si, uma vez que é tão rotineiro em nosso 
pobre Brasil, mas pela indiferença dos homicidas que, após a prática, foram passear com 
três garotas no carro da vitima. 

Hâ que se colocar  um freio a estes desca!abros praticados por 
menores que entendem plenamente a ilicitude do fato, pois na  idade de dezesseis anos, 
hoje, os jovens já estão suficientemente amadurecidos, devido aos meios de comunicação 
que os informam de todos as coisas. 

Os  menores sempre  foram tratados de  modo diferenciado,  por 
serem considerados pessoas em desenvolvimento, em via de atingirem a p!enimde de suas 
faculdades mentais. 

O  ilustre  jurista  Pinto  Ferreira, em  sua  obra  Comentários  à 
Constimição Brasileira, vol. 7 pãg. 427 ao tratar do assunto afirma: 

 
"A tendência geral da legislação é contudo a de fixar a 

menoridade  penal   aos  dezesseis  anos.  Nesse   sentido   o   VI 
Congresso Internacional do Direito Penal, que se reuniu em Roma 
em 1953, determinou em dezesseis anos o limite 'Para a  aplicação 
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da pena. Outros Códigos diminuem ainda tal limite para catorze 
anos, como é  o caso da !eí  alemã. A Constituição manteve a 
inimputabilídade para os  menores de  dezoito anos,  a  estes  se 
aplicando o Estatuto da Criança     do Adolescente. O mais 
aconselhável é fixar tal inimputabilidade aos dezesseis anos, pois a 
adolescência de hoje já tem desenvo!vímento mental suficiente e 
tem assim condições para responder  pelo seu comportamento." 

A questão, todavia, situa-se no campo do direito constitucional, 
mais especificamente no artigo 228 de nossa Magna Carta. Trata-se ou não de cláusula 
pt!trea? 

Há quem faça a  assertiva de  que  tal disp<Jsitívo está  entre os 
direitos  e garantias  individuais,  nos tennos  do § 2" do artigo 5" da Constítuição. 

Porém, a nosso ver, a menoridade pena! não se inscreve entre 
aqueles direitos. Ora direito a não ser punido, quando pratica um crime, tendo como se 
-abe a consciência da ilicitude do fato7.1 É uma incoerência ta! afirmativa: o direito a matar 
só porque se tem a idade inferior a dezoito anos. 

 
 

absurdo. 
Nenhuma razão assiste àqueles que julgam cláusula  pétrea este 
 
O autor do livro O MENOR INFRATOR, Sr. Mauvert L. da C. 

Paranaguá. menciona nesta obra pelo menos vinte e oito países que adotam a menoridade 
penal aos dezesseis anos, sendo que outros tantos a diminuem para quatorr_e, caso da lei 
alemã. 

 
Nos países do chamado Conunon Law. como a Inglaterra e os 

Estados Unidos, as cortes de justiça destes vêm aplicando penas até mesmo para crianças 
de sete ou oito anos de idade, porque elas demonstram uma periculosidade sem igual. 

 
Não é que queiramos isto, pois sabemos das deficiências de nosso 

Pais,  no sentido educacional e alimentar, mas ressaltamos o fato para que não se nos 
julguem erradamente. 

 
A menoridade aos dezesseis anos viria, indubitavelmente, a obviar e 

frear a pcitica de hediondos crimes por parte dos jovens delinqlientes, como o narrado no 
início desta justificação e que foi relatado pelo Diário da Manhã, de Goíânia, com o tftulo: 
"Estatuto da Criança fabrica assassinos". 

 
Se o Brasil não firmou nenhum tratado internacional com qualquer 

outro país. se a  menoridade não e um direito insculpido no artigo   5b da Constituição 
Federal, ou qualquer de seus princípios- conforme artigos .§ 2"- pois do contrário todos 
os seus artigos seriam cláusulas pétreas, então  não vislumbramos ôbices de  qualquer 
natureza para a aprovação desta nossa proposta. 

 
Por todos estes motivos contamos com a aprovação de  nossos 

ilustres pares neste Congresso para esta Emenda à Constituição, 
 
 

Sala das Sessões, em    de  de 1996. 
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ANEXO G- PEC no 531/1997 
 
 
 
 
 
 
 
 

31292 Terça-feira 7  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Outubro de 1997 
 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO ops PODERES 

............................................................... '.............................................. 
 

CAPÍTULOID Do 
Poder Judiciário 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

 
Art. 93 - Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 

Federal,  disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os se- 
guintes princípios: 

I - ingresso iJa carreira, cujo cargo inicial será o de juiz  substitu- 
to, através de concurso público de provas e títulos, com a  participa- 
ção da Ordem dos Advogados do Brasil em to.das as suas fases,  obe- 
decendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação; 

11 - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por 
antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes normas: 

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por tr&s vezes con- 
secutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento; 

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de  exercício 
na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte  da 

lista de antiguidade desta, salvo se não houver com tais  requisitos 
quem aceite o lugar vago; 

c) aferição do merecimento pelos critérios da presteza e seguran- 
ça no exercício da jurisdição e pela freqüência e aproveitamento em 
cursos reconhecidos de aperfeiçoamento; · 

d) na apuração da antiguidade, o tribunal  somente  poderá. recu" 
sar  o juiz mais antigo pelo voto de dois terços de seus membros, con- 
forme procedimento próprio, repetindo-se a votação até fixar-se a 
indicação; 

m - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antigui- 
dade  e merecimento,  alternadamente,  apurados na última entrância 
ou, onde houver, no Tribunal de Alçada, quando se tratar de promo- 
ção  para  o Tribunal de Justiça, de acordo com o inciso 11 e a classe 
de origem; 

século,  não  se  sintonizando,  absolutamente, com  a  realidade  social  de  nosso 
tempo.• 

No mundo contemporâneo, os adàlescentes alcançam  a maturidade 

muno  antes  do que os de gerações  anteriores,  para  isso contribuindo todo  um 

complexo  de  fatores  de  natureza  familiar  e  educacional,  além  do 
desenvolvimento  extraordinário  dos  meios  de  comunicação social  e da 

informática. 

O planeta enfrenta mudanças estruturais de profundidade, com 

desigualdades sociais gritantes, provocando um vertiginoso aumento da 

crirninalidade, principalmente na faixa etária dos catorze aos dezoito anos. 

. O   jovem   contemporâneo    de   dezesseis   anos   já   ê  plenamente 

consciente  dos atos que pratica,  l:lispondo de inform;ções e conhecimentos 

inimagináveis. 

 
Assim,  a exemplo  do  que  já  acontece  na  maioria  dos  países  do 

Ocidente  (na  Inglaterra,  até  crianças.são  responsabilizadas criminalmente),  é 

chegada   a  hora  dos  menores   com  até  dezesseis  anos  serem   considerados 

imputáveis de responsabilidade  penal. 

 
Além·   de    providência    justa,     seguramente   contribuirá    para 

diminuição da crirninalidade em nosso País. 

 
Espér os, assim, que esta iniciativa veriha a merecer acolhimento. 

................................................................................................................     SM -Seção de   tas (R:6007) 

................................................................................................................     01/10/9712:30:57 
· , Conferência' de Assinaturas j 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITillÇÃO 

N!!. 531, DE 1997 
(Do Sr.Feu  Rosa e outros) 

 
Altera  a redação do art. 228,  ü Constituição Federal. 

 
(APENSE-SE  Ã   PROPOSTA DE EMENDA  A  CONSTITUIÇAO N2  17l, ..DE  1993) 

 
As  Mesas  da  Câmara  dos  Deputados  e  do  Senallo  Fed. nos 

 
Tip'o da Proposição: · 'PEC 

Autor  da Proposição:' :FEU ROSA E OUTROS 

Data de Apresentação:,30/09/97 
Ementa: Altera a redação ao art. 228, da Constituição Federal., 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
Totais de Assinaturas: Confirmadas '187 

NioConferem  002 
Licenciados 0021 
Repelidas 013 
Ilegíveis ooo, 

termos  do  art.  60  da  Constituição  Federal,  promulgam  a  segup te  Eménda  ao        
. 

texto constitucional: 

 
Art. único - O art. 228 da Constituição Federal, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

 
Art. 228  São  penalmente  inimputáveis os menores  de dezesseis 

anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

 
JUSTIFICATIVA 

A fixação  da  responsabilidade  penal  a partir  dos  dezoito  anos  de 

idade é norma que remonta  ao inicio da década  de quarenta,  há mais de meio 

 
Assinaturas Confirmadas 

ABELARoO LUPION PFL  PR 
ADELSON RIBEIRO .PSDB SE 

3    ADELSON SALVADOR PMDB ES 
4    ADEMIR LUCAS PSDB MG 
5    ADHEMAR DE BARROS FILHO PPB SP 
6    ADROALDO STRECK PSDB RS 
7    ADYLSON MOTTA PPB RS 

AÉCIO DE BORBA PPB CE 
AFFONSO CAMARGO PFL  PR 

10   AIRTONDIPP  PDT  RS 
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ANEXO H- PEC no 68/1999 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CÂMARADOSDEPUTADOS 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N!! 68,  DE 1999 

(Do Sr. Luiz Antonio Fleury e outros) 
 
 

Dá nova redação ao art. 228 da Constituição Federal. 
 
 
 

(APENSE-SE A PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO NQ 171, DE 1993.) 
 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado  federaL nos 

termos do art.  60 da Constituição  FederaL promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional: 

 
Artigo único: O artigo 228 da Constituição Federal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
 

 
"Art.  228  - São  penalmente  inimputáveis  os   menores  de 

dezesseis anos, sujeitos às normas da legislação especial." (NR) 

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 
 
 

De há muito tempo tornou-se necessário modificar a menoridade penal, 
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2 
a fim de que o crescimento da delinquência juvenil possa vir a ser devidamente  coibido e 

punido 
 

 
Todos os dias os veiculas de comunicação trazem estampadas em suas 

págínas  policiais notícias de crimes perpetrados por menores de 16 a 18 anos_ E isto  por quê? 

Porque  são cientes de  sua impunidade, em  face de  uma legislação penal  protecionista  e 

paternal. 

 
 

Mesmo nascidos nas camadas mais altas da população, tendo recebido a 

melhor educação. jovens se véem envolvidos em crimes os  mais hediondos. Sua  índole de 

delinquentes parece que  já vem inata desde o  berço, sem que os pais. por maiores e mais 

ingentes esforços que empreguem. não conseguem desviar para o caminho da  virtude e do 

respeito  ao próximo. 

 
 
 

Não se há de falar que  são imaturos,  que não térn desenvolvimento 

mental completo, pois a gama enorme de informações que  recebem a cada minuto  toma-os 

cônscios de seus atos. 
 

 
 
 

Desnecessário seria lembrar aqui a quantidade enorme de  países que 

adotam um limite de idade penal bastante inferior ao que ê adotado pelo nosso ordenamento 

jurídico. 

 
 
 

Adultos criminosos, por outro lado, aproveitam-se da impunidade dos 

menores para fazer com que eles cometam os crimes em seu lugar 

 
Devem, portanto, responder pelos delitos na medida em que os 

cometerem e na proporção exata de seu dolo. 
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3 
Temos de pôr um fim a esses descalabros, acobertados pela legislação, 

mudando a regra constitucional da impunidade. 

 

Sala das Sessões, em "ôD de  Ob  de 1999. 
 

 
 
 
 

\ 
ÕES 
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ANEXO 1- PEC no 133/1999 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

,... 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

 
 

PROPOSTA  DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N!! 133, DE 1999 

(Do Sr. Ricardo Izar e outros) 
 
 

Dá nova redação ao art. 228 da Constituição Federal. que trata da inimputabilioade penal. 

(APENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 171, DE 1993) 

 
 

As  Mesas  da  Câmara  dos  Deputados  e  do  Senado  Federal,  nos 
termos  do  art.  60  da  Constituição  Federal,  promulgam  a  seguinte  emenda  ao 
texto constitucional: 

 
 

Art.  1° O art. 228  da Constituição  Federal  passa a vigorar com  a 
seguinte redação: 

 
"São   penalmente   inimputáveis   os  menores   de  dezesseis   anos, 

sujeitos às normas da legislação especial." 
 
 

Art. 2° Esta Emenda  Constitucional  entrará  em vigor 90 (noventa) 
dias da data da publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Não  podemos  mais  suportar  inertes os  atos  criminosos  praticados 
por adolescentes  menores de dezoito anos. 
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Esses individuos, cientes de sua inimputabilidade penal, cometem 
toda a sone de atrocidades contra a população assustada e indefesa. 

 
Muitas vezes, agem sob a influência de adultos inescrupulosos que 

se valem da irresponsabilidade dos jovens criminosos perante as varas criminais. 
 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, mesmo prevendo a 
internação dos menores infratores, não tem se mostrado eficaz para diminuir a 
violência. 

 
Em São Paulo, a situação é insustentável, não encontrando mais, os 

menores, limites para suas ações ousadas. 
 
 

Cremos que a imputabilidade penal a partir dos dezesseis anos terá 
bons resultados para a reversão desse quadro desalentador. É preciso  que o 
jovem, a partir dessa idade, tenha consciência de que receberá, se faltoso, 
tratamento repressor à altura. 

 
Contamos com o ensosso de nossos Pares para a alteração 

constitucional que ora oferecemosa ao debate dessa Casa de Leis. 
 
 
 
 
 

Sala das Sessões, em Jlt  de  /. .J- _:o k de 1999. 
 

QA" 
!I 

 
,; 
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ANEXO J- PEC no 150/1999 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N!! 150, DE 1999 
(Do Sr. Marçal Filho e outros) 

 
 
 

Dá nova redação ao art. 228 da Constituição Federal. 
 

(APENSE-SEÀ PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 171, DE 1993) 
 

 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

 
Artigo único. O artigo 228 passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 
"art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezesseis 
anos, sujeitos às normas da legislação especial. (NR)." 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

Cientes de sua irresponsabilidade penal, os menores de 18 anos 
vêm perpetrando os maiores e  mais  hediondos  crimes, fato  que  vem  estarrecendo  e 
revoltando toda a sociedade. 
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Não  há  como  se  dizer  que  os  _iovens de  hoje  não  têm 
desenvolvimento  mental  e são cônsciOs de seus  atos.  A quantidade de  informações  que 
recebem. por todos os meios de comunicação disponiveis,  faz com que eles amadureçam  e 
entendam o caráter extremamente pernicioso de sua conduta. 

 
 

Recebendo educação  exemplar  de nossos pais, ou informados  pela 
conjuntura  socioeconômico em que se vive, todos  nós ternos o sentimento inato de que 
certos comportamentos são prejudiciais  a nós ou ao nosso próXlmo. É um erro achar que 
pessoas com mais de dezesseis anos e menos de dezoito não têm consciência de seus atos. 

 
Numerosos  são  os  países  em  que  a  menoridade   penal e 

estabelecida  abaixo  dos  dezoito  anos.  Nos  Estados  Unidos,  por  exemplo,   até  mesmo 
crianças em tenra idade, ao cometer delitos, são penalizadas, ficando em estabelecimentos 
apropriados  à sua  condição.  Recebem,  todavia,  educação  e preparação para enfrentar  a 
vida após o cumprimento da pena. 

 
Sendo    colocadas    em    estabelecimentos   adequados,   em   que 

recebam  boa  educação   formal  e  moral,  indubitavelmente serão  encaminhadas a  uma 
finalidade mais nobre do que a degradação  moral que imana do cometimento de crimes. 

 
Temos de mudar, portanto, a Consnruição, a fim de que ela reflita 

o sentimento  de nossa coletividade, que já não  agüenta  mais ver a impunidade dos que 
cometem  os  mais  hediondos  crimes,  pois  nossos  jovens  já  têm,  como  dito, 
amadurecimento suficiente para entender o caráter  ilícito de seu comportamento. 
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ANEXO K- PEC no 167/1999 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

PROPOSTA  DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N!! 167, DE 1999 

(Do Sr. Ronaldo Vasconcellos e outros) 
 
 

Altera o art. 228 da Constituição Federal. 
 

(APENSE-SEÀ PROPOSTA DE EMENDA  À CONSTITUIÇÃO N" 171, DE 1S93) 
 

As Mesas da  Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos á.o  an.  60  da  Constituição FederaL promulgam a  seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

 
 
 

Artigo lmico - O art. 228 da Constituição Federal  passa a vigorar  com a seguinte 
redação: 

 
 

'"Art. 2.::!8.  São penalmente inimputáveis os menores  de dezesseis anos, sujeitos às 
normas da legislação especial. 

 
 

Justificação: A escalada da violência nos grandes centros urbanos é extremamente 
preocupante para toda a sociedade e exige um conjunto  de medidas, dentre as quais a 
redução da idade para a  responsabilização  criminal  para dezesseis anos.  Na sociedade 
moderna, dado o inigualável volume de informações que o cidadão recebe, a maturidade 
do indivíduo é a1cançada muito mais rapidamente do que antigamente. Hoje um jovem de 
dezesseis anos. na maioria das vezes já passou por experiências individuais que garantem a  
exata  noção do certo e do errado. o que  demonstra a  incoerência de não  poder ser 
responsabilizado criminalmente por seus atos.  Além disso, deve-se citar o fato de que os 
maiores  de  dezesseis  anos  já  podem  exercer  o  direito  do  voto,  contribuindo  para 
determinar os rumos da nação da  qual faz parte. Como parte de um conjunto amplo de 
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atitudes que  devem ser tomadas. cabe a  nos fazer a nossa pane,  contribuindo   para a 
melhoria  das condições de vida da população  brasileira 
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ANEXO L- PEC no 169/1999 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
PROPOSTA DE EMENDA  À  CONSTITUIÇÃO 

N!! 169, DE 1999 
(Do Sr. Nelo Rodolfo e outros) 

 
 

Altera o art. 228 da Constituição Federal. 
 

(APENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 171, DE 1993) 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
tennos  do an.  60  da ConsutUição Federal. promulgam a  seguinte  emenda  ao  texto 
constitucional: 

 
seguinte redação: 

Artigo único. O  Art. 228  da Constituição Federal passa a vigorar com a 

 
 

"Art.  228.  São  penalmente  inimputáveis   os  menores  de  quatorze  anos, 
sujeitos às normas da legislação especial. " 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 

Os índices de violência e criminalidade em nosso País têm crescido em proporções  nunca 
antes verificados, deixando, incluSive, de ser característica dos grandes centros urbanos, para 
atingir o interior dos Estados. 

Os dados são alarmantes, principalmente quando se verifica a autoria material e intelectual 
os crimes, em grande parte por adolescentes entre 14 e 18 anos, os quais, sabemos todos, têm 
plena e absoluta consciência que os atos que praticam são delituosos, e mais ainda, que estarão 
impunes, pois a lei não os atinge. 

É preciso entender, assim, que a9 contrário dos tempos em que o Código Penal e o Código 
Civil foram promulgados, não cabe considerar que um "homem" de 14 anos não entenda o ato do 
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crime. Os sistemas penais europeus e norte-americanos consideram responsáveis, criminalmente, 
jovens com  idade a  partir de  1 O   ou   12 anos,  impondo-lhes, desde a  ação  delituosa, o 
cumprimento de penas, logicamente em condições diversas daqueles criminosos de idade adulta. 

Nesse esteira de entendimento, aliás, somado ao pânico que causou à população a fuga de 
menores da Febem em São Paulo, com roubos, estupros e assassinatos e rebeliões com torturas e 
mortes por esquanejamento  de internos, bem como o impedimento da polícia, por força de lei, 
em prender tais criminosos, foi lançado pelo Deputado Campos Machado, Líder do PTB na 
Assembléia  Legislativa   paulista,  uma  campanha  - denominada  "Crime  não  tem  idade  -- 
Maioridade penal aos 14 anos"- para acolher I  milhão de assinaturas, pedindo as providências 
nas quais consubstanciamos na presente proposta de emenda à Constituição, campanha essa cujo 
sucesso já alcança todo o pais, com centenas de milhares de adesões. 

A revista ÉPOCA, inclusive, em sua edição da semana de 8 à 14 do corrente mês, publicou 
pesquisa- via Internet- com a seguinte questão: 
Em que idade o jovem deve ter responsabilidade  criminal? 3.360 pessoas responderam, sendo 
que 3,3% disseram que deve ser aos 17 anos- 32% aos 16 anos- 10,6% aos 15 anos- 8% 
mantendo o limite de 18 anos e  46,1% aos 14 anos. Por fim, temos como certo que o jovem de 
hoje, com a velocidade e a acessibilidade das informações que o mundo disponibiliza., tem plena e 
absoluta capacidade de discernimento da prâtica de crime, do ato violento  e., principalmente, da 
responsabilidade das suas conseqüências, motivo pelo qual formulamos a presente propositura. (\ 
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ANEXO M- PEC no 633/1999 
 
 
 
 
 
 
 

04760   Sábado 30  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Janeiro de 1999 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N!!633,DE 1999 

(llo Sr. Osório  Adriano e outros) 

 
Altera   o     artigo   22fi     cta    Const1tu1çâo    FederaJ    P.        da     outras 
provi.dE.mcias. 

(APENSE-SE Á   PROPOSTA  DE  EMENDA /!•CONSTITU!ÇAO  NO  11:, DE  !993) 

 
As  Mesas da  Càmara dos Oeputados e  do  Senado Federal 

promulgam a seguinte Emenda a Constitmção Federal de 1988 
 

An. I' O anigo 228 passa a redtgtr-se da seguinte rorma 
 

•· Art. 228 São penalmente mimputaveis os menores de d  :zessei::; anos. :mjenos às normas 
?a legislação especial, podendo responder processo mesmo  quando entre dezesseis e 
dezoito anos tenham ou não obtido emancipação. 

 
JUSTIFICAÇÃÓ 

 
Desde há  muito tempo.   a sociedade se coloca em duvida ..quanto ao 

tratamento que dá a seus menores de 16 a 18 anos. As dúvidas se tomaram mais graves 
depois de promulgado o Estatuto do Menor e do Adolescente. Lei 8.069 de 13 de julho de 
1990. Além de freqüentes problemas com essa faixa etária. tarnbem tem havido hesitação 
ouanto ao tratamento disciplinar e de treinamento para o trabalho. quando se tratam de 
menores de 14 ate os dezesseis anos Nos tempos mais recentes estes. tanto quando os·_ 
mais velhos.  têm sido expostos  a um verdadeiro condicionamento criminoso pela 
violência das ruas. subjacente ao cresctmento do comércio ilegal de drogas. Parece que se 
demonstra a quase falência da sociedade em dar atendtmento aos ditames do antgo 227 da 
Constituição. 

Algumas dessas falhas podem estar vinculadas a inimputabilidade desses 
jovens que amadureceram  intelectualmente muito mais depressa  do que se havia de 
esperar. Uns têm dificuldade para obter trabalho ou estágio remunerado, enquanto outros 
perturbam a ordem púbhca sem nenhuma punição. Freqüentemente são maduros. o que 
poderia ser facilmente comprovado por psicólogos e outras formas disponíveis à Justiça 
mas não podem. mesmo quando perniciosos receber a punição devida por força da letra 
constitucional de agora. 
Nossa propostaprelende o passo micial da resolução desses problemas:'A panir da 
alteração consll!UC!Onal       achamo;  que  tal  suuação havera     de  reaulalnentar-se 
satisfatóriamente para sanar a lacuna legal.                                                - 

É  pnncipalmentc a  ação rcpressora da  soctcdade que tem encontrado 
empecilhos porque a realidade não se coaduna com o ideal do Constituinte de 1988 que 
supuoha adolescentes  Imaturos que devessem ser preservados das punições. Desde então. 
amadureceram  mats raptdamcntc e passaram a praticar a mataria dos crimes urbanos. 
assaltos. latrocínios. estupros. desordem pública . danos ao património público e privado. 
outros tantos crunes. 

Podemos ate concordar que alguns poucos menores entre dezesseis e dezoito 
anos não amadureceram sulictemementc para alguns atos da vida civil. Alauns não são 
astante responsavc1s. por exemplo. para gmar veículos. ou para se casar m. ou ainda 
para  adm_inistrar patnmómo. Mas munos o são em plenitude. e não podemos nivelar 
todos. Munos amadureceram antes dos dezoito. ate por torça da vida dificil que levam . 
Mas se tsso lhes pode senwde \anavel amenizadora de eventual crime. a autoria desse 
cnme não ex1me o agente da imputabilidade. Há que se estudar o assunto. e verificar até 
que pont_o menor agiu mcsponsa\ elmente e por quê Se por  mcapacidade civil e moral 
ou por VICIO e mau uso de suas capacidades fisicas e mentais Ja amadurecidas. 

 
É nossaJusuticação 

Sala das Sessões. em      cJ/ ·.,/'J, 
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ANEXO N - PEC no 260/2000 
 
 
 
 
 
 
 
 

Junho  de 2000  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Quinta-feira 22    33615 
cação e de assistência social, sem fms lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei; · 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado 
a sua impressão. 

§ 1.11 A vedação do inciso 111, "b", não se aplica aos 
impostos previstos nos artigos 153, 1, 11, IV e V, e 154, 11. 

§ 2ll A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às 
autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à ren- 
da e aos serviços, vinculados a suas finalidades es- 
senciais ou às delas decorrentes. 

§ 3.11 As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo 
anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos 
serviços, relacionados com exploração de atividades 
econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empre- 
endimentos privados, ou em que haja contraprestação 
ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem 
exonera o promitente comprador da obrigação de pa- 
gar imposto relativamente ao bem imóvel. 

§ 4ll As vedações expressas no inciso VI aline- 
as "b", "e" compreendem somente o patrimônio', a ren- 
da e os serviços, relacionados com as finalidades es- 
senciais das entidades nelas mencionadas. 

§ SA A lei determinará medidas para que os con- 
sumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos 
que incidam sobre mercadorias e serviços. 

§ 6ll Qualquer subsfdio ou isenção, redução de 
base de cálculo, concessão de crédito presumido, 
anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou 
contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 
especffica, federal, estadual ou municipal, que regule 
exclusivamente as matérias acima e numeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejufzo 
do disposto no art.155, § 2ll, XII, "g". 

* § 6flcom redação dada pela Emenda Constitu- 
cional nD 3, de 17-3-1993. 

§ 7ll A lei poderá atribuir a sujeito passivo de 
obrigação tributáia a condição de responsável pelo 
pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato ge- 
rador deva ocorrer posteriormente, assegurada a 
imediata e preferencial restituição da quantia paga, 
caso não se realize o fato gerador presumido. 

* § 711 acrescentado pela Emenda Constitucional 
nD3, de 17-3-1993. 

 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nll 260,DE 2000 

(Do Sr. Pompeo de Mattos e outros) 
 

Altera o art. 228, da Constituição Fe- 
deral, estabelecendo a maioridade aos 
dezessete anos. 

(Apense-se à Proposta de· Emenda à 
Constituição nº171, de 1993) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1ll - O art. 228 passa a vigorar com a se.:. 

guinte redação: 
"Art. 228 - São penalmente inimputá- 

veis os menores de dezessete anos, sujei- 
tos às normas da legislação especial." 

 
JUSTIFICAÇÃO 

A avalanche de crimes perpetrados por meno- 
res inimputáveis, de 18 anos, tem acendido em nossa 
sociedade, o debate sobre a impunidade juvenil.    · 

É verdade que não se pode dizer que os jovens 
de hoje têm desenvolvimento mental incompleto. A 
quantidade de informações que recebem, por todos 
os meios de comunicação disponfveis, faz.crer no 
amadurecimento mais precoce e, portanto, na capaci- 
dade de entenderem o caráter pernicioso do compor- 
tamento delinqüente. 

Inúmeros são os pafses em que a menoridade 
penal estabelecida situa-se abaixo dos dezoito anos. 
Nos Estados Unidos, por exemplo, até mesmo crian- 
ças em tenra idade, ao cometer delitos, são penaliza- 
dos, ficando em estabelecimentos apropriados à sua 
condição. Recebem, todavia, educação e preparação 
para enfrentar a vida após o cumprimento da pena. 
Pelo menos esta é a tese que defende os que propõe 
a redução drástica da maioridade. 

No entanto, parece-me temerário e precipitado 
mudanças drásticas na legislação penal, no sentido 
de imputar a adolescentes responsabilidade sobre 
quaisquer de seus atos. Há uma corrente de pensa- 
mento que defende a tese da redução da maioridade 
para dezesseis anos. Uma outra, com menos adeptos 
é verdade, postula a maioridade aos quatorze anos. 

O que fica realmente é a interrogação se tais 
medidas trarão avanços, realmente, diminuindo a in- 
cidência de delinqüência juvenil e a prática de crimes 
bárbaros por adolescentes. 

Visando contornar a polêmica existente em tomo 
da redução da idade para responsabilidade civil e penal, 
é que proponho uma medida intermediária aos inúme- 
ros projetos que querem reduzir a maioridade para 16 
anos. Esta Proposta de Emenda Constitucional, que ora 
apresento, estabelece a redução da maioridade para 17 
anos. Tal mudança permitirá avaliar ao longo do tempo, 
se a redução trará a diminuição da participação de jo- 
vens de 17 anos em delitos e crimes. Se a medida tiver 
sucesso, ai sim, os defensores de reduções mais drásti- 
cas, estarão respaldados para requerer a extensão da 
maioridade para idades inferiores. 

Sala das Sessões, 1° de fevereiro de 2000.- 
Pompeo de Mattos, Deputado Federal, Vice-Uâer 
da Bancada PDT. 
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ANEXO O – PEC n° 321/2001 
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ANEXO P- PEC no 377/2001 
 
 
 
 
 
 
 
 

Junho   de  2001  DIÁRIO  DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Sábado  23    30871 

Do  Sr.  Deputado Rubens Bueno, nos  se-  brás, a ECT e demais instituições financeiras de cré- 
guintes termos:  dito sob o controle da União. 
OF/LID/N° 155/2001   A solicitação da desapensação  do projeto que 

proíbe a privatização das geradoras de energia elétri- 
Brasília-DF, 13 de junho de 2001 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Aécio Neves 
Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência, nos termos do art. 

139, inciso I, do RICO, a revisão do despacho dado ao 
PL  N° 4.356 de 2001, de minha autoria. 

O PL W 4.356 de 2001 que visa excluir o setor 
elétrico do processo de privatização foi apensado ao 
PL N° 2.543/01, que propõe a exclusão do programa 
nacional de desestatização das instituições financei- 
ras relacionadas a seguir: Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal, o BANESPA, o Banco do Nor- 
deste do Brasil (BNB), o Banco da Amazônia (BASA). 
a Petrobrás, a ECT e demais instituições financeiras 
de crédito sob o controle da União. 

A   solicitação   da   desapensação   do   PL  N° 
4.356/01, que proíbe a privatização das geradoras de 
energia elétrica dos demais, está centrada na discus- 
são sobre a água e não sobre o Programa de Deses- 
tatização, a questão das águas é uma questão estra- 
tégica e emergencial, que deve ser tratada com des- 
taque e urgência, haja vista, a situação pela qual pas- 
sa o sistema elétrico brasileiro. 

Atenciosamente, - Deputado  Rubens Bueno, 
PPS/PR. 

REQUERIMENTO (Do 
Sr. Rubens Bueno) 

Solicita a  revisão do  despacho de 
distribuição do PL 4356 de 200], do Sr 
Rubens Bueno. 

Senhor Presidente,  . 
Requeiro, nos termos do art. 139, inciso I, do 

RICO , a revisão do despacho, do Presidente da Câ- 
mara dos Deputados, dado ao PL 4.356 de 2001, do 
Sr. Rubens Bueno.   · 

Justificação 

O PL 4.356 de 2001 que visa excluir o setor elé- 
trico do processo de privatização foi apensado a ou- 
tros dois que propõem a exclusão do programa nacio- 
nal de desestatização, das instituições financeiras re- 
lacionadas a seguir: Banco do Brasil, Caixa Econômi- 
ca Federal, o BANESPA, o Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB), o Banco da Amazônia (BASA), a Petro- 

ca dos demais, está centrada na discussão  sobre a 
água e não sobre o Programa de Desestatização. A 
questão das águas é uma questão estratégica e 
emergencial, que deve ser tratada com destaque e ur- 
gência, haja vista, a situação pela qual passa o siste- 
ma elétrico brasileiro. 

Sala das sessões, 12 de junho de 2001. -Depu- 
tado Rubens Bueno, PPS/PR. 

Indefiro a desapensação,  tendo em 
vista que a apensação obedeceu ao dispos- 
to no art. 139, inciso  I, do RICO. Oficie-se 
ao Requerente e, após, publique-se. 

Em 22-6-01. - Aécio Neves, Presidente. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 377, DE 2001 

(Do Sr. Jorge Tadeu Mudalen e Outros) 

Altera  o art. 228 da Constituição Fe- 
deral. 

(Apense-se à Pec 171, de 1993) 

As mesas da Câmara dos Deputados e do Se- 
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional; 

Artigo único. O art. 228 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 228. São penalmente  inimputáve- 
is os menores  de dezesseis  anos,  sujeitos 
às normas da legislação especiai".(NR) 

 
Justificação 

Em grande parte, o aumento da criminalidade 
juvenil deve-se a uma sensação de impunidade que 
acomete os adolescentes e até mesmo muitos adul- 
tos que os induzem a crimes. 

Pensam que as medidas chamadas sócio-edu- 
cativas contidas no Estatuto da Criança e do Adoles- 
cente (Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990) entre as 
quais a internação, que e corresponde à privação de 
liberdade  - não molestarão e em breve ver-se-ão li- 
vres de qualquer punição. 

Quem sofre as conseqüências  desse errôneo 
modo  de pensar  é a população  que não  encontra 
mais paz quando sai às ruas. 

Sabemos que as causas da violência juvenil são 
bastante  complexas,  mas, cremos,  essa  sensação 
que tem os menores de dezoito anos que estão prote- 
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gidos pelo Estatuto e que, portanto, não serão puni- de que contribuímos para devolver à sociedade a se- 
dos se cometerem algum tipo de crime, mesmo os gurança que vem perdendo a cada dia. 
mais graves, muito contribui para o grande aumento  Contamos com o apoio de nossos ilustres Pares 
da criminalidade entre os adolescentes. para a sua aprovação. 

Assim, estamos propondo o rebaixamento da   Sala das Sessões, 20 de  junho de 2001. - 
imputabilidade penal para dezesseis anos, na certeza Deputado Jorge Tadeu Mudalen. 

 
Tipo da Proposição:  PEC 

Autor  da Proposição:   JORGE TADEU MUDALEN E OUTROS 

Data de Apresentação: 20/06/01 

Ementa: Altera o art. 228 da Constituição Federal. 
 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

Totais de Assinaturas: 
 
·confirmadas 
Não Conferem 

 
'198 
002. 

 Fora do Exercfclo 018 

 IRepetidas 048 

 llegiveis 000 

 :Retiradas 000 

 
 

Assinaturas Confirmadas 
 
2 

AFFONSO CAMARGO 
ALBÉRICO FILHO 

PFL 
PMDB 

PR 
MA 

3 ALBERTO FRAGA PMDB DF 

4 ALCESTE  ALMEIDA PMDB RR 

5 ALEX CANZIANI PSDB PR 

6 ALMIR SÁ PPB RR 

7 ANÍBAL GOMES PMDB CE 

8 ANTONIO  CAMBRAIA PSDB CE 

9 ANTONIO  FEIJÃO PSDB AP 

10 ANTONIO  JOAQUIM  ARAÚJO PPB MA 

11 ANTÔNIO  JORGE PTB TO 
12 ARISTON ANDRADE PFL BA 
13    ARMANDO  ABÍLIO  PSDB  PB 
14 ARNON BEZERRA PSDB CE 

15 ÁTILA LINS PFL AM 

16 AUGUSTO FARIAS PPB AL 

17' AUGUSTO NARDES PPB RS 
18 B.SÁ PSDB Pl 

19 BADU PICANÇO PSDB AP 

20 BARBOSA  NETO PMDB GO 
21 BENITO GAMA PMDB BA 

22 BISPO WANDERVAL PL SP 
23 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 
24 CANDINHO  MATTOS PSDB RJ 

25 CARLOS  ALBERTO  ROSADO PFL RN 

26    CARLOS BATATA  PSDB  PE 
27    CELSO  RUSSOMANNO PPB  SP 
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ANEXO Q - PEC no 58212002 
 
 
 

PROPOSTA DE   DA À CQNSTifUJ ÇÂO  :.. 
(DoSr. Odth.. Lt.bt t Outn  ) 

DE l002. 

 
 
 
 

03'  I0\'<1.    redação ao  an..   228  da 
Constkui:.OO  Ftderal 

 
 
 
 

As Mesas da Qt.rna,.. do Drputado e do SrBado f'«<ml tiOS 1enros do§ l"' do an. 60da 
Cott stil:uiç:to l rderal, JICOnullm a ) g:uin te I;IV'cl(la ac) lf'-llb on,:t ituctonlll. 

 

AnigO   •mic<l.  O an. 228  d<l ConSIM;ão  Fed.,.l  iláSSa  a '1,oorar oom a 
 

 
'"An   228. Silo pct aks ntc: ltiJ:'t11Ut.h•cl.1 OS m!1100'.\S de dci);SSCIS a.nO:t. MJ)CilOS ti f\Ot'lmS da 

l1;1.'1b.;-Ao C.SI)'.<cu.l- (NR) 
 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A l.tl n• 3.071 oonsa.g.ra.:alnda. enu•ossos dias a responsaba:tade civil e penal a panlrdos 
18: nos .se idade. foi tlabor:.d:a no -ano (le 1916.   te MliJ 2002. 0$  inft:t.tores  t rt J)OnSá\ttl:t 110r c:on6utti anii'\Sotl:l 
c-on• id:41! ..r..n.·,. ,. llt  ""Oo\- <" f!io """jtoil<'!l  OH> &b h>ln<b Cri>nç.-" A\loS.. .-..•ds. 

Oe:seónlscu-se,  f!ln  'cnbdt, :1   Malidalk'   biol68,it;a. :to«ial  f' juril it.:a  tulli:i. poi$      c» 
adolc$a-n ta cf'ndt'r.ln\  du nmtc o  Jl(l$:i.ar •le,)n  \'i•rkl(l86 ano, a 1uta cll>.\ dkei:o.. " oh. iiW'n"n t:'1 
ddadMil. 

 
r\o cnloan iQ. O) noiorede df'l'e$$f.'ian(l$ cwrciuun .Sei,!\ dí'dl()s  pohlicx» de :dl< m!nl h 

dt1eornl t: do voto. podeodo e1rolhtt os d el'lteml!lda1aíkls pu'hlloos em qu,al$qutr ne'o•eb lb Ftd. Es1 
llindll. os n•liofi'S  de- deltS.tds a nos a »gu11rdar o tli11!-iiO de d irlf'f'm :auiOII \tek, drv'id:un::ntc.babill:lll.lhS pl)r força de 

"' 
 

'osso Pt. nao aoonvanhando o et h•tldlmMco dt  nll kas ootrns   .ses a respeko d; 
trtsponsabili(.-ÇJo   ptuatnláS  (lull , va·rm:o  dto gl'3:u, destaradatnenlf', adl.'l ntadú, c0111in ua a adnili". que, Sf'ln llláo, 
tritnças. prKOCN't'HIIC, .\eguld.u df' :.dolesn-nle:t  se-"11-'"' estllr.iD 01pU.-o;  a vfvf'l' emsodedad t:, )Upf'roondó as 
\'l\"éMt;ts dld t: adull;que'agnvada con1oonf&os e desf8ua1cladf.'1.sociais e toondnkas. 

 
A tk-c:mtlld/1  prm!iabilldle Jlf'u;.l dot lh'nt)l'e)1lc 18:&110$ e 11 punibilkbdt:fltíf n..clld01 

alt'o con-,ltw do$ 21anos de ldad.,.coloca--osd. eooncrttoa. n:t:rd de delbqú:Cntti rmlore.s, 
 

M uk.,&c:l f'. cbr.wrnlf', Ml\ tDCIO Pai\ c ndelt lva..,, d:..s qullk 11il• partitlpantf!i, 
klfralom. .situ ados  na bOO ttiN dos l6 a 18 \VIOS. cujo de1pmo que dl'flnn.suam peb  vld;da.s vdlnm c torn sido. 
l.UlY'Il lavelnrnte, d tatado. « 111  p.t1tiei 6eS cririW'l i'i  Sób o 1nln1o  da  adobct'!neil. nlio puns\-el dto fotnú 
;ll!flllllr. A   '8-1 de trildnllfidlldt" e 'ioW!nd.'l  lltnTOri7.l a (:al'l'lllb e 11  sotiedlldf', thegMdo a  ultnp3.'\$lr COitdutll 
rmlnal dnbnm-n1nritln. 

lnp61'·se. portanto. qua .soc  ade-  st) prot tgldil t quf! estia.,_,..,. a defesa tk Sf\IS 
dlttllos. sendo o que o uolh.iflrnto desla proposla. por ctno.conutbulr.ipara dilritluo do cmctnte lldtt dt 
tmin:llidade ent rt 111!1'101'(!$ que tontin u:ltnllc<lbertados peb tut ela d:l I do ano de 1916. Todos  1:10 ob k)s 11 
consrknlto rtlk-.âo sobre os risoos do pmlsli' essa ln:putabillde nal. 
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ANEXO R- PEC no 64/2003 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA   DE  EMENDA  A CONSTITUIÇÃO N° 
(do Sr. André Luiz) 

I 2003. 

 
 
 
 

Acrescenta parágrafo único, ao artigo 228, da Constituição 
da República Federativa do Brasil. 

 

 
 
 
 

As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam as  seguintes 
modificações ao texto constitucional: 

 
 

Art. 1° - O Artigo 228 da Constituição da Republica Federativa do Brasil 
passará a vigorar acrescido do seguinte Parágrafo Único: 

Art. 228- ........................................................................................... 

Parágrafo  Único  - A  Lei  disporá  sobre  casos  excepcionais de 
imputabilidade para menores de dezoito anos e maiores de dezesseis anos. 

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

Na corrente da violência o elo mais fraco, passtvel de reabilitação ao 
convívio social, é o menor de idade que foi influenciado pelo poder que a 
força do crime lhe proporciona em sua comunidade. É comum ver meninos, 
quase crianças, portando armas a serviço do narcotráfico e do crime 
organizado. É com orgulho que muitos participam da formação de quadrilhas, 
causando até inveja a outras crianças da comunidade. 

O narcotráfico serve-se desses menores porque são atualmente 
considerados   constitucionalmente  inimputáveis.  Em   muitos   países   a 
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imputabilidade atinge até crianças menores de dez anos, independente do 
crime cometido. 

Não queremos isso para o nosso país que tem uma imensa divida social 
com nossas crianças e jovens. Contudo, não podemos ver nossos jovens 
reincidirem no crime, subestimando a  violência em  favor daqueles que 
comandam a marginalidade. 

Esses jovens e crianças envolvidos com o narcotráfico têm um poder e 
uma vida efêmeros. Estão predestinados a morrer no crime e pelo crime. As 
casas de custódia de menores são escolas do crime e os jovens sabem que não 
ficarão lá por muito tempo. 

A sociedade clama por punições mais severas para esses menores, 
inimputáveis atualmente, mas que são  absolutamente capazes para 
incrementar a violência. É preciso desestimular o   envolvimento cada vez 
maior de jovens e crianças com o crime organizado e com o narcotráfico. A 
curto prazo, isso somente poderá ocorrer através da ameaça com severa 
punição, inibindo a  participação daqueles ainda  não envolvidos com  o 
narcotraíico e quebrando um elo da corrente de violência. 

Por acreditar estar contribuindo para a redução da violência em nosso 
país, apresento esta proposta de emenda constitucional para permitir que uma 
Lei  Complementar possa estabelecer parâmetros de  imputabilidade para 
menores de dezoito anos, assim como a alteração do Código Penal e do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A prática dos crimes considerados hediondos previstos no Tllulo 11, 
Capllulo I,  Artigo 5°, Inciso XLIII, desta Constituição ou a  prática de 
latrocmio ou a participação ativa no narcotráfico e na formação de quadrilhas, 
poderiam constituir-se em casos excepcionais de imputabilidade para menores 
de dezoito anos. 

 
 

Sala das Sessões, em, I /2003. 
 
 
 

Deputado ANDRÉ LUIZ 



102  
 
 
 

ANEXOS- PEC no 179/2003 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N° 
(Do Sr. Wladimir Costa e outros) 

, DE 2003 

 
 
 
 

Dá  nova  redação   ao  art.   228  da 
Constituição Federal. 

 
 
 
 

As Mesas da camara dos Deputados e do Senado Federal. 
nos termos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda  ao texto constitucional: 

 
 
 

Art. 1°. Esta proposta de emenda  à Constituição dá nova 

redação ao art. 228 para reduzir a idade com a qual adquire-se a imputabilidade 

penal. 
 
 

Art. 2°. O art. 228 da Constituição  Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 
"Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de 

dezesseis anos. sujeitos às normas da legislação especial. (NR)" 
 
 
 
 

publicação. 

Art.  3°.  Esta  emenda   entra  em  vigor   na  data  da  sua 
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JUSTIFICAÇÃO 
 
 
 

A proposta ora apresentada tem por objetivo atribuir 
responsabilidade penal ao jovem maior de dezesseis anos.. 

 
Proposição de igual teor foi apresentada na legislatura 

passada, sem, todavia, chegar à apreciação do Plenário da Casa. 
 

Vários são  os motivos  que  nos  levaram  à  apresentação 
desta PEC: o primeiro deles é a supressão  do paradoxo existente em nossa 
Carta Maior, que  confere responsabilidade  ao maior de dezesseis  anos para 
votar, enquanto o considera imaturo para responder por seus atos ilfcitos. Ou 
seja,  o  jovem   vota  mas  não  responde   pelos  eventuais  crimes  eleitorais 
cometidos! 

 
Os defensores da manutenção da maioridade penal aos 

dezoito anos de idade dizem que aos dezesseis anos os jovens ainda não 
atingiram  a  maturidade, que  são  pessoas  em  formação, que  o  Estatuto  da 
Criança e do Adolescente prevê medidas para os infratores e, finalmente, que a 
norma que confere a imputabilidade penal aos dezoito anos de idade faria parte 
dos direitos e garantias individuais, não sendo passfvel, portanto, de reforma 
constitucional . 

 
Ora, o mundo hoje não é o mesmo mundo do C6digo Penal 

de 1940, quando realmente o jovem poderia ainda não ter plena consciência de 
seus atos. Hoje a informação chega em segundos a qualquer lugar do planeta; o 
mundo é cada vez menor e os jovens estão muito bem preparados para enfrentá- 
lo, tanto que é que o novo C6digo Civil reduziu a maioridade civil de vinte e um 
para dezoito anos de idade. Hoje em dia há quem chegue à universidade aos 16, 
17 anos de idade. f: incrfvel que um jovem consiga escolher uma profissão, ser 
aprovado em um vestibular, participar do processo polftico de seu pais, cursar 
uma faculdade e não possa, penalmente, responder por seus atos. f: este, 
inclusive, o 6bice pelo qual menores  de 18  anos não podem tirar carteira  de 
habilitação. 

 
Quanto ao Estatuto da Criança e do Adolescente, é verdade 

que ele dispõe sobre medidas sócio-educativas tais como a liberdade assistida 
(sempre que se configurar a medida mais adequada para o fim de acompanhar, 
auxiliar  e orientar o  adolescente), o regime  de semiliberdade  e  a  internação 
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(medida  privativa  de  liberdade  sujeita  aos  princípios  da  brevidade. 
excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento). 
Segundo o ECA, a internação não pode exceder o período máximo de três anos. 
sendo que haverá liberação compuls6ria aos vinte e um anos de idade. Ocorre 
que com a redução da maioridade civil, esta liberação  compuls6ria certamente 
passará a ser aos dezoito anos de idade. 

 

E:  possível. portanto, em nosso  ordenamento jurídico, que 
um criminoso  habitual com dezesseis,  dezessete  anos de idade  cometa toda 
sorte  de ilícitos penais, acoberte  e colabore  com o tráfico  de drogas  e fique 
internado um mês ou um dia apenas. 

 
Não é que a redução da imputabilidade penal vá resolver a 

questão da criminalidade no país: o problema é que a impunidade é um seríssimo 
incentivador da sua prática. Vivemos hoje no Brasil uma  situação  perversa  e 
iníqua: mantemos a população  honesta, que  trabalha,  que produz  e que não 
comete crimes atrás das grades de suas casas. cada dia mais aterrorizada com a 
criminalidade  crescente, enquanto permitimos que os criminosos se escondam 
atrás de toda sorte de direitos. 

 
Finalmente, quanto à  argumentação  de que  a maioridade 

penal aos dezoito anos de idade integraria os direitos e garantias  individuais, 
cremos que tal teoria é desprovida de sustentação jurídica. 

 
Na   verdade,   se   bem   observarmos,   veremos   que   o 

Constituinte pátrio inseriu  na Lei Maior diversas matérias  que lá não deveriam 
estar: nossa Constituição contém dispositivos referentes ao direito do trabalho, ao 
direito ambiental, à economia, ao direito financeiro, ao direito tributário e ninguém 
pretende que tais disposições constituam-se em direitos e garantias individuais. 

 
 

 
garantias individuais: 

José  Afonso da  Silva  leciona, a  respeito  dos  direitos e 

 
"Direitos   fundamentais  do  homem  constitui  a   expressão 
mais adequada a este estudo, porque, além de referir-se a 
princípios que resumem a  concepçao do  mundo e 
informam a  ideologia pohlica de  cada ordenamento 
jurídico, é  reservada  para  designar,  no  nível  do  direito 
positivo,  aquelas  prerrogativas e  instituições que  ele 
concretiza em garantias de uma convivência digna, livre 
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e igual de todas as pessoas. No qualificativo fundamentais 
acha-se a indicação de que se trata de situações jurídicas 
sem as quais a pessoa humana nao se realiza. nao 
convive  e,  às  vezes,  nem  mesmo  sobrevive; 
fundamentais do homem no sentido de que a todos, por 
igual,  devem  ser,  nao  apenas  formalmente 
reconhecidos, mas concreta e materialmente efetivados. 
Do homem, não como o macho da espécie, mas no sentido 
da pessoa humana." (in, Curso de Direito Constitucional 
Positivo, Malheiros Editores, 1997, p.176/177) 

 
 
 

Como se vê, a idade em que deve ser estabelecida ou não 
a imputabilidade  penal  não tem nenhuma  das características acima. Ela é, sem 
dúvida   alguma,   matéria  de  direito   penal  que,   assim  como   tantas  outras, 
ganharam status de norma constitucional tão somente em razão da vontade do 
legislador constituinte. 

 
A esse respeito, Miguel Reale Júnior, em Audiência Pública 

perante  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  e  de   Redação,  quando  da 
apreciação da PEC 171/93, da legislatura passada, que visava atribuir 
imputabilidade penal ao maior de dezesseis anos de idade, assim se manifestou: 

 
"Entendo, por outro lado, que nao se estabelece no art. 
228 um direito  e garantia  individual fundamental que 
deva ser preservado como cláusula pelrea. Acredito que 
nao exista no direito pelreo a inimputabilidade. Ou seja, 
não  há  nada que  justifique  que se deva considerar como 
imutável, como  fundamental, além  da estrutura do  Estado 
Democrático, porque foi isso que a Constituição pretendeu 
fazer ao estabelecer  as cláusulas pétreas. Isto é, além da 
proibição  de  abolição  da  Federação, da  autonomia e  da 
independência dos Poderes, o voto direto, secreto, universal 
e  periddico e, ao  mesmo  tempo,  falando  dos  direitos  e 
garantias individuais enquanto estruturas  fundamentais para 
a preservação do Estado Democrático. Nélo vejo, portanto, 
que no art. 228 esteja contido um princípio fundamental, 
um  direito  fundamental  que  deva  ser  basilar  para  a 
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manutenção do Estado Democralico. Por essa razão não 
entendo que o preceito que está estabelecido no art. 228 
venha a se constituir numa cláusula pétrea." 

 

 
 

Por   todas   essas   razões.   submetemos   ao   Congresso 
Nacional a presente Proposta de Emenda a Constituição para que seja discutida 
e  avaliada   pelos  nobres   parlamentares.  nas  duas  Casas  deste  Congresso 
Nacional, e afinal aprovada.. 

 
 
 

Sala das Sessões, em             de                   de 2003. 
 
 
 
 

Deputado WLADIMIR COSTA 
PMDB/PA 

 
302837.110 
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ANEXO T- PEC no 242/2004 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO Nº 
(Do Sr. Nelson Marquezelli) 

,DE 2004 

 
 
 
 

Dá  nova  redação  ao  artigo  228  da 
Constituição Federal. 

 
 
 
 

As Mesas da camara dos Deputados e do Senado Federal. 
nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

 
Art. 1° O artigo 228 da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
 

"Art. 228. São penalmente inimputáveis  os menores de 
quatorze anos, sujeitos as normas da legislação especial ". 
(NR) 

 
 

de sua publicação. 
Art. 2° Esta Emenda  Constitucional entra em vigor na data 

 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 
 

Não só em razão dos recentes acontecimentos, ligados ao 
bárbaro homicídio do casal de jovens  Liana Friedenbach  e Felipe  Silva Caffé, 
mas em virtude da constante escalada da violência em nosso País, entendemos 
ter  chegado a hora de modificarmos a  poll1ica legislativa concernente  a 
imputabilidade penal, hoje alcançada aos 18 (dezoito) anos de idade. 
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Temos que admitir que as medidas sócio-educativas do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no 8.069/90)  não têm sido eficientes 
como se esperava e que um jovem atinge maturidade suficiente para responder 
por seus atos antes do que se imaginava, em especial por vivermos na "era da 
informação", em que adolescentes são expostos a todo tipo de conhecimento 
bem antes do que ocorria em décadas passadas. 

 
Presenciamos diariamente, indignados, inúmeros jovens 

delinqüentes que demonstram  ter total consciência das conseqüências  do ato 
que  praticaram  mas  que  sabem  ser  suave  a  punição  que  lhes  aguarda.  A 
sociedade inteira fica impotente e torna-se refém desses "adolescentes infratores" 
que, cientes da fragilidade do sistema jurídico que lhes é aplicável. matam nossos 
filhos e dilaceram nossos lares. 

t: preciso dar um basta à essa situação; a sociedade sente 
necessidade de impor ao jovem deveres  que correspondam a seus direitos, 
amplamente elencados no ECA. E os deveres inerentes à  imputabilidade penal 
devem ter início aos 14 (quatorze) anos, idade em que o jovem  já é capaz de 
entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com esse 
entendimento, salvo se portador de doença mental ou desenvolvimento mental 
incompleto ou retardado, caso em que  será isento  de pena ou poderá ter a 
mesma reduzida (artigo 26, capute parágrafo único, do Código Penal). 

 
Convém destacar que, desde 1995, o atual líder do PTB na 

Assembléia   Legislativa   de   São  Paulo,   Deputado  Campos   Machado.  vem 
propondo a redução da maioridade penal para os 14 (quatorze) anos de idade, 
posicionamento ao qual manifestamos nossa irrestrita adesão. 

 
Sem menosprezar a relevancia das análises críticas de 

especialistas e profissionais do ramo. o mais importante é tomarmos providências 
imediatas para responsabilizarmos  penalmente todos os criminosos que tenham 
quatorze anos ou mais, pois não podemos permanecer inertes até que um novo 
crime. perpetrado por um "menor", choque a já sofrida Nação brasileira. 

 
 

Sala das Sessóes, em  de  de 2004. 
 
 

Deputado  NELSON MARQUEZELLI 
 

Oocumento1 
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ANEXO U- PEC no 272/2004 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
(Do Sr. PEDRO CORR A   e outros) 

 
 
 
 

Dá nova redação ao artigo 
228 da Constituição Federal. 

 
 
 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. nos termos do § 3° do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

 
 

Art. 1o  O artigo 228 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
"Art. 228. São penalmente inimputáveis os 

menores de dezesseis anos, sujeitos às normas da legislação 
especial ". (NR) 

 
Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em 

vigor na data de sua publicação. 
 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 
 

Sabemos que  a  imputabilidade  penal é algo 
extremamente melindroso e que merece ser revista. 

 
A cada  dia  nossa  população vê crimes 

violentos praticados por menores de dezoito anos, ou com a sua 
participação, e se acua amedrontada nos recessos de sua casa, se 
bem que isso, nos dias que correm, não seja garantia de segurança, 
pois a ousadia dos delinqüentes não encontra limites. 
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A menoridade   penal,  ou  imputabilidade, tem 
ensejado calorosos debates em torno da diminuição da faixa etária 
que dá início à responsabilidade penal. 

 
Uns chegam a argumentar que se trata de 

cláusula  pétrea, pois se encontraria  dentre os direitos  e garantias 
individuais, esposados  por nossa  "Constituição  cidadã", de 1988. 
Cremos  não  assistir  razão a esses, uma  vez que,  em matéria  de 
direito penal, o art. 5° traz todos os direitos e deveres da pessoa. 

 
A redução  de idade para a responsabilização 

penal é algo premente, e que virá em benefício dos próprios jovens. 
Obviamente não  daqueles jovens  que  se escudam  na  idade  para 
praticar  delitos,  mas daqueles de boa  índole, de  caráter  probo  e 
honesto. Estes seriam beneficiados, pois poderiam, ad exemplum, 
dirigir veículos automotores sem nenhum impedimento legal. 

 
A redução da responsabilidade penal é a 

tendência de quase todos os países civilizados. como podemos 
lembrar o Código Penal português (art. 19), o Código Penal cubano 
(art. 16), o Código Penal chileno (art. 10), o Código Penal boliviano 
(art. 5°), que reduziram a idade  penal para os dezesseis anos. o 
Código Penal francês de 1992 a reduziu para treze anos. 

 
A imputabilidade penal "f o conjunto de 

requisitos pessoais que conferem ao indivíduo capacidade, para que 
juridicamente,   lhe  possa   ser   atribuído  um  fato  delituoso",   na 
expressão de E. Magalhães Noronha, em sua obra Direito Penal, Ed. 
Saraiva. 

 
Lembremos que o nosso Código Criminal, de 

1830, (e também o Código Criminal da República de 1890) 
considerava penalmente irresponsável o menor de 14 anos. e se se 
provasse  que  esse  menor  tinha  discernimento   para  entender  a 
ilicitude  do fato ou de autodeterminação  para compreendê-lo, seria 
recolhido a uma  casa de  correção, onde  permaneceria até os 17 
anos. 
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Como naquela época os meios comunicações 
e de informação eram bastante precários no País, o menor de 18 
anos era passível de ser apenado, hoje  não se justifica a limitação 
que os defensores da imputabilidade penal aos dezoito anos querem 
sustentar. 

 
Não há mais razão alguma para a manutenção 

deste critério biopsicológico tacanho entre nós. 
 

necessário, pois, rever esse entendimento e 
dar  direitos  e  obrigações,  mesmo  na  esfera  penal,  aos jovens 
conscienciosos de nosso País. 

Assim, o apoio a essa proposta, pelos ilustres 
pares, faz-se urgente. 

 
 
 
 

de 2004. 
Sala  das  Sessões,  em  de 

 
 
 
 

Deputado Pedro Corrêa 
 

2004_82 
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ANEXO V- PEC no 302/2004 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N° 
(Do Sr. Almir Moura e outros) 

, DE 2004 

 
 
 
 

Dá nova redação ao art. 228, da 
Constituição Federal, tornando relativa a 
imputabilidade penal dos dezesseis aos 
dezoito anos. 

 
 
 
 

As Mesas da camara dos Deputados e do Senado Federal. 
nos termos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

 

 
 

Art. 1o  Esta  emenda   à   Constituição   objetiva   reduzir   a 
imputabilidade penal para dezesseis anos. 

 
Art. 2° O art. 228 da Constituição  Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
 

''Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de 
dezoitos anos, salvo parecer em contrário de junta médico- 
jurfdica, na forma da Lei,   ratificado pelo jurzo competente, 
no caso do infrator ser maior de 76 anos. (NR)" 

 

 
publicação. 

Art. 3° Esta   emenda   entra   em   vigor   na   data   da   sua 

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
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Crimes violentos praticados por menores de dezoito anos. 
ou com a sua participação. vêm ocorrendo num crescendo insofreável. 

 
Esses menores têm de responder penalmente por tais atos 

se houver comprovação de que gozavam, no momento da infração, de potencial 
consciência da ilicitude. 

 
Tal medida coibiria a prática de atos violentos por indivíduos 

em vias de adquirir a capacidade penal plena e tornaria mais flexível a legislação, 
que. frente a atos violentos praticados por pessoas com 17 anos e 364 dias, fica 
impossibilitada de aplicar sanção idónea. 

 
Se alguém pratica o mesmo ato ant urídico com um dia a 

mais de idade, o tratamento tornar-se-á, irracionalmente, muito mais severo. 
 

Com a aprovação da presente Proposta de Emenda à 
Constituição, haverá meios para que se avalie, no caso concreto. se o acusado 
estava ou não em condições de entender a gravidade de seu ato e, se, por 
conseguinte, preenche os requisitos da culpabilidade. 

 
Deste  modo,  contamos  com  o  apoiamento  dos  ilustres 

Congressistas á aprovação desta Proposta. 
 
 
 

Sala das Sessões, em  de  de 2004. 
 
 
 
 

Deputado ALMIR MOURA 
 
 

2004_2098_Aimir Moura 
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ANEXO W- PEC no 345/2004 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 
(Do Sr. SILAS BRASILEIRO e Outros) 

,DE  2004. 

 
 
 
 
 

Dá nova redação ao art. 228 da Constituição 
Federal. 

 
 
 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. nos 
termos do art. 60 da Constituição  Federal,  promulgam  a seguinte Emenda  ao texto 
constitucional. 

 
Artigo único. O art. 228 da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
 

"Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de doze 
anos, sujeitos às normas da legislação especial." 

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 
 

A medida ora proposta visa a alterar o art. 228 da Constituição 
Federal de modo a permitir a aplicação da lei penal aos maiores de doze anos de idade. 

 
A redação atual do art. 228 fixa em dezoito anos a maioridade 

penal, considerando inimputáveis os menores abaixo dessa idade, sujeita ndo-os somente 
às normas da legislação especial, notadamente ao Estatuto da Criança e 

do Adolescente - Lei n• 8.069. de 13 de julho de 1990. 
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A redução da  maioridade penal de dezoito para doze anos 
justifica-se, porquanto a inimputabilidade do menor de dezoito anos data do C6digo Penal 
de 1940, quando as condições s6cio-econômicas do paiS eram totalmente diferentes das de 
hoje. 

 
Atualmente os jovens têm maior acesso à  informação e,  por 

conseguinte, maior capacidade de discernimento para compreender o caráter de licitude ou 
de ilicitude dos atos por eles praticados. 

 
Por outro lado. observa-se diuturnamente o aumento de incidência 

da criminalidade entre os jovens acima de doze anos de idade, pondo em risco a segurança 
da sociedade, a qual não dispõe de meios eficazes para coibir os delitos e punir 
penalmente os infratores menores de dezoito anos. 

 
A cogitada mudança do art. 228, se aprovada, trará como 

consequência, a  imediata  revogação das  normas infraconstitucionais  que  com  ela 
colidirem. 

 

 
 

Sala das Sessões, em   de de 2004. 
 
 
 
 

Deputado SILAS  BRASILEIRO 
 
 
 
 
 
 
 
 

50542203.148 
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ANEXO X- PEC no 489/2005 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA  DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO Nº 
(Do Sr. Medeiros e outros) 

,DE 2005 

 
 
 

Dá    nova    redação    ao    art.    228    da 
Constituição Federal. 

 
 

As Mesas da Cãmara dos Deputados  e do Senado Federal, 
nos termos do art. 60 da Constituição Federal. promulgam a seguinte  emenda ao 
texto constitucional: 

 
Artigo  único.  O  art.  228  da  Constituição  Federal passa  a 

vigorar com a seguinte redação: 
 

"Art. 228. O menor de dezoito anos acusado da pratica de 
delito penal  seréi submetido a  prévia  avaliação  psicológica, 
podendo o juiz concluir pela sua imputabilidade, se julgar que o 
seu grau de maturidade justifica a aplicação da pena. 

Paréigrafo Unico. Concluindo o Juiz pela inimputabilidade 
do menor de dezoito anos, estara este sujeito às normas da 
legislação especial. " 

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

A prática de crimes por menores de dezoito anos, em nosso 
País,  tem-se  tornado  um  fato  corriqueiro,  que  assusta   a  população  e  cria 
insegurança entre os cidadãos, como decorrência da inimputabilidade do menor. 

 
A norma contida no art. 228 da Constituição Federal, segundo 

a qual é inimputável o menor  de dezoito anos, em  vez de trazer  beneficios  aos 
menores sem desenvolvimento mental e emocional completo, acaba por gerar uma 
porta de livre acesso aos bandidos maiores. Estes passam a se utilizar dos menores 
para a prática dos delitos, ficando à margem  de qualquer punição, já que o agente 
do crime é ininputável. 
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Assim, os maiores se escondem, enquanto os menores de 
dezoito anos saem em campo. praticando os mais diversos crimes. protegidos pelo 
manto da inimputabilidade. 

 
A proteção ao menor vem de uma época em que as crianças e 

adolescentes não eram expostas a um volume intenso de informação  como se vive 
na sociedade moderna. 

 
Existem menores de dezoito anos que realmente são ingênuos 

e manipuláveis, não entendendo realmente o caráter criminoso  dos atos por eles 
praticados. Por outro lado, nos tempos modernos. há também muitos menores que 
não s6 entendem perfeitamente a conseqüência dos seus atos como chegam a se 
tornar verdadeiros chefes do crime organizado, ocupando, por exemplo, postos 
estratégicos de comando, no tráfico de drogas. 

 
Dizer  que   estes   menores   são   inocentes,   desprotegidos, 

infantis. sem desenvolvimento suficiente para entender  seus próprios atos é um 
sofisma inaceitável, insustentável e improvável. 

 
Torna-se urgente rever esta posição de proteção ao bandido 

menor de dezoito anos. sem contudo, generalizar a solução adotada, deixando ao 
prudente exame do Judiciário a análise de cada caso concreto. 

 
Na Inglaterra. tratando-se de crimes hediondos, a 

responsabilidade penal incide a partir dos dez anos de idade. 
 

Nos Estados Unidos. existem divergências nas legislações dos 
diversos Estados. Em alguns deles. nos crimes mais graves. admite-se a punição do 
infrator a partir dos catorze anos. 

Em Portugal,   a maioridade penal ocorre aos dezesseis anos. 
Esta solução legal também é adotada Argentina, Espanha. Bélgica e Israel. 

 
 

catorze anos. 
Na  Alemanha  e  Haiti, a  imputabilidade  penal começa  aos 

 
Estes exemplos mostram claramente que o critério de fixação 

da idade, para efeitos de responsabilidade penal, não é absoluto, podendo variar de 
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acordo com a gravidade do crime, a realidade social do país,  o momento hist6rico, 
entre outros aspectos. 

 
No Brasil, a idade de dezoito anos foi eleita por um critério de 

política criminal. A fixação desse limite diverge dos fatos sociais, em que menores de 
dezoito anos demonstram claramente possuir a consciência do fato criminoso e a 
vontade deliberada de praticar tal conduta, sendo plenamente imputável. 

 
Entendemos que essa distinção entre o menor consciente dos 

seus atos, demonstrado tal fato por exames psicol6gicos confiáveis, e o menor com 
desenvolvimento mental e  emocional incompleto  é de  suma  importância para  a 
definição da imputabilidade do menor. 

 
Esta solução é semelhante àquela adotada para os índios. Se 

o índio viver em estado natural, sem aculturação, não adaptado à civilização, será 
considerado inimputável, uma vez que não possui o desenvolvimento suficiente para 
entender o caráter delituoso de sua ação. São os chamados silvícolas inadaptados. 
Todavia, é plenamente imputável o índio já aculturado, com desenvolvimento mental 
que lhe permite compreender a ilicitude de seus atos. conforme entendimento  do 
Supremo Tribunal Federal.. 

 
Desse modo, propomos alteração no art. 228 da Constituição 

Federal, não para reduzir simplesmente a maioridade penal, mas para permitir que o 
Juiz, no caso concreto, examine a situação do acusado e determine se é ele 
inimputável ou não, mesmo sendo menor de dezoito anos. 

 

Para esse aperfeiçoamento da norma constitucional. contamos 
com o apoio de nossos ilustres Pares. 

 
 

Sala das Sessões, em  de  de 2005. 
 
 
 
 

Deputado MEDEIROS 
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ANEXO Y- PEC no 48/2007 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO No 
(Do Sr.Rogério Lisboa) 

, DE 2007. 

 
 
 

Altera o artigo 228 da Constituição Federal. 
 
 
 
 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do § 3°  do art. 60 da Constituição Federal, promulga a 
seguinte emenda constitucional: 

 
Art. 1o O art. 228 da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
 

 
 
 

"São penalmente inimputáveis os 
menores de dezesseis anos, sujeitos às 
normas da legislação especial." 

 
 
 
 
 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 
 

A proposta altera o art. 228 da Constituição da Republica para 
reduzir a idade penal a dezesseis anos. Sob o aspecto constitucional e 
jurídico, a proposta é perfeitamente possível, pois a disposição que se 
pretende alterar não constitui norma pétrea, podendo ser modificada por 
iniciativa do Poder Constituinte Derivado. 

 
A questão envolve a discussão sobre a  alarmante escalada da 
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criminalidade, que  em  uma de  suas  vertentes contemporânea mais 
evidente revela a utililização cada vez mais intensa de menores de dezoito 
anos de idade, seja na prática de pequenos delitos, seja no seio do crime 
organizado. 

 
Convém lembrar que, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 

227, teve o cuidado de declarar que a criança e o adolescente são titulares 
de  direitos fundamentais, como à  vida, educação, lazer, 
profissionalização, dignidade, respeito, convivência familiar, entre outros. 
Mas, essas normas pragmáticas, mesmo após a edição do ECA - Estatuto 
da Criança e do Adolescente - ficaram praticamente no papel. Faltam 
iniciativas governamentais, capazes de  garantir aos  menores 
abandonados, abrigo -  que  não se  pareça com os  "depósitos"  hoje 
existentes,  verdadeiras escolas  de  criminalidade -  e,  aos  menores 
delinquentes. estabelecimentos capazes de conduzí-los à ressocialização, 
através de estudo, de trabalho e da profissionalização. 

 
Em verdade, não é só o governo quem tem falhado e tratado a 

questão do menor com desprezo e negligência. A situação atual mudou, 
não sendo raros os casos de menores delinquentes que vivem integrados a 
uma familia, que, em  certos casos, até  se  beneficiam da  atividade 
criminosa dos filhos. 

 
A má formação dos filhos é uma realidade de nossa sociedade, que 

Ja  revela sinais de  degradação. Os  lamentáveis exemplos negativos 
chegam ao recesso do lar pelo aparelho de televisão. Cenas de violência e 
sexo são exibidas diuturnamente às nossas crianças, que em muitos casos 
imitam nas ruas esses exemplos negativos vistos na televisão. 

 
Nesse quadro grave é improdutivo pensar que o menor de dezesseis 

anos não tem discernimento para compreender a prática de um delito. 
Infelizmente, até o menor de doze anos, frequentemente, é utilizado para 
prática criminosa. Sabe-se que está tramitando no Congresso proposta 
para elevar de três para dez anos a medida sócio-educativa de internação 
para atos infracionais de grande gravidade, como homicídio qualificado, 
latrocúlio, sequestro e o estupro seguido de morte. Mas isso não resolve o 
problema da idade penal. 

 
Como disse o  professor Fernando Whitaker, em sua  obra "O 

Sistema Constitucional Brasileiro", a  norma do  artigo 228 da 
Constituição Federal encerra verdadeira contradição em seu bojo. pois 
considera inimputáveis os menores de dezoito anos, que, nada obstante, 
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em outra norma (art. 14, § 1°, li, c), são admitidos a votar, o que nos leva 
a admitir, como lembrou o emérito constitucionalista, que "é evidente 
que, se estão habilitados a decidir o destino da pátria, deveriam responder 
pelos próprios atos. sob pena de gravíssimas consequências". 

 
Com efeito, a incongruência fica mais evidente ainda quando se 

coteja ambas as normas e se constata que se o menor de dezesseis anos 
cometer crime eleitoral, por ser inimputável, não poderá ser 
exemplarmente punido, não obstante tivesse sido habilitado pela lei a 
participar do processo eleitoral. 

 
Ora, se o menor de dezesseis anos tem maturidade e discernimento 

para o exercício de direito pohlico, soa inconsequente que com tal idade 
seja tratado como inimputável. 

 
Além disso, o Código Civil reconhece capacidade ao menor de 

dezesseis anos. desde que emancipado ou assistido, para o exercício da 
atividade empresarial (veja arts. 5°, I, 974 e 976 do CC). Pode, ainda, 
contrair casamento com autorização dos pais (art. 1517), ser testemunha 
(art. 228, I) e fazer testamento (art. 1860). sempre ao argumento de que 
tem discernimento  para assumir responsibilidades. Se é assim, porque 
será diferente em relação a prática de delito? 

 
Conforme estudo realizado por Eduardo Roberto Alcântara Del- 

Campo, Promotor da Vara da Infância e Juventude da Capital de São 
Paulo, publicado na Revista do MP no 14/2001, a idade penal em Portugal 
e na Argentina está fixada em dezesseis anos; na Inglaterra em dez anos; 
na França em treze anos; na Ita1ia, Japão e Alemanha em quatorze anos e 
nos EUA em sete anos. 

 
Para se ter uma ideía, antes do atual Código Penal de 1940, a idade 

penal era de dezesseis anos e a razão para ser altereda no Código atual 
não foi biológico, mas sim, pohlica. 

 
E de lá pra cá, o quadro reahstico do País mudou e mudou para 

pior. o  que  impõe ao  legislador o  dever de  alterar a  idade penal, 
adequando-a à realidade do País, inclusive às suas leis civis e, sobretudo, 
constitucional, que outorga ao menor de dezesseis anos o direito sagrado 
e importantíssimo do voto, em clara demonstração de que dezesseis anos 
é, consoante o entendimento do legislador constituinte, idade de razão e 
maturidade. 
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Nem se diga que no cumprimento da pena se estará misturando o 
jovem de tenra idade com criminosos mais velhos e escolados, pois nada 
impede que o legislador, por razões de pohlica criminal, crie 
estabelecimentos próprios e espeCificas para cumprimento da pena de 
pessoas entre dezesseis e  vinte e  um ano  de  idade,  por exemplo, 
privilegiando o trabalho, atividades culturais e o ensino de ofiCios, como 
forma de progressão e ressocialização. 

 
Em tais circuntâncias, é oportuno o projeto pois fornece ao Estado 

meio eficaz de combate à delinqüência, que a toda hora recrudesce e 
assola a vida dos brasileiros, além de corrigir incongruência no texto 
constitucional. 

 
Sala das Sessões, em de 2007. 

 
 
 

Deputado Rogério Lisboa 
DEM/RJ 
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ANEXO Z- PEC no 73/2007 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  Nº 
 

(Do Sr. Alfredo Kaefer) 

, DE 2007 

 
 
 
 

Dá  nova  redação  ao  artigo  228  da 
Constituição Federal. 

 
 
 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

 
Art. 228. A autoridade judiciária decidirá sobre a 

imputabilidade penal do  menor de dezoito anos,  avaliada 
sua capacidade de entender o caráter delituoso do fato e de 
autodeterminar-se conforme esse entendimento através de 
laudo médico e psicológico, ouvido o Ministério Público. 

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 
 

Pouco resta a acrescentar sobre a precocidade cada vez 
mais evidente de os jovens, crianças e adolescentes entenderem os mecanismos 
fáticos que movimentam o homem na sociedade e a sua própria posição pessoal 
perante esses fatos em idade mais tenra. 

 
É verdade atestada pelas noticiosos, escoimados em 

registros confiáveis que grandes cientistas, executivos, capitães de indústria, 
pensadores  e  escritores  tem  produzido  seus  frutos  - muitas  vezes  até com 
genialidade quando -jovens  e adolescentes. 
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2 
 
 
 
 

Sem  chegar  a  tanto,  mas  com  relação  ao  fato 
importantíssimo da vida humana e sua garantia, não há como ignorar o fato, a 
verdade, de que bem mais cedo é apercebida por eles a obrigatoriedade de 
respeitá-la e preservá-la. A idade por si só não é fator determinante do 
desconhecimento do ético e não ético, moral ou imoral, justo ou injusto. 

 
O nosso  Código Penal de 1940, vale dizer, com mais de 

sessenta anos de vigência, não acompanhou a evolução e progresso tecnológico 
e de conhecimento humano que cresce em vertiginosa espiral. 

 
Os jovens trabalham, procriam e participam da mecânica de 

vida mais cedo de que cinqüenta anos atrás. Há que se acompanhar essa 
revolução do conhecimento e autodeterminação, com a atualização de nossa Lei 
Penal. O Código Civil já diminuiu a idade para responsabilidade  civil, atento a 
essa verdade. 

 
O Código Penal, onde prepondera com mais vigor aspectos 

psicológicos, emocionais e de conhecimento do agente,  deve sofrer alteração 
assemelhada.  Não  pela  simples   redução   da  menoridade  penal,   mas,  pela 
avaliação de seus elementos subjetivos, conforme proposta na alteração. 
Abandona-se assim o critério cronológico para se adotar o critério subjetivo- 
psicológico. 

 
 
 

Sala das Sessões, em  de  de 2007. 
 
 
 
 

Deputado ALFREDO KAEFER 
 
 
 
 
 

ArquivoTempV.doc 
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ANEXO AA- PEC no 85/2007 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° _, DE  2007 
(Do Sr.Onyx Lorenzoni e outros) 

 
 
 
 

Altera o art. 228 da Constituição 
Federal. 

 
 
 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § :r' do art. 60 da Constituição Federal,  promulgam  a seguinte 
emenda constitucional: 

 
Art. 1°. O art.  228 da  Constituição  Federal  passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
 

"Art. 228. 
penalmente 
normas da 
seguinte: 

O menor de    dezoito anos é 
inimputável e estará sujeito às 
legislação   especial,   ressalvado    o 

I - nos crimes  dolosos contra  a  vida, o menor, 
entre  dezesseis e dezoito anos, será avaliado  por 
uma equipe multiprofissional constituída pela 
autoridade judiciária e emancipado  para  efeitos 
penais,  se ficar  constatado, mediante  laudo 
emitido pela equipe designada  pelo juiz,  que, ao 
tempo da ação, ele tinha consciência do caráter 
ilícito do  fato  e  condições  de  determinar-se de 
acordo com esse entendimento. 

 
Art.  Esta Emenda Constitucional entra  em vigor na 

data de sua publicação." 
 

Justificativa 
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O projeto modifica a regra constitucional vigente, que considera 
inimputável o menor de   18 anos,  independentemente de sua condição 
social,  cultural ou psicológica e de sua compreensão do  ilícito praticado, 
criando a figura  da emancipação para fins penais. Pretende-se, com ele, 
tornar imputável o agente com idade entre 16 e 18 anos que, ao tempo da 
ação, tinha perfeita consciência da ilicitude do fato e condições de conduzir- 
se de acordo com esse entendimento. 

 
A Constituição Federal, assim como a lei penal, adotou o critério 

biológico para impor a inimputabilidade do menor.  Por esse método o 
simples fato de ter menos de dezoito anos induz à presunção, jure et de jure, 
de que  o jovem é imaturo e incapaz de  entender a ilicitude do fato e de 
conduzir-se segundo esse entendimento. É diferente do que ocorre com o 
doente mental,  só considerado inimputável se em razão da   doença for 
incapaz tanto de entender o   caráter ilícito do fato  como de determinar-se 
conforme esse entendimento. 

 
O Código Penal, no entanto, é de 1940,  e a Constituição, de 

quase vinte anos atrás. A realidade de hoje não é a mesma daqueles tempos. 
Além de as condições sociais serem outras,  o jovem está muito  melhor 
informado sobre o mundo que o cerca do que vinte ou sessenta anos atrás. 
Além do mais, aos 16 anos ele já vota e  pode emancipar-se no plano civil, 
respondendo  plenamente  pelas obrigações que assume nessa área. 

 
Em outros países, o  menor de 18 anos já  é imputável. Na 

Alemanha e Itália,  por exemplo, isso já acontece, desde que o jovem seja 
dotado de entendimento e vontade. Não há razão para que  o Brasil continue 
mantendo o pressuposto biológico como critério absoluto. 

 
Além de adequar a legislação ao momento atual, a iniciativa será 

mais uma contribuição do Parlamento para o combate ao crime organizado, 
cujas quadrilhas recrutam, com habitualidade crescente, jovens entre 16 e 18 
anos para suas ações criminosas. O caso do garoto João Hélio, arrastado 
brutalmente pelos subúrbios do Rio de Janeiro, é apenas mais um exemplo do 
envolvimento de menores em atividades delituosas. 

 
É certo que muitos resistem à  idéia da redução da menoridade 

penal. O projeto respeita os que assim pensam, mantendo a inimputabilidade 
aos dezoito anos como regra geral. A imputabilidade somente se dará em 
relação ao menor entre 16 e 18 anos e naqueles casos em que o próprio 
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judiciário, mediante laudo  expedido por  com1ssao  multiprofissional, 
constatar a plena condição  do menor de responder penalmente por seus atos. 

 
Por essas razões,   submetemos a proposta à análise dos nobres 

Pares na expectativa  de seu acolhimento. 
 
 
 
 

Sala das Sessões, em de de 2007 
 
 
 
 

Deputado Onyx Lorenzoni 
Líder do PFL 
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ANEXO AB- PEC no 87/2007 
 
 
 
 
 

CAMARA DOS DEPUTADOS 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO Nº 
(Do Sr. Rodrigo de Castro e Outros) 

, DE 2007 

 
 
 
 

Considera   penalmente  imputáveis  os 
menores  de  dezoito  anos  nos  casos  que 
especifica. 

 
 
 
 

As Mesas da camara  dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 60 da Constituição Federal. promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

 
Art. 1 ° O art. 228 da Constituição Federal passa a vigorar com o 

acréscimo dos seguintes parágrafos: 
 

"Art. 228............................................ 
 
 

§ 7° Considerar-se-á imputável o menor de dezoito anos que 
praticar crime doloso contra a vida, ou inafiançável e insuscetível 
de graça ou anistia, ou imprescritível. 

 
 

§ 2° Comprovada a incapacidade do menor de dezoito anos 
de  entender  o  caráter  ilícito  do  fato  ou  de  determinar-se  de 
acordo com esse entendimento, poderá  o juiz considerá-lo 
inimputável." (NR) 

 

 
Art. 2° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 
 
 

O incremento quantitativo e qualitativo da criminalidade e o 
envolvimento de menores nos delitos têm levado a população a questionar a 
menoridade penal instituída no art. 228 da Constituição: " São penalmente inimputáveis 
os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial.". 

 
Defendem alguns, desconsiderando quaisquer razões de ordem 

política, que a imputabilidade penal deve ser estabelecida aos dezesseis anos, idade 
em  que  é  facultado  o  voto,  pois,  admitida  existência   de  discernimento  para  a 
capacidade eleitoral - que requer juízo e hierarquização de valor. há que se reconhecê- 
la para a capacidade penal, que envolve apenas a noção, intuitiva e natural, do certo e 
do errado. 

 
A contrariar esse argumento. está o fato de que a capacidade civil 

se adquire  aos dezoito  anos. Assim, reduzida  para  dezesseis  anos  a menoridade 
penal.  tornaria  esta.  apesar  de  compatível  com  a  eleitoral.   incoerente  com  a 
menoridade civil. 

 
Embora os três institutos - faculdade eleitoral, capacidade civil e 

imputabilidade  penal - tenham como condição necessária  a autodeterminação e o 
discernimento, tal correlação não pode constituir-se critério absoluto para a estipulação 
de limite único. não só em razão de questões de política eleitoral e criminal. como 
também em  razão  da própria  fragilidade  do  parametro biológico  que  reuniria, sob 
mesmo rótulo e destino. indivíduos em diferentes estágios de desenvolvimento 
psicológico e social. sobretudo se considerada a tênue linha que separa a adolescência 
da fase adulta. 

 
Outros.  ainda  em  defesa  da  redução  da  menoridade  penal. 

alegam que a sociedade vive hoje novos tempos, transformada pelo poder da 
informação e da comunicação, com evidentes impactos no processo de formação da 
personalidade do homem. Hoje. como conseqüência da extraordinária evolução 
experimentada pela humanidade. tem-se a maturidade das pessoas mais cedo que no 



130 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 
tempo em que foi formulado o Código Penal - a mais de meio século de nossos dias; e 
do tempo em que foi concebida a nossa Carta Magna - há 19 anos atrás. 

 
Incontestável a velocidade das mudanças que ocorrem no seio da 

sociedade. Incontestável, também, a interferência de tais mudanças no processo de 
formação do ser humano, tornando-a cada vez mais precoce. Mas, se isso traz certeza 
quanto  à   necessidade  de  modificação   da   norma  legal,  não  dá,  por  outro  lado, 
segurança  quanto  à  qualidade  ou  intensidade  adequada   dessa  alteração,  o  que 
novamente atesta a imprestabilidade do critério biológico para resolver, isoladamente, a 
questão da idade-limite da menoridade penal. 

 

t certo, no entanto, que o rebaixamento  da idade-limite, embora 
não tenha o condão de reduzir a incidência da criminalidade. garante o estreitamento 
do universo de cooptáveis na prática delituosa. 

 
Obvio que, qualquer que seja a redução na idade limite, haverá 

sempre um contingente alvo de cooptação como escudo, atrás do qual se esconderão 
bandidos e delinqüentes, por mais rigoroso que torne o tratamento penal destes pelo 
aliciamento de menores. 

 
Assim, afigura-se como  medida  de inibição da participação  de 

menores em crimes a retirada da possibilidade desse escudo. pelo menos nos casos 
crimes mais graves. como os crimes intencionais contra a vida e aqueles identificados 
na própria Constituição  Federal como merecedores  de tratamento mais rigoroso: os 
inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia (prática de tortura, tráfico illcito de 
entorpecentes e drogas afins, terrorismo e os definidos como hediondos- art. 5°, inciso 
XLIII) e os inafiançáveis e imprescritíveis (prática de racismo, ação de grupos armados 
contra a ordem constitucional - art. 5°, incisos XLII e XLV). 

 
Importa registrar que essa medida se situa na ponta do controle e 

não  dispensa - até, pelo contrário, acentua - a necessidade  de maior empenho na 
implementação de açoes que se inserem na outra ponta, a da educação, condição sine 
qua non aquela é desta. 

 
Na   compreensão   de   que   a   garantia   de   inimputabilidade, 

assegurada  a menores  de 18  anos no  art. 228 da Constituição  Federal, não pode 
sobrepor-se ou mesmo comprometer a garantia de segurança, assegurada a todos os 
cidadãos no caput do art. 5°, da mesma Constituição, a presente proposta de emenda, 
concebida  dentro do principio  de valorização e proteção da vida e da ordem social, 
representa um esforço de harmonização desses direitos. 
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Creio representar  ela, também, a resposta consciente que a 

sociedade espera daqueles que têm o dever de acompanhar e interpretar a evolução 
dos fatos sociais e promover a sua  transformação em norma de conduta, capaz de 
instalar um ambiente mais propício paz entre as pessoas. 

 
São estas as relevantes razões que nos levam a contar com o 

apoio dos ilustres Colegas Parlamentares para a aprovação da presente proposição. 
 
 

Sala das Sessões. de  de 2007. 

Deputado RODRIGO DE CASTRO 
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ANEXO AC- PEC no 125/2007 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº  , DE 2007 
(Do Sr. Fernando de Fabinho e outros) 

Altera o art. 228 da Constituição Federal. 

Art. 111. O art. 228 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

 
"Art. 228 São penalmente imputáveis os 
adolescentes. 

 
§ 1o   A  imputabilidade  penal  do  adolescente 
será determinada por decisão judicial, proferida 
em cada caso com fundamento nos fatores 
psicossociais e culturais do agente, e nas 
circunstâncias em que foi praticada a infração 
penal. 

 
§ 2° Ás crianças são penalmente inimputáveis, 
sujeitas ás normas da legislação especial. 

 
 

de sua publicação. 
Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 

 
 

Justificativa 
 
 

O presente projeto de lei altera a Constituição Federal de 
88, que em seu art. 228 diz que são penalmente  inimputáveis os menores de 
dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

 
O  art.  228.  Da  CF/88,  não  visa  as  condições  sociais, 

culturais  ou  psicológica,  dos  adolescentes  e  nem  os  atos  ilícitos  por  eles 
praticados. A Constituição Federal,  assim como  a lei penal,  adotou o critério 
biológico para impor a inimputabilidade do menor. Por esse método o simples fato 
de ter menos de dezoito anos induz à presunção, jure et de jure, de que o jovem 
é imaturo e incapaz de entender a ilicitude do fato e de conduzir-se segundo esse 
entendimento. É diferente do que ocorre com o doente mental, só considerando 
inimputável se em razão da doença for incapaz tanto de entender o caráter ilícito 
do fato como de determinar-se conforme esse entendimento. 

 
 
 
 
iiiiiiiiii 

iiiiiiiiii 
iiiiiiiiii 
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Por  essas razões,  submetemos  a proposta  á análise  dos 
nobres  Pares na expectativa de seu acolhimento. 

 

 
 
 
 

Sala das Sessões, em  de 
 
 
 
 
 
 
 
 

Deputado  Fernando de Fabinho 
PFLIBA 

de 2007. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

== 
=- 
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ANEXO AD - PEC no 399/2009 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO Nº 
(Do Senhor Paulo Roberto e outros) 

, DE 2009 

 
 
 
 

Dá nova redação ao art. 228 da 
Constituição Federal, tornando relativa a 
imputabilidade penal dos 14  aos 18  anos 
para crimes praticados com violência ou 
grave ameaça à integridade das pessoas. 

 
 
 
 

As  Mesas  da  Cãmara  dos  Deputados  e  do  Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

 
 

Artigo único. o caput do art. 228 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
 
 

"Art. 228 - São penalmente inimputáveis os Menores de 
dezoito  anos, salvo aqueles  que cometerem  modalidade de ilícito penal com 
violência ou grave ameaça à  integridade da pessoa, de idade superior  a 14 
anos.  devendo   ser  julgados   equiparados  aos  maiores  de  dezoito  anos 
completos, como maior imputável, na forma da Lei, desde que ratificado  pelo 
juízo competente    e após análise de junta médica e psicológica que ateste a 
plena consciência das conseqüências do ilícito  praticado." (NR) 

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 
 
 

Atualmente  em  nosso  País,  traduz-se  uma  realidade 
diária de violência e grave ameaça à integridade das pessoas. Somos cidadãos 
acuados  e indefesos diante do descaso do Governo, que não cumpre  seu 
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papel de forma satisfatória. seja por falta de uma polftica de segurança pública 
eficaz na prevenção e repressão à prática de ilícitos penais. seja pela 
inaplicabilidade  intrínseca de um sistema penitenciário utópico. disposto em 
normas difusas no Código Penal. no Estatuto da Criança e do Adolescente. na 
Lei de Execuções Penais e na Lei de Crimes Hediondos. entre outras. Estas 
disposições  legais encontram  extrema  dificuldade  de concretização frente á 
dura realidade. 

 
Não estamos avançando na busca de soluções. A reação 

natural  da  sociedade. através  da  grande  mídia.  que  representa  uma  boa 
parcela da população brasileira. opina. sobretudo através dos jornais. refletindo 
categoricamente o sentimento  de insegurança e revolta diante da impunidade 
sobre os atos dos menores infratores na atualidade. 

 
Frente às adversidades legais encontradas e ainda por 

ser  o  tema  "adolescente infrator" extremamente  complexo  e  carregado  de 
emoções. as medidas especiais, sócio-educativas. discriminadas pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente são as menos implementadas em nosso sistema 
carcerário  de forma satisfatória.  As suscitadas medidas  acabam. ao ver da 
sociedade, privilegiando os adolescentes infratores com. na realidade, pouca 
ou   nenhuma  conseqüência   objetiva  sobre  seus  atos.  quando  da  efetiva 
aplicação da medida coercitiva. 

 
Nossa proposta é relativizar a redução da maioridade 

penal, de tal forma que deverá ser aplicada apenas aos casos de crimes 
cometidos com violência ou grave ameaça à integridade da pessoa. por menor 
infrator.   com  idade  superior   a  14   anos.   Essa  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição está facada no cerne do problema; dada a inviabilidade, frente a 
quase  duas décadas de existência. de efetivo cumprimento  das medidas  e 
disposições sócio-educativas do ECA. 

 
Em  primeiro  lugar.  se  a  lei  tem  que  partir  de  algum 

referencial. deve respeitar a constituição, que estabelece que ser  dever da 
família. da comunidade. da sociedade em geral e também, primordialmente, do 
poder público. assegurar os direitos referentes à vida dos cidadãos brasileiros. 

 
A mídia televisiva e escrita vincula constantemente casos 

de  violência   e  ofensa  ao  ser  humano  praticados.  cada  vez  mais,  por 
adolescentes menores de dezoito anos. aptos para praticar o ilícito penal com 
violência ou grave ameaça à integridade da pessoa. e. no entanto. penalmente 
inimputáveis pela legislação brasileira. Esse é, a nosso ver. motivo bastante 
para considerar viável uma mudança em nossa Carta Magna a fim de penalizar 
criminalmente   esses  jovens.   que  efetivamente   cometem  os  ilícitos  penais 
discriminados para garantia da segurança pública e subseqüente repressão e 
redução da criminalidade. 
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Além disso. as taxas de reincidência criminal no Brasil silO 
altíssimas. Com a possibilidade de redução relativa da maioridade penal. e 
trazendo, com essa medida, também para os jovens a incidência da regra geral 
do Código Penal, dificultaremos sobremaneira ao infrator a reincidência em ato 
ilícito  contra  a  pessoa, vez  que  a  pena  a  que  estará  sujeito  é  de  maior 
gravidade e tempo de cumprimento em restrição de liberdade. 

 
Outro ponto a ser abordado é a questão de exigência de 

uma  junta  médica  e  psicológica  como  pré-requisito  para  atestar  a  plena 
consciência  das  conseqüências   dos  atos  ofensivos  e  violentos  praticados 
contra a pessoa, pelo Menor infrator. Essa tratativa de inclusão dos menores 
infratores.  equiparando-os  àqueles  maiores  de  dezoito  anos. como  pessoa 
penalmente imputável nesse rol de conduta delituosa faz-se necessária, pois, a 
regra   geral  do   Código   Penal  estabelece   que   as   pessoas   penalmente 
imputáveis que apresentem um perfil mental criminoso, tais como, por exemplo, 
os psicopatas, não serão condenados  a pena, mas sim a devido tratamento 
médico. pois o caso é de prática delituosa por ação de doença mental. 

Está mantida a justiça: tratamento para quem é doente, 
pena  para quem é criminoso, seja ele adulto  ou jovem  praticante  de crime 
violento contra a integridade da pessoa. 

 
 

Hodiernamente,  com  a  facilidade  de  acesso  a 
informaçoes disponíveis em todos os tipos de mídias. inclusive aos jovens. a 
delinqüência tem ciência  do amparo  legal permissivo, e justamente  por essa 
razão, gera  para o Menor infrator e para a sociedade, o sentimento concreto 
da impunidade de seus atos. 

 
Estamos reféns,  nossa  sociedade está com os valores 

invertidos  e  precisando  cada  vez mais  de  proteção. carente  de  legislação 
rigorosa e amedrontada pela impunidade da juventude, que pratica seus ilícitos 
contra a pessoa sem freios. Some-se a isso o estado atual do país. em que 
permeia nossa realidade a fome, as drogas. a dificuldade de acesso as escolas 
e  na   ausência   de   um  verdadeiro   lar,   nossos  jovens   traduzem-se   em 
verdadeiras bombas relógio.  Infelizmente, trata-se de verdadeiro risco para a 
tranqüilidade social permitir que eles sejam protegidos por lei e não possam ser 
punidos criminalmente. 

 
Analisemos agora a mão de obra adolescente empregada 

unicamente no tráfico.  A criminalidade   faz uso de mão-de-obra jovem porque 
confia   no   Estatuto  da  Criança   e  do  Adolescente   minorando   as  penas 
cominadas. Não dizemos que com essa medida coercitiva  o jovem brasileiro 
deixará  de traficar porque agora  poderá ser preso. mas reduziremos 
consideravelmente a impunidade legalmente implícita nessa conduta. 
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Em última análise, pode-se dizer que o prdprio Estado é 
tão criminoso quanto qualquer criminoso, pois é o verdadeiro fabricante de 
condições para o crime progredir com a permissividade excessiva e com a 
ausência de uma legislação firme e coerente com a realidade atual. 

 
Medidas de combate a violência são necessárias, 

principalmente através de procedimentos técnicos e instrumentos legais 
condizentes com a realidade, pois para solucionar os graves problemas da 
violência na atualidade, torna-se prioritária  a redução relativa da maioridade 
penal para os crimes ofensivos à integridade da pessoa. 

 
Para exemplificar, citamos afirmações dispersas na mídia 

impressa sobre situações atuais que envolvem Menores infratores, assim como 
opiniões dos respectivos sobre o ECA: 

 
a)     Sobre situações descritas e ocorridas na Zona Sul do Rio: "M., 17 anos 

(que teria atirado na "socialite"), tem uma passagem pela polícia por assalto 
à mão armada. Seu comparsa R., 11 anos, tem seis passagens: trfJs por 
assalto à mão armada, uma por lesão corporal e uma por ameaça." (O Dia, 
2411112006) "Adolescente matou socialite, diz polícia. Segundo a policia ele 
havia sido preso há certa de 40 dias por roubo, mas foi liberado 20 dias 
depois. O outro adolescente tem em sua ficha mais seis passagens pela 
polícia. Bira (o outro assaltante, de 21 anos)já foi preso cinco vezes." (Folha 
de São Paulo,  2411112006) "A lei que protege jovens assassinos. A poucos 
meses de completar 18 anos, o homem que confessou ontem ter atirado no 
rosto da empresária Ana Cristina Johannpeter voltará às ruas em breve. t 
protegido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, impunidade contra a 
qual o JB protesta publicando esta foto, sem tarja." (JB, 2611112006)  'Menor 
é apreendido  com pistola 380 e zomba da  lei que o protege.  "Não  tem 
problema. Vou voltar para o parque de diversão (DEGASE). Daqui a seis 
meses  volto.""  (JB,  29/11/2006)    "Menores  fazem  3  reféns  em  Botafogo 
( ...)dois Menores  de 15 e 16 anos causaram ptmico... Os assaltantes que 
moram  na Ladeira  Tabajaras  estavam armados  com pistola  PT380."  (O 
Globo, 06/12/2006) 

 
b)     Sopbre situações no Acre, em Xapuri:  "Menor de 17 anos, neto de Darly 

Alves,  que  mandou  matar  Chico  Mendes,  mata  um  estudante  com  1O 
facadas. O neto de Darly já tinha cumprido  uma internação  na Pousada do 
Menor, acusado de participação na morte de uma estudante executada com 
dois tiros na cabeça. O rapaz havia saído da Pousada há cerca de três 
meses." (Gazeta  do Acre, de 08/11/2006) 

 
Assim, a busca  de soluções  para  a violência  praticada 

pelos menores de dezoito anos e maiores de catorze merece aprofundamento, 
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por todos nós que vivemos o dia-a-dia oprimidos pela sensação de impunidade 
que   ronda   a  juventude.    Por  outro   lado.  os   sucessivos   governos   não 
enfrentaram o problema e a sociedade não cobra a sua omissão. 

Pelos motivos expostos. peço o justo  apoio  dos nobres 
Deputados e Deputadas. 

 
 
 

Sala das Sessoes, em  de  de 2009. 
 
 
 

Deputado Paulo Roberto. 
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ANEXO AE – PEC n° 57/2011 
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ANEXO AF- PEC no 223/2012 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N°  DE 2012 

(Do Sr. Dep. Onofre Santo Agostini e outros) 

 
 

Dispõe sobre alteraçao do artigo 228 da 
Constituiçao Federal, propondo a reduçao da 
maioridade penal. 

 

 
 

Altera a redação do artigo 228 da Constituição Federal 
 

As Mesas  da camara  dos  Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do §3° do artigo 60, da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto Constitucional. 

 
Art. 1o O art. 228  da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
 

"Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de  dezesseis 
anos, sujeitos às normas da legislação especial. (NR) 

 
Art. 2° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 
 

A maioridade penal fixada em dezoito anos é definida pelo art. 228 

da Constituição Federal. !:: a idade que o jovem passa a responder por seus 

atos. Pela legislação brasileira um menor que comete um crime não pode ficar 

mais que três anos internado, cumprindo medidas socioeducativas. 
 

A legislação brasileira entende que o menor de dezoito anos deve 

receber um tratamento diferenciado daquele aplicado ao adulto, anos não 

possuindo ainda desenvolvimento mental completo. 
 

Diferentemente do que acontece em outros pafses, por exemplo: 

nos Estados Unidos e Inglaterra não existe idade  mfnima para aplicação de 

penas. o critério levado  em conta é a fndole do criminoso; em Portugal e na 

Argentina o jovem  atinge a  maioridade  penaI aos 16 anos; na Alemanha a 

idade limite é de quatorze anos e na fndia  sete anos. 
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Considerando  o  número crescente de  crimes  violentos  cometidos 

por adolescentes,  a sociedade brasileira clama  por medida urgente sugerindo 

mudança na Constituiçào Federal, usando como argumento principal os artigos 

1.517, do Código  Civil. que permite uma pessoa. com autorizaçào dos pais. 
 

case a partir dos 16 (dezesseis) anos de idade: o artigo 1860, parágrafo único. 

do Código  Civil. prevê que os maiores de 16 (dezesseis) anos podem testar: o 

Artigo 5°, do Código Civil, prevê a possibilidade de emancipaçào a partir dos 16 

(dezesseis) anos. desta forma. podendo exprimir sua vontade para a realizaçào 

de  negócios  jurfdicos;  a  Constituiçào  Federal,  no  artigo  7°, inciso  XXXIII, 

possibilita  o trabalho para a pessoa a partir dos 16 (dezesseis) anos de idade, 

e a partir de quatorze anos na condiçào de aprendiz e por fim. a Constituiçào 

da República. no artigo 14, inciso  11,    §1°, alfnea c. permite o voto a partir de 16 

(dezesseis) anos. tornando-se obrigatório aos 18 (dezoito) até os 70 (setenta). 
 

Em  suma.  se  uma  pessoa   menor  de  18 (dezoito)  anos   pode 

trabalhar. contratar. casar e votar. por que nào pode responder criminalmente? 
 

Expostas as considerações sobre os argumentos que visam reduzir 

a maioridade  penal. pedimos aos nobres pares  a aprovaçào desta PEC para 

atender a voz da sociedade brasileira. 

 
 
 

Sala das Sessões.  de outubro de 2012 
 
 
 

Deputado Onofre Santo Agostini 
PSD/SC 
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ANEXO AG- PEC no 228/2012 
 
 
 
 
 

CÂMARA  DOS  DEPUTADOS 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÂO N° 
(Da Sra. Keiko Ota e outros) 

, DE 2012 

 
 
 

Altera o art. 228 da Constituição 
Federal. para reduzir a idade prevista 
para  imputabilidade      penal,     nas 
condições que estabelece. 

 
 

As Mesas  da  Cãmara  dos  Deputados  e  do  Senado  Federal,  nos 
termos do art. 60 da Constituição  Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

 
Art.1° O art. 228 passará vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

 
"Art. 228......................................................... 

 
§1°  - Os  menores de  dezoito anos  e 
maiores de dezesseis anos responderão 
pela prática: 

 
I- de crimes cometidos com  violência ou 
grave  ameaça; 

 
11 -de crimes hediondos; 

 
111 -de crimes contra  a vida. 

 
§2° - A pena  será cumprida inicialmente 
em  centros de ressocialização para 
cumprimento  de   medidas 
socioeducativas até o agente  completar 
vinte um  anos  de  idade, ao  passo  que 
será transferido para  uma  unidade 
prisional, onde deverácumprir o restante 
da pena. 
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Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A cada dia que passa o nosso Pais se choca e se revolta cada 
vez  mais  com  a  ocorrência  de  crimes praticados  por  menores  de 
idade. Casos emblemáticos não faltam e estampam nossos jornais 
todos os dias, como por exemplo, o do menino João Hélio no Rio de 
Janeiro, que foi arrastado por 07 quilômetros preso ao carro da mãe, 
que  havia  sido roubado  por dois delinquentes, um deles menor de 
idade. Ou ainda o caso dos jovens  Liana Friedenbach e Felipe Caffé 
em São Paulo, que foram sequestrados e mortos com a participação 
de Roberto Aparecido Alves Cardoso, menor infrator conhecido como 
"Champínha" . 

 
Fatos como esses deixam a população insegura e revoltada, 

criando um forte clamor por justiça e proteção, fomentando velhas 
discussões sobre o aumento da progressão das penas, maiores 
investimentos no sistema carcerário, melhoria da segurança pública, 
redução  da maioridade penal, dentre outros conexos. A maior prova 
disso é que recentemente uma pesquisa feita pelo Senado Federal 
revelou que 89% da população brasileira é favorável a redução da 
maioridade penal. Não podemos ficar surdos em relação às vozes que 
urgem das ruas. 

 

Diante  desses  fatos  é  que  a  presente  proposta  vem com o 
objetivo reduzir  a  maioridade penal para casos espec ficos. Crimes 
cometidos com violência ou grave ameaça, crimes hediondos e crimes 
contra a vida praticados por pessoas maiores de dezesseis anos e 
menores de dezoito anos devem ser exemplarmente punidos. Não é 
mais posslvel admitir essa barbárie que intimida o cidadão de bem e 
incentiva os criminosos. 

 

Ademais, o  bramido social  pela redução  da maioridade penal 
não é algo novo. Tal tese já era sustentada antes mesmo da edição do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e em sendo assim, tal hipótese 
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não merece ser descartada. Pelo contrário, acreditamos que o assunto 
já está bem amadurecido e deve ser colocado em pauta. 

 

O estabelecimento da maioridade penal apresentado atualmente 
pelo  art.  228  da  Constituição  Federal  levou  em  consideração  o 
aspecto simplesmente biológico. Entendeu o legislador àquela época 
que os menores de dezoito anos não teriam total capacidade de 
entender o caráter criminoso das suas condutas. 

 

Talvez há duas décadas essa premissa fosse verdadeira. mas 
hoje   não   podemos  considerar   que   atualmente,  em   um  mundo 
moderno e globalizado em que vivemos, umjovem de dezesseis anos 
não possua maturidade suficiente para entender a gravidade dos seus 
atos. A sociedade evoluiu e com ela vários conceitos deixaram de ser 
verdades absolutas e esse é mais um deles. 

 

Ora, como acreditar que um jovem que tem capacidade de 
escolher seus líderes políticos através do sufrágio, de constituir 
economia própria e até de casar, não seja tenha a consciência de que 
matar, roubar, estuprar ou sequestrar sejam condutas erradas? 

 

A suposição  de que um adolescente aos dezesseis anos não 
teria total compreensão da ilegalidade dos seus atos poderia encontrar 
respaldo décadas atrás. Hoje, com o aumento populacional e o 
consequente  melhoramento  dos  meios  de  comunicação,  além  do 
maior acesso à educação, não podemos mais considerar os 
adolescentes de hoje como ingênuos ou tolos. 

 
Ao contrário do que alguns defendem, os adolescentes além de 

possuírem plena capacidade de entendimento da ilicitude de suas 
condutas. ainda se valem intencionalmente de sua menoridade para a 
práticas de delitos, pois sabem o quão são brandas as medidas que 
lhes são impelidas. 

 
O excelentíssimo e saudoso Professor Miguel Reale,já defendia 

tal posicionamento, quando afirmava que: " Tendo o agente ciência de 
sua impunidade, está dando justo motivo à  imperiosa mudança na 
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idade limite da imputabilidade  penal, que deve efetivamente começar 
aos dezesseis anos, inclusive,  devido à precocidade da consciência 
delitual resultante dos acelerados processos de comunicação que 
caracterizam nosso tempo." 

 
O que  vemos hoje  é que os adolescentes cometem cada vez 

mais crimes certos de que as medidas socioeducativas que lhes são 
aplicadas  em nada  lhes  pune,  intimidam ou inibem.  Pelo contrário. 
Pela garantia da impunidade e por estarem abrigados pela própria lei 
é que os índices de violência só aumentam. 

 
Assim, chegamos  à  equação  de  que  punição  insignificante  é 

garantia de impunidade e ao adolescente o sistema justiça  passa a 
ideia de que o crime compensa. 

 

Diante do exposto, solicitamos aos Nobres Congressistas a 
discutir  a  presente  Proposta de  Emenda à  Constituição, a qual ao 
nosso ver, representa a justa preocupação da sociedade em reprimir a 
criminalidade e a violência em nosso País. 

 
 
 
 

Sala das Sessões, em  de  de 2012. 
 
 
 
 

Deputada Keiko Ota 
(PSB/SP) 
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ANEXO AH- PEC no 273/2013 
 
 
 
 

  CAMARA DOS  DEPUTADOS 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO  No   , DE 2013. 

(Do Deputado  Onyx Lorenzoni e outros) 

 
 
 
 
 

Altera o artigo 228 da Constituição da 

República,   criando   a   Emancipação   para 

Fins Penais. 

 
 
 

As mesas da Cãmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do parágrafo 3°, do artigo 60, da Constituição da República, 

promulgam a seguinte Emenda Constitucional: 
 

Art. 1o . O artigo 228 da Constituição da República passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
 

"Art. 228. O menor de dezoito anos é  penalmente 

inimputável, e estará sujeito às normas da legislação 

especial, estabelecida a seguinte ressalva: 
 

I - nos crimes hediondos ou a estes equiparados, o 

menor, entre dezesseis e dezoito anos, poderá ser 

emancipado para responder criminalmente de acordo 

com a legislação penal, apds avaliação por equipe 

multidisciplinar, integrada pelo Ministério Público e 

designada pelo órgão judiciário; que avaliará sua 

maturidade emocional, mental e intelectual e 

determinará a sua consciência, ao tempo da ação, do 
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caráter i/feito do ato praticado e as condições de 

determinar-se de acordo com esse entendimento. 
 

11  - sendo responsabilizado  criminalmente,  o menor 

que  cometer  delito  permanecerá até  completar  18 

anos   em   instituição   adequada   à   sua   condição, 

seguindo ap6s o cumprimento  da pena em 

estabelecimento prisional comum. 
 

Art. 2". Esta Emenda Constitucional entra em vigor na 

data de sua publicação." 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 
 
 

De tempos em tempos a sociedade brasileira se depara com 

epis6dios   protagonizados  por  menores  infratores,  e  volta  o  tema  da 

redução ou manutenção da maioridade penal aos 18 anos, conforme 

estabelecido  pela legislação vigente. 
 

Atualmente   a  maioria  dos  parses  debate-se   com  a  questão  da 

criminalidade infanto-juvenil, uma verdadeira epidemia. No Brasil, o tema 

é alvo de  discussões  filos6ficas  e ideol6gicas, enquanto  mais  de uma 

geração  de jovens, tragados pela criminalidade  e certos da impunidade, 

mantém a sociedade em suspenso e à mercê de seus atos de violência. 
 

O presente Projeto de Emenda à Constituição modifica a regra 

constitucional vigente, insculpida  no artigo 228 da Constituição da 

República, que estabelece ser inimputável o menor de 18 anos, 

independentemente de sua condição  social, cultural ou psicol6gica e da 

compreensão do ilcl ito praticado. 
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o mecanismo proposto permitirá ampliar uma possibilidade já 

existente, na legislação civil brasileira. de emancipar civilmente os 
menores  de  idade,  a  partir  dos  16  anos.  através  do  casamento, 

autossuficiência  econ6mica,  colação  de  grau  ou   gravidez, mediante 

autorização dos pais ou judicial. 
 

Cria-se, assim, a figura jurídica da emancipação para fins penais, 

permitindo que se torne penalmente imputável o agente que, com idade 

entre 16 e 18 anos. pratique crimes considerados como hediondos ou a 

estes equiparados, desde que, ao tempo da ação delituosa praticada, 

demonstre possuir maturidade emocional, mental e intelectual e a 

consciência do caráter ilícito do ato praticado e as condiç6es de 

determinar-se de acordo com esse entendimento. 
 

A título de escorço histdrico, cabe recordar que no Brasil do século 

XIX  o  entendimento  de  inimputabilidade   penal  era  diverso  e  mais 

adequado à realidade social do que o atualmente observado. O Cddigo 

Penal de 1890 estabelecia  a maioridade absoluta aos 14 anos, sendo 

que dos 9 aos 14 os menores infratores passavam por uma avaliação 

para  determinar  seu  grau  de  discernimento com  relação  aos  atos 

praticados e decidir se podiam ou não responder penalmente. Abaixo dos 

9 anos a inimputabilidade era absoluta. 
 

O  entendimento de  inimputabilidade absoluta  aos 18  anos  foi 

introduzido em nosso ordenamento jurídico pelo Cddigo Penal de 1940, 

sendo  mantido  pela  Constituição   e,   posteriormente,  pela   Lei   no 

8069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
 

A legislação brasileira sobre a maioridade penal adota o critério 

puramente etário, no entendimento que o menor deve receber tratamento 

diferenciado do aplicado ao adulto, não podendo ficar mais de três anos 

internado  em  instituição  de  reeducação,  pois,  em  tese,  não  teria 
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desenvolvimento  mental completo  para compreender  o caráter ilícito de 

seus atos. 
 

O Brasil é hoje um dos poucos países que adota o critério  etário 

para  definir  o  momento  a  partir  do  qual  alguém  possa  ser 

responsabilizado criminalmente, e ainda assim é um dos mais altos da 

América Latina, sendo que em países como Estados Unidos e Inglaterra, 

para o estabelecimento  da responsabilização penal é levada em conta a 

índole e consciência a respeito da gravidade do ato de parte do agente. 
 

O Sistema bio-psicológico ou misto - que o presente projeto propõe 
 

-  atende  tanto  às  bases  biológicas  que  produzem  a  inimputabilidade 

como às suas consequências na vida psicológica ou anímica do agente, 

exigindo, de um lado, a presença  de anomalias  mentais, e, de outro, a 

completa  incapacidade  de  entendimento. o acolhido,  na  atualidade, 

pela  maioria  das  legislações   penais  como,  por  exemplo,  a  italiana 

(Código  Penal Italiano, art. 88); a espanhola  (Código Penal Espanhol de 

1995,  art.  20);  a  alemã   (Código   Penal  Alemão,  arts.  20  e  21)  e 

portuguesa (Código Penal Português, art. 20). 
 

A definição  da maioridade  penal varia no  mundo  inteiro, sendo 

estabelecida  conforme a cultura jurídica  e social de cada país, não se 

podendo   afirmar   que   exista   uma   postura   mais  atrasada   ou   mais 

moderna, mas visões e formas diferentes de lidar com a questão. 
 

A regra constitucional vigente que pretende ser modificada, 

insculpida no artigo 228 da Constituição da República, e que estabelece 

ser inimputável o menor de 18  anos, é tida por alguns ideólogos  como 

cláusula pétrea, ou seja, seria disposição que não pode sofrer alteração, 

nem mesmo por meio de Emenda Constitucional. 
 

Segundo o jurista  MIGUEL REALE, não  há como  se classificar a 

inimputabilidade como cláusula  pétrea, uma  vez que não  existiria  nada 

na   Constituição   que   seja   imutável   além   da   estrutura   do   Estado 
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Democrático. Foi somente isso que a Constituição brasileira  estabeleceu 

como cláusula pétrea, ou seja, aquela que somente pode ser modificada 

com uma nova Constituição, pelo chamado constituinte originário (aquele 

que   em  Assembleia   Nacional   Constituinte   elabora   a  Constituição), 

diferente do constituinte derivado (deputados e senadores). 
 

De acordo com REALE, somente não podem ser abolidas ou 

modificadas a Federação, a autonomia e da independência dos Poderes, 

o voto direto e secreto, universal e periódico e os direitos e garantias 

individuais  enquanto  estruturas  fundamentais  para  a  preservação  do 

Estado Democrático. 
 

Assim, no entendimento do ilustre jurista, o art. 228 da Constituição 

da República NÃO uma norma pétrea, isto é, um direito e uma garantia 

individual   que   se  afigure   como   um   principio   fundamental   para   a 

manutenção da estabilidade e da Ordem Constitucional e a preservação 

do  Estado  Democrático  de   Direito,  razão  pela  qual  a  questão  da 

maioridade  penal  pode  ser  arguida  e  modificada,  uma  vez  que  as 

legislações  devem  acompanhar  a  evolução   social,  se  adequando  as 

mudanças constantes que a sociedade sofre. 
 

Na  mesma   linha  de  pensamento,   o  jurista   GUILHERME   DE 

SOUZA NUCCI defende a possibilidade da redução da maioridade penal, 

pela via da emenda constitucional, afirmando que há "uma tendência 

mundial na redução da maioridade penal, pois não mais é crível que os 

menores de  76  ou  7 7 anos, por exemplo,  não tenham condições de 

compreender o caráter ilícito do que praticam, tendo em vista que o 
desenvolvimento mental acompanha, como  é natural, a evolução dos 

tempos, tornando a pessoa mais precocemente preparada para a 

compreensão integral dos fatos da vida". 
 

Advoga NUCCI que não podemos concordar com a tese de que há 

direitos   e  garantias   fundamentais   colocados   fora   do   artigo   5°  da 



152  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Constituição  da  República.  e  dispersos  de  forma  esparsa  em  outros 

trechos da Carta. e por isso consideradas  também cláusulas pétreas e 

inseridas na impossibilidade de emenda prevista no artigo 60, § 4°, IV, da 

Constituição  da   República    (Código   Penal  Comentado,    São   Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2000, p. 109). 
 

Na mesma senda, não admitindo entender  como cláusula  pétrea o 

artigo  228  da  Constituição  da  República.  o jurista   CARLOS 

MAXIMILIANO propõe que "Deve o Direito ser interpretado 

inteligentemente: não de modo que a ordem legal envolva um absurdo. 

prescreve inconveniências. vá ter a conclusões inconsistentes ou 

impossfveis" (Interpretação e aplicação  do Direito, Forense. 19" edição, 

1995, p. 136). 
 

Da mesma forma, o jurista JÚLIO FABBRINI MIRABETE defende a 

redução  da maioridade  penal, estipulando adoção ao critério  bio- 

psicológico. no qual o menor  entre 16 a 18 anos possa ser submetido à 

sanção  penal, caso  revele  "suficiente desenvolvimento psrquico para 

entender o caráter i/feito do fato ou de determinar-se de acordo comesse 
entendimento". 

 
Assim. foge a qualquer razoabilidade que o legislador  constituinte 

quisesse estabelecer de forma imutável a idade  de 18 anos como inicio 

para a imputabilidade  penal, desconsiderando a evolução  social, cultural 

e tecnológica experimentada pela sociedade  até a época da elaboração 

da carta republicana  e dos tempos que estariam por vir, vinculando as 

gerações futuras. 
 

incabível que uma  carta constitucional. através de dispositivos 

pétreos. venha  a  comprometer  a  capacidade  de  autodeterminação e 

evolução  jurídica  da  sociedade,  o que  certamente seria  um  abuso  do 

poder  constituinte   delegado, verdadeira  tirania  a engessar  a evolução 

social. 
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O  contexto  histórico  que  ensejou  a  elaboração  de  determinada 

norma  jurídica   ou  constitucional   não  pode  se  distender   no  tempo, 

impedindo  que as gerações  futuras pautem suas condutas  por normas 

que não correspondem aos seus anseios e necessidades.  A construção 

de uma sociedade mais justa, que exista em função do interesse coletivo 

e como indutora da busca pela felicidade de seus cidadãos. não pode ser 

tolhida em sua capacidade de evoluir, através de correções legislativas 

pontuais, indispensáveis para acompanhar a evolução desta mesma 

sociedade. 
 

Uma  sociedade  engessada   na  sua  capacidade   de  evoluir  de 

maneira  pacífica,  pela  transformação  de  seu  ordenamento  jurídico,  é 

uma sociedade fadada à ruptura social e institucional violenta e 

revolucionária, que acaba por ser. neste contexto, a única alternativa dos 

titulares do poder delegado, o povo, de se fazer ouvir e ter seus anseios 

atendidos. 
 

Igualmente não se pode admitir uma pretensa ofensa da presente 

proposição a uma suposta cláusula pétrea prevista no artigo 60, § 4•, da 

Constituição da República, que dispõe não ser a Carta Magna  passível 

de  "... deliberação proposta tendente a  abolir os direitos e garantias 

individuais". A norma  em comento não pode  ser aplicada  ao caso em 

tela, uma vez que o que se busca  é uma readequação de uma norma 

jurídica de natureza penal e política criminal, passível de ser alterada de 

acordo   com   as   circunstâncias   temporais,   políticas   e   culturais   da 

sociedade. 
 

A pretendida imutabilidade de uma norma constitucional, na 

contramão da evolução social e dos interesses coletivos de toda uma 

sociedade, acaba por gerar a distorção de termos jovens  de dezesseis 

anos aptos a contrair matrimõnio, alienar patrimõnio, constituir e dirigir 

empresas   transnacionais,   contratar,   assumir   obrigações   fiscais   e 
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trabalhistas, exercer  atividade  mercantil e votar, influindo  em condições 

de igualdade com os maiores de idade na vida política de seu país, mas 

que  não  pode  ser  penalizado  por  praticar  homicídios,  roubos,  furtos, 

estupros e sequestras. 
 

Os defensores da manutenção  da maioridade  penal aos 18  anos 

justificam   sua   posição   citando   leis   e  tratados   internacionais,   mas 

esquecem  de dizer  que, em 1985, a Organização  das Nações  Unidas 

editou resolução  que estabeleceu regras  mínimas para administrar  a 

delinquência juvenil, sugerindo  a responsabilização  criminal de crianças 

e adolescentes fossem baseadas em critérios que levem em conta a 

maturidade  emocional, mental e intelectual do jovem  infrator,  deixando 

em aberto para que  cada país estabelecesse o critério de idade mínima 

de acordo com seu entendimento. 
 

Igualmente não se pode justificar a impunidade para com os delitos 

cometidos   por   menores  sob  o  argumento  de  falência   do   sistema 

prisional, que  não  possibilita  uma  efetiva  ressocialização  mesmo  dos 

adultos infratores. Não punir sob o argumento de que as prisões não 

recuperam é jogar sobre as costas da sociedade um problema que cabe 

ao Estado resolver. 
 

Certamente os menores infratores que cometem delitos têm de ser 

responsabilizados  penalmente,   mas,  obviamente,  não  devem  cumprir 

pena em estabelecimentos prisionais comuns,  mas sim adequados  à sua 

condição.    Alterações da lei para reduzir ou modificar os critérios de 

imputabilidade penal a menores devem ser acompanhadas de mudanças 

no   sistema   prisional   e   da   melhoria   e   criação   de   programas   de 

reabilitação voltados especificamente para estes. 
 

Assim,  o  que  se  propõe  é  que,  sendo  responsabilizado 

penalmente, o menor que cometer  delito permanecerá até completar 18 
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anos  em  instituição  adequada  à  sua  condição.  e  após  continuaria  o 

cumprimento da pena em estabelecimento prisional comum. 
 

Por essas razões, submetemos  a proposta à  análise dos nobres, 

na expectativa de seu acolhimento. 

 
 

Sala das Sessões. em    de junho de 2013. 
 

Deputado Onyx Lorenzoni, 

Democratas/RS 
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ANEXO AI - PEC no 279/2013 
 
 
 

1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO Nº , DE 2013 
(Do Sr. Sandes Júnior e outros) 

 
 
 

Dá  nova  redação  ao  art.  228  da 
Constituição Federal. 

 
 
 
 

As  Mesas  da  Câmara  dos  Deputados  e  do  Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

 
Art. 1° Esta Emenda Constitucional reduz para dezesseis 

anos a imputabilidade penal. 
 

Art. 2° O art. 228 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

 
"Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores  de 
dezesseis anos. sujeitos às normas da legislação especial 
(NR)." 

 

Art. 3° A presente Emenda Constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 
 

Com  a  apresentação  desta   Proposta  de   Emenda  à 
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que se fixa, no Brasil. a responsabilidade penal. 
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O ordenamento jurldico  deve estar em compasso com a 
realidade social, e a realidade, hoje, é que o adolescente de dezesseis anos já 
tem completo discernimento sobre os atos que pratica, de sorte que deve 
responder   integralmente   por  suas  condutas,   inclusive   do  ponto  de  vista 
criminal. 

 
A sociedade assiste, indefesa, ao incremento das ações 

delituosas perpetradas  por menores de dezoito anos, cada vez mais ousadas, 
e, diante da enorme  sensação de impunidade  e de insuficiência da reprimenda 
aplicada, clama por esta mudança constitucional. 

 
Os  assim   chamados  atos  infracionais  praticados   por 

adolescentes aumentaram  aproximadamente 80% em 12 anos, ao subir de 8 
mil.  em 2000, para  14.4  mil,  em  2012  - diferentemente  do que  ocorre em 
relação aos crimes praticados por maiores de 18 anos. que vêm diminuindo na 
última década na cidade de São Paulo. Para o promotor de Justiça Thales de 
Oliveira, que  atua  na  Vara  da  lnfãncia  e  Juventude   de  São  Paulo,   essa 
situação   evidencia   a   necessidade    do   endurecimento   das   punições   a 
adolescentes. 

 
"Desde a  definição dessa idade penal aos  18 anos,  o 

jovem brasileiro mudou muito, houve uma evolução da sociedade e hoje esses 
adolescentes ingressam mais cedo no crime, principalmente o mais violento", 
disse o promotor, favorável à redução da maioridade penal para 16 anos. 

 
Segundo    ele,    sua    experiência,    somada   a   dados 

estatrsticos, evidencia  que, a partir de 16 anos, há um ingresso mais forte na 
criminalidade violenta, associada a práticas como latrocínio e homicídio. "Nas 
idades  entre  13  e 15  anos os casos [de crimes  mais  violentos]  ainda  são 
exceção", acrescentou. 

 
Thales de Oliveira ressaltou que, diferentemente do que 

se costuma imaginar, os adolescentes infratores não são apenas usados  por 
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,.... quadrilhas criminosas em razão de sua inimputabilidade, mas já assumem as 

organizações, liderando muitas delas. 
 

"Eles são muito mais audaciosos, em parte por causa da 
idade,  mas  também  porque  são conscientes da inimputabilidade  e  acabam 
sendo mais violentos do que os maiores de 18 anos", disse, citando dois casos 
de violência cometida por adolescentes que atendeu recentemente. 
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"Há um mês atendi uma menina de 16 anos que matou o 
próprio  filho, de  seis  meses,  de  tanto que  bateu  na  cabeça  do  bebê.  Na 
semana passada, peguei um caso de um adolescente que matou o pai a 
facadas. Estamos vendo, no dia a dia, a repetição desses crimes graves 
cometidos por adolescentes", destacou. 

 
Em sua avaliação, o modelo atual, previsto pelo Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA), que determina a aplicação de medidas 
socioeducativas a jovens que praticam atos infracionais, leva a uma situação 
de "verdadeira impunidade". 

 
"Em grande parte dos crimes, quem o comete vai 

responder em meio aberto ou com liberdade assistida, sendo acompanhado 
por um assistente social, e ainda ter direito de participar de cursos 
profissionalizantes. configurando até uma espécie de favor que o Estado lhe 
presta", disse. 

Ele acrescentou que, mesmo quando é determinada a 
medida de internação, em que os adolescentes são privados de liberdade, o 
tempo máximo é três anos, com revisão obrigatória a cada seis meses. 

 
"Com isso, tem adolescente que fica na Fundação Casa 

[unidade de internação de jovens de São Paulo] por seis meses e já ganha sua 
liberdade. Trata-se de uma punição tão pequena e inócua que não posso 
chamá-la de uma verdadeira punição", enfatizou. 

 
O promotor também destacou que, embora o tema tenha 

voltado a ser debatido pelos verculos de comunicação nos últimos dias, após o 
assassinato do estudante Victor Hugo Deppman, 19 anos, por um adolescente 
de 17 anos que completou 18 dias depois, o assunto é discutido 
permanentemente nos meios acadêmicos e por profissionais que trabalham 
diretamente com a questão. 

 
Também favorável à  redução da maioridade penal para 
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16 anos, a psiquiatra forense Kátia Mecler  argumenta, que nessa  idade,  o 
adolescente de hoje é capaz de entender ilrcito de um ato e escolher entre 
praticá-lo ou não. Ela acredita que, diante dos avanços tecnológicos e sociais, 
que  favorecem  a  globalização  e  representam  estrmulos  cada  vez  mais 
precoces ao desenvolvimento das pessoas, o jovem dos dias de hoje é muito 
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diferente  daquele que  vivia em 1940, quando  foi estabelecida  a  maioridade 
penal a partir dos 18 anos, pelo Código Penal. 

 
"Hoje,    o   mundo   é  absolutamente   permeado    pela 

comunicação. por tecnologias avançadas. por est(mulos intensos desde cedo e 
a gente percebe claramente que o desenvolvimento acelera também, ainda que 
a maturidade seja um processo longo. que pode durar uma vida inteira", disse 
Kátia.  vice-coordenadora  do  Departamento  de  Ética e  Psiquiatria  Legal  da 
Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP). Da Agência Brasil. 

 
Forte nessa  razões. conclamamos  os  ilustres  Pares  a 

endossarem esta proposição. 
 

 
 

Sala das Sessões. em de de 2013. 
 
 
 
 

Deputado SANDES JÚNIOR 
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ANEXO AJ- PEC no 332/2013 
 
 

1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO Nº 
(Do Sr. Carlos Souza) 

, DE 2013 

 
 
 
 

Dá  nova   redação  ao  art.  228  da 
Constituição Federal 

 
 
 
 

As  Mesas  da  Câmara  dos  Deputados  e  do  Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

 
Art. único.  o artigo s·da  Constituição Federal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores 
de   dezoito  anos.   sujeitos  às   normas  da   legislação 
especial. 

Parágrafo  único  - Ao  completar  dezoito  anos. o 
infrator terá decretada a extinção da medida 
socioeducativa a que foi submetido. mas. nos termos da 
legislação penal, continuará a responder pelo crime 
cometido, cuja pena será cumprida em unidade prisional 
construrda exclusivamente para abrigar internos oriundos 
de estabelecimento educacional. 

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 
 

Na  última  década  diversas condutas    cnmmosas 
perpetradas  por  adolescentes  brasileiros aterrorizaram  a  população.  Foram 
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da imaginação fértil de algum roteirista de novelas. Infelizmente, foram crimes 
reais e derivam da impunidade preconizada pelo sistema legal vigente. 

Em verdade, todos os delinquentes que praticaram as 
condutas delitivas ainda não tinham completado dezoito anos ao tempo dos 
fatos e por isso cumprirão apenas medida socioeducativa de no máximo três 
anos   de   internação,  conforme   preconiza   o   Estatuto  da   Criança   e  do 
Adolescente. 

Ora, as penalidades aplicadas aos menores infratores são 
extremamente brandas e não guardam nenhuma proporcionalidade com o grau 
de reprovação que a conduta merece.  Nesse diapasão, verifica-se que a atual 
punição cominada no Estatuto da Criança e do Adolescente é demasiadamente 
pequena. 

Por exemplo, se um menor comete um homicídio,  será 
internado por, no máximo, três anos. Já a pena para o tipo penal do homicídio 
simples é de reclusão, de seis a vinte anos. Ora, na hipótese descrita, o bem 
jurídico  tutelado  é  o mesmo, qual seja: a vida.  Portanto, a quantidade  de 
punição  deve se norteada pelo valor do bem tutelado e não pela idade do 
agente causador do dano. Em suma, a vida não pode ter menos valia quando o 
agente que pratica a conduta lesiva é menor de 18 anos. 

 
Ressalte-se. ainda,  que  essa  distorção  encontrada  no 

ordenamento jurídico  pátrio faz com que os menores  sejam utilizados para 
execução   de   crimes   bárbaros   como   homicídios.   assaltos.   estupros   e 
sequestras. Note-se. pois, que é imprescindrvel que sejam estabelecidas penas 
maiores capazes de impor uma expiação proporcional à lesão jurídica e, por 
conseguinte, inibir a prática do delito. 

Os jovens  atuais apresentarem capacidade intelectiva e 
volitiva com maturidade emocional, mental e intelectual desenvolvidas. 
significando que  são inteiramente  capazes de entender o caráter ilícito  dos 
fatos e de determinarem-se de acordo com esse entendimento. 

Diante desse contexto mostra-se evidente que a sanção 
aplicada ao menor infrator deve seguir a regra penal  quando esse atingir a 
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código penal pelos crimes praticados na adolescência, porquanto é cediço que 
as medidas socioeducativas não atendem a finalidade da pena, pois além de 
não se coadunarem com as exigências de justiça, não têm o condão de inibir a 
prática de novas infrações. 
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O objeto da presente Proposta de Emenda à Constituição 
Federal NÃO  REDUZIR a idade para o alcance da responsabilização penal. 
pois permanecerá, de forma absoluta. o fator biológico como determinante da 
inimputabilidade  penal.  O  que  se pretende  é  atualizar  e  instrumentalizar o 
arcabouço jurfdico  pátrio permitindo que o magistrado possa determinar. por 
sentença. que o menor infrator. até completar dezoito anos. cumpra medida 
socioeducativa e. após. continuar a responder pelo crime cometido nos termos 
da legislação penal vigente. 

Dessa forma. salutar seria. a inclusão de um parágrafo no 
artigo 228  da Carta Magna determinando que ao completar dezoito  anos. o 
infrator  terá  decretada  a  extinção  da  medida   socioeducativa  a  que  foi 
submetido. mas continuará a responder pelo crime cometido nos termos da 
legislação penal. cuja pena será cumprida em unidade prisional construfda 
exclusivamente para abrigar internos oriundos de estabelecimento educacional. 

Assim. pelo exposto. pugnamos pelo o apoio dos ilustres 
Pares  para  a  aprovação  da  presente  proposta  de  emenda  à  Constituição 
Federal. 

 
Sala das Sessões. em  de  de 2013. 

 
 
 
 

Deputado Carlos Souza 
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ANEXO AK- PEC no 349/2013 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO Nº 
(Da Deputada  Gorete Pereira) 

, DE 2013 

 
 
 

Dá   nova   redação   ao   art.   s•  da 
Constituição Federal. 

 
 
 
 

As  Mesas  da  Cãmara  dos  Deputados  e  do  Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

 
Art. único.  o artigo s·da  Constituição Federal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
 

"Art.Sº  (...) 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar 
o réu ou para punir ato infracional quando o agente atingir 
a maioridade penal; 

(...) 
 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 
 

O Direito Penal tem por  fim precípuo punir  as condutas 
humanas mais reprováveis, estabelecendo sanções  e medidas  de segurança 
aos seus infratores com o fim de salvaguardar a paz social. A pena, por sua 
vez.  tem  por objetivo aplicar  um  castigo  ao infrator e  dissuadir  os demais 
indivíduos de se comportarem conforme a proibição legal. t: nesse sentido que 
aponta o nosso Código Penal. em seu artigo 59: 
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Art. 59  -  O juiz,  atendendo  à  culpabilidade, aos 
antecedentes,  à  conduta  social,  à  personalidade   do 
agente, aos motivos, às circunsttmcias e consequéncias 
do crime, bem como ao comportamento da vftima, 
estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime: 

 
 

Note-se, pois, que é imprescindível que sejam 
estabelecidas penas capazes de dissuadir os indivíduos de praticarem as 
condutas  que  atinjam  os  bens jurídicos  de  maior  importancia  e  vitais  ao 
convívio  em comunidade e que atendam  às exigências de justiça.  Em outras 
palavras, deve-se definir uma punição capaz de impor uma expiação 
proporcional à lesão jurídica e, por conseguinte, inibir a prática do delito. 

 
Nesse diapasão, verifica-se que a atual punição para os 

menores infratores cominada no Estatuto da Criança e do Adolescente é 
demasiadamente pequena. 

 
Por exemplo, se um menor comete um homicídio, será 

internado por, no máximo, três anos. Já a pena para o tipo penal do homicídio 
simples é de reclusão, de seis a vinte anos. Ora, na hipótese descrita, o bem 
jurídico  tutelado  é  o mesmo, qual seja: a  vida.  Portanto, a  quantidade de 
punição  deve se norteada pelo  valor  do bem  tutelado  e não pela idade do 
agente causador do dano. Em suma, a vida não pode ter menos valia quando o 
agente que pratica a conduta lesiva é menor de 18 anos. 

 
Ressalte-se, ainda, que essa distorção encontrada no 

ordenamento jurídico  pátrio faz com  que  os menores  sejam utilizados para 
execução de crimes  bárbaros como  homicídios, assaltos, estupros e 
sequestras. 

 
Diante desse contexto, mostra-se evidente que a sanção 

aplicada ao menor  infrator deve seguir a regra penal quando esse atingir a 
maioridade. O agente, ao completar 18 anos, deve responder de acordo com o 
código penal pelos crimes praticados na adolescência, porquanto é cediço que 
as medidas socioeducativas não atendem a finalidade  da pena, pois além de 
não se coadunarem com as exigências de justiça, não têm o condão de inibir a 
prática de novas infrações. 
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Destarte, salutar  seria, a  inclusão  da max1ma. ora em 
comento, no texto da Carta Magna, conferindo-lhe destaque de cláusula pétrea 
Constitucional, evitando-se a sua futura extirpação do direito positivo. 

 
Assim. pelo exposto. pugnamos pelo o apoio dos ilustres 

Pares  para  a  aprovação  da  presente  proposta  de  emenda  à  Constituição 
Federal. 

 
Sala das Sessões. em  de novembro de 2013. 

 
 
 

Deputada GORETE PEREIRA 
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ANEXO AL- PEC no 382/2014 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO Nº 
(Do Sr. Akira Otsubo e outros) 

, DE 2014 

 
 
 
 

Dá  nova  redação  ao  art.  228  da 
Constituição Federal. 

 
 
 
 

As  Mesas  da  Cãmara  dos  Deputados  e  do  Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

 
Art. 1°. Esta Emenda Constitucional excepciona da 

inimputabilidade penal os menores de dezoito anos que cometam crimes 
hediondos. 

 
Art. 2°. O art. 228 da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
 

"Art. 228.  São penalmente inimputáveis os menores  de 
dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial. 
Parágrafo único. Não se aplica a inimputabilidade penal 
aos menores de dezoito anos que cometam crimes 
hediondos (NR)." 

 
 

Art. 3°. Esta Emenda à Constituição entra em vigor  na 
data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 
 

Com a apresentação  desta Proposta de Emenda à 
Constituição, procuramos contribuir para o debate acerca da idade em que se 
estabelece a responsabilidade penal entre nós. 

 
Em princfpio, somos favoráveis à  manutenção da idade 

de dezoito anos para tal. mas, no caso de crimes hediondos, entendemos  que 
a sociedade civil exige uma mudança da postura legislativa, com o 
recrudescimento da punição a seus autores, ainda que menores de idade. 

 
Com   efeito,   crimes   como  o  homicfdio   qualificado,   o 

latrocfnio e o estupro não podem ensejar apenas a retribuição por um ato 
infracional.  Nestas  graves hipóteses. cabe instituir  a responsabilidade  penal 
plena, submetendo  o menor de dezoito anos a processo penal e privação de 
liberdade, em caso de condenação. 

 
A fndia fixa a idade limite de 7 anos para responder  pelo 

crime cometido; Inglaterra e Nova Zelãndia punem o criminoso a partir dos 10 
anos:  o  Canadá,  Israel  e Holanda  punem  a  partir  de  12 anos: a  Itália  e 
Alemanha levam as crianças  aos  tribunais  a  partir dos 14  anos: Portugal, 
Argentina Espanha e Chile, a partir de 16 anos: Brasil, Colômbia, Venezuela, 
Dinamarca e França a partir de 18 anos. Nos Estados Unidos não se adota o 
sistema  biológico e, portanto, não existe idade mfnima, mas considera-se  a 
fndole e a consciência a respeito do ato praticado. 

 
Enfim, não temos argumentos sérios  para não punir os 

adolescentes, pois os pafses mais desenvolvidos não endossam  a fixação de 
idade para isentá-los de culpa. 

 
Nós, legisladores, não devemos esperar o cometimento 

de outros crimes bárbaros por menores para fazer tramitar as várias Propostas 
de Emenda à Constituição, objetivando a alteração do art. 228 da Constituição 
Federal. 
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Por essa razão. apresento para debate nesta Casa a 
presente proposta de alteração do texto constitucional. esperando contar com o 
apoio e o endosso dos ilustres pares. 

 

 
 

Sala das Sessões. em de de 2014. 
 
 
 
 

Deputado AKIRA OTSUBO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2013_11533 
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ANEXO AM- PEC no 438/2014 
 
 
 
 
 
 

      CÂMARA DOS DEPUTA DOS 

 
 

PROPOSTA  DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N°  I DE 2014 
 

(Do Sr. Moreira Mendes e outros) 
 
 
 

Altera  o artigo 228 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a inimputabilidade penal. 

 

 
 

As Mesas  da Câmara  dos Deputados  e do Senado Federal, nos 
termos  do  §3° do  artigo  60  da  Constituição Federal,  promulgam  a  seguinte 
Emenda ao texto constitucional: 

 
Art. 1• O artigo 228 da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
 

"Art. 

228........................... ············ ·················· ··············· ···························· 
 

Parágrafo único - Lei complementar estabelecerá os casos em que, 
após iniciativa do Ministério Público, o Juiz poderá acolher, nos 
procedimentos de apuração de ato infracional cometido por menor 
de dezoito anos, incidente de relativização da sua inimputabilidade." 
(NR) 

 
 
 
 

Art. 2• Esta Proposta de Emenda à Constituição entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

 
JUSTIFICATIVA 

 

É fato que o tema da maioridade penal tem sido objeto de amplo 
debate   perante  a  sociedade  brasileira.  que  já  se  arrasta  há  mais  de  duas 
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décadas, haja visto que nosso Código Penal, septuagenário, não mais reflete o 
mesmo  panorama  de  imaturidade  infanto-juvenil  dos  anos  especialmente 
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diante  das  insofismáveis   mudanças  no  panorama  e  tecido  sociais   no  que 
concerne ao comportamento, acesso à informação e criminalidade urbana. Prova 
disso são as manifestações criminosas de jovens nas redes sociais e as recentes 
estatísticas   apuradas   pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça  -  CNi quanto   à 
incidência da prática de atos infracionais por adolescentes em conflito com a lei: 
em um universo de 17.502  entrevistados, 43,3% já haviam sido internados uma 
vez   e, dentre   os   14.603   processos  analisados   de  execução   de   medidas 
socioeducativas, os níveis de reincidência  superam  mais da metade dos  casos 
(54%). 

 
Também inegável se faz a constatação de que o crime organizado 

se aproveita de uma verdadeira cultura  da impunidade, e da vedação  quanto à 
divulgação  de  imagem  do  menor  pela  mídia,  para  permanecer  incólume  e 
incógnito da responsabilização penal por suas ações criminosas, sob o pálio de 
uma desculpa  meramente utilitarista segundo a qual, em prol do "bem maior", 
algumas injustiças devem ser toleradas pela sociedade. Pergunta-se até quando, 
e a que custas? 

 
De acordo com dados estatísticos de renomados  institutos de 

pesquisa2  (Datafolha e Vox Populi), 93% dos paulistanos entrevistados são 
favoráveis à  redução  da maioridade, e 89%  dos brasileiros  ao  redor  do pais, 
defendem  o  encarceramento  de  adolescentes  infratores.  Todos  os  dias  nos 
jornais, centenas  de milhares de cidadãos  brasileiros são vitimas de atos 
criminosos praticados por menores cuja idade média gira em torno dos 14 anos 
de idade. 

 
Não estamos aqui para defender o encarceramento  de milhares de 

jovens que cumprem medidas sócio educativas, mas para redefinir um norte na 
busca por menos injustiças na tolerância aos crimes praticados por agentes 
menores, a partir  da relativização legal da inimputabilidade destes, feita através 
de  iniciativa  do   Ministério  Público  e  deferida  pelo  Poder  Judiciário,  a   
ser regulamentada por Lei Complementar. 

 
O direito comparado  evidencia, entre os palses ditos 

desenvolvidos socialmente, uma maioridade penal média entre 6 a 16 anos 
(França 13, Itália 14, Escandinávia 15, Portugal16, Inglaterra 10, EUA entre 6 e 
12). 

 
'http:J!www.tjsc.jus.brlin uv/documentoslacoeseprojetosiCNJ_panorama_nacionaJ_medidas_soc ucatrvas.pdf 
2 http:/lwww.canacapital.eom.br/revistai76Simenor-bom-e-menor-pre:so-436.html 1 
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A escalada de violência praticada por menores no país denota que a 

figura  jurídica  da  inimputabilidade  absoluta  esta  defasada  a  décadas  face  à 
evolução social humana, razão principal de propormos a presente PEC em favor 
da individualização dos julgamentos nos crimes praticados por adolescentes, ou 
seja,   o   juiz,    mediante   provocação   do   Ministério   Público,    verificará   as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes do ato criminoso praticado por menores 
de 18 anos e com apoio de especialistas, mediante exames clfnicos cognitivos 
multidisciplinares  e critérios  psicossociais  estabelecerá critérios para  avaliar a 
percepção do autor quanto a nocividade de sua conduta criminosa (a exemplo do 
que se faz na corrente jus alternativa do Direito), passando a cumprir sanção em 
regime penal diferenciado, com possibilidade de capacitação profissional técnica 
e contrapartida  financeira aos familiares e ao Estado, respeitada a liberdade de 
escolha e as convenções da OIT sobre trabalho do menor. 

 
Em  que   pese  as  inúmeras   proposições   legislativas  que   hoje 

tramitam no Congresso Nacional sobre a matéria, debruçamo-nos por uma via 
que respeita a vontade da sociedade civil na redução dos índices de criminalidade 
juvenil, cumpre nossa missão legiferante e assegura ao adolescente infrator um 
tratamento individualizado  na análise de suas condutas criminosas, por via da 
tutela legítima  e constitucionalmente  adequada do Ministério Público, enquanto 
custus legis. 

 
Por todo o expost    dado a vital e indiscutível relevância social da 

Proposta de Emenda Constituci   ai em comento, apelo ao bom senso de meus 
pares  nessa  Casa, com  a  con icção  d,e  qureceberá  os  votos  e  o  apoio 
necessários para sua célere apro '\' ão.t  / / i 

1t !  i. 
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de  O 2 DEZ. 20U  de 2014.  
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